
 

 

 

 

 

A IDÉIA DE LIBERDADE NO SÉCULO XIX: 

 

O CASO BRASILEIRO 

 

 

 

 

Ubiratan Borges de Macedo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1997 

Editora Expressão e Cultura 

 



 

 

2 

2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DEDICATÓRIA 

 

A D. JOSÉ BORGES DE MACEDO (1795-1856) 

meu trisavô. Líder liberal, primeiro 

prefeito de Curitiba, resistiu até a prisão 

ao “regresso” conservador. 

 

A JOSÉ BORGES DE MACEDO III (JUCA) 

(1870-1965), meu avô. Oficial maragato,  

resistiu de armas na mão e sofreu 

o exílio em defesa dos ideais liberais.  

 



 

 

3 

3 

SUMÁRIO 

 

 

PRÓLOGO  ......................................................................... 7 

 

INTRODUÇÃO 

 

I – Objetivos  ...................................................................... 11 

II – A Liberdade Filosófica e a Política  ................................ 15 

 

CAPÍTULO PRIMEIRO 

A LIBERDADE NO SÉCULO XIX 

 

I.  O Ocidente, a Liberdade e a Revolução Francesa  ........... 21 

II. A Liberdade na Filosofia Européia  ................................ 27 

 A) A Liberdade Antiga e a Liberdade Moderna  .................... 27 

 B) A Liberdade nas Doutrinas Filosóficas do Século XIX   ...... 29 

III. A Liberdade no Brasil durante o Século XIX  ................. 34 

 A) Originalidade e Autenticidade do Pensamento Brasileiro   ... 34 

 B) O Problema Político a Liberdade no Brasil no  

      Início do Século XIX  ................................................. 37 

 C) As Correntes Filosóficas do Segundo Reinado   ................. 42 

 D) Liberdade e Sociedade durante o Segundo Reinado   .......... 44 

IV. A Liberdade nas Ideologias do Século XIX  ................... 50 

 A) Conceito de Ideologia, sua Função   ................................ 50 

 B) O Liberalismo Romântico   ........................................... 52 

 C) O Tradicionalismo Político – Tradicionalismo e Catolicismo  ... 55 

  a) Características do Tradicionalismo Político   ................ 57 

  b) O Naturalismo Cientificista   ..................................... 60 

 



 

 

4 

4 

CAPÍTULO SEGUNDO 

O ESPIRITUALISMO ECLÉTICO NO BRASIL 

 

I. O Problema da Denominação  ........................................ 65 

II. A Recepção da Escola do Espiritualismo no Brasil  ......... 74 

III. Arrolamento da Escola no Brasil  ................................... 78 

IV. A Oposição ao Ecletismo no Brasil Imperial  .................. 85 

V. A Liberdade em Monte Alverne  .................................... 94 

VI. A Liberdade em Eduardo Ferreira França  ...................... 102 

VII. A Liberdade em D. J. Gonçalves Magalhães  ................... 105 

VIII. Visconde Sabóia de Figueiredo  ..................................... 115 

IX. O Ecletismo Político  .................................................... 119 

 

CAPÍTULO TERCEIRO 

O PENSAMENTO CATÓLICO NO BRASIL 

DURANTE O SEGUNDO REINADO 

 

I. A Igreja Católica no Século XIX  .................................. 130 

II. A Reação Católica no Brasil e a Liberdade  .................... 134 

III. A Liberdade Espiritual nos Debates da  

 Questão Religiosa  ........................................................ 139 

 A) A Posição de Rui  .................................................... 139 

 B) O Ponto de Vista Católico  ....................................... 145 

 C) A Posição Positivista  ............................................... 152 

IV. Correntes Cruzadas do Pensamento Católico no Império  156 

 A) Krausismo no Brasil  ................................................ 157 

 B) Tradicionalismo  ...................................................... 162 

 C) A Escolástica Imperial e a Liberdade  ........................ 166 

V. José Soriano de Souza  .................................................. 168 

 



 

 

5 

5 

CAPÍTULO QUARTO 

TOBIAS BARRETO E A ESCOLA DO RECIFE 

DIANTE DA LIBERDADE 

 

I. O Bando de Idéias Novas  ............................................. 182 

II. Tobias Barreto – sua Personalidade  ............................... 188 

 A) Sentido Geral da Obra de Tobias  .............................. 190 

 B) A Liberdade em Tobias Barreto  ................................ 199 

  a) Determinismo e Liberdade   ....................................... 200 

  b) A Essência da Liberdade em Tobias  .......................... 202 

  c) A Liberdade Empírica de Tobias e o Monismo   ............. 206 

  d) A Concepção de Homem como Fundamento ..................210  

      a) A Liberdade no Plano Político  .............................. 212 

III. A Liberdade na Escola do Recife  .................................. 217 

IV. A Liberdade em Fausto Cardoso  ................................... 223 

V. A Liberdade em Silvio Romero  ..................................... 227 

NOTAS................................................................................231  

CONCLUSÕES  .................................................................. 241 

APÊNDICE 

As Metamorfoses da Liberdade no Pensamento Brasileiro  ..... 244 

POSFÁCIO – Antonio Paim...................................................255  

BIBLIOGRAFIA...................................................................269 

OBRAS CITADAS............................ ....................................275 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

6 

6 

      PRÓLOGO 

 

No final dos anos setenta o problema era a volta 

da liberdade e a instauração da democracia em caráter 

duradouro. Alguns imaginavam salvaguardas como vá-

rias fórmulas de poder moderador e conselhos para 

controlar a eventual insana vontade popular. Outros 

repudiavam tais fórmulas e queriam a volta ou 

representantes sem limitações de espécie alguma, 

sonhando inclusive com volta pura e simples da 

ortodoxia da vontade popular para autorizar a eleição  de 

quaisquer mandatários de mandatos imperativos. Era 

patente a desconfiança e o medo do povo e o temor ao 

risco inerente em todo processo democrático e humano, 

onde se aprende (como em tudo aliás) por ensaio e erro. 

Nutria tal medo uma visão da cultura brasileira como 

autoritária até a medula desde suas raízes ibéricas 

passando pelo império escravagista e pela república 

oligárquica, pela ditadura estadonovista e pela impura 

democracia populista até 64, cujos problemas geraram o 

regime militar. Fernando Henrique Cardoso sintetizava 

num ensaio muito lido (Autoritarismo e Democra-

tização) estes antecedentes: “uma estrutura política que 

nunca foi democrática e que se formou no solo ibérico e 

dele foi transplantada para a América sem jamais ter 

sido realmente européia, no sentido de que o 

desenvolvimento capitalista e a revolução burguesa não 

a modificaram plenamente. Não obstante, também a 

forma deste autoritarismo variou, desde o paternalismo 

autocrático do império, passando pela forma oligárquica 
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republicana da “democracia de elites” e pelo populismo 

autoritário (às vezes beirando o fascismo) até o atual 

autoritarismo tecnocrático, que não está imune também 

aos apelos fascistas. “Era óbvio que o Brasil não tinha  

precondição de autogoverno dado a tradição centralista 

lusitana, nossos municípios não elegiam seu governo, 

mas recebiam: juízes, autoridades policiais, clero e o 

próprio executivo de cima, bem como não faziam leis, 

aplicavam as feitas no ultramar. O analfabetismo, o 

clima de divisão social, herança da escravidão, não 

ajudava, o regime patrimonial da sociedade em lugar do 

capitalismo, que fazia as vezes de um feudalismo não 

cooperava para a implantação da democracia repre-

sentativa. A extinção dos partidos políticos no período 

republicano idem”. Agravando o triste diagnóstico 

parecia haver no passado brasileiro um desamor pela 

liberdade de que dava testemunho o grande livro de 

Jarbas Medeiros – a Ideologia Autoritária no Brasil – 

FGV, 1978 onde estudava intelectuais da primeira 

metade do século XX. Com uma elite pelo menos desde 

o final do império negando a liberdade humana a nível 

psicológico (proliferação de vários tipos de deter-

minismos do positivismo), político-social, econômico e 

educacional. Seria melhor abandonar de vez o projeto 

liberal-democrático. Instituições livres não são o fruto 

apenas de leis, mas de homens que acreditem na liber-

dade e queiram implantá-la. 

Minha formação pessoal num colégio religioso 

sob o pontificado de Pio XII antes do Concílio Vaticano 

II, tornara-me favorável à ordem e descrente e irônico 
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quanto à liberdade. Todavia, o breve, mas intenso, 

convívio com meu avô, fez-me antever uma outra época 

onde o amor à liberdade era natural e vivo e um apreço 

pelas eleições (vovô votava mesmo depois dos 80 anos , 

indo só, cumprir o dever cívico pelo qual lutara em sua 

mocidade) muito distinto dos slogans positivistas e 

tradicionalistas sobre o sufrágio universal inorgânico, 

expressão de uma tirania do número e que não enchia a 

barriga de ninguém. 

E se o amor à liberdade de meu avô fosse o de 

todo um período, haveria uma tradição brasileira de 

liberdade onde se pudesse enraizar o projeto de uma 

sociedade livre e democrática. Estava traçado meu 

projeto reconstruir as idéias e a cultura brasileira no 

período que vai da independência à república. E ao fazer 

isto o século XIX, que meus professores religiosos 

denominavam com Leon Daudet de estúpido, apareceu 

sob outra luz: o da generosa luta pela liberdade política 

interna, e pela libertação da Grécia, pela libertação do 

proletariado e pela liberdade religiosa, pela libertação 

da ignorância e medo, pela educação elementar 

universal e obrigatória. Ao finalizar o século e iniciar -se 

o nosso pouco se conquistou a não ser o que foi muito, o 

fim da escravidão no mundo ocidental (continuaria na 

África século XX adentro e em trechos da Ásia), a 

reação conservadora fora vitoriosa, preparando a Grande 

Guerra, com seu agressivo nacionalismo e imperialismo 

autoritários. Mas não tinha quando comecei esta 

pesquisa idéia da força do debate brasileiro em torno da 

liberdade e de sua variedade. Limitado por escopo 
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acadêmico a discutir apenas aspectos filosóficos e polí -

ticos da liberdade, deixei de lado o aspecto religioso, o 

da libertação da mulher e o magno problema da abolição 

da escravatura, bem como o da liberdade na escola. 

Porém, à época estes aspectos todos eram em conjunto 

discutidos com grande interesse e vivacidade a 

reconstrução completa da temática da liberdade no 

período, deveria incluí-los. É óbvio que a sociedade 

imperial não realizava os valores dominantes na sua 

discussão teórica, exatamente como a nossa hoje toda 

pacifista e contra a violência coexiste com índices 

alarmantes de violência. O que não quer significar a 

nossa ou a imperial hipocrisia, mas apenas o fato de que 

as vigências dos intelectuais, demoram para passar ao 

comportamento da sociedade como um todo. Resultados 

da discussão da razão pública de que nos fala Rawls, 

passam primeiro para as leis e instituições depois às 

salas de aula e muito mais tarde tornam-se atitudes e 

comportamentos coletivos majoritários, isto se não 

forem impedidas por outras idéias. Por isso, é preciso 

recuperar o amor pela liberdade para que se possa passar 

das liberdades consagradas na Constituição para com-

portamentos efetivos, antes que o contínuo descum-

primento desta não leve ao descrédito e ao surgimento 

de novas vigências autoritárias de que quase todo o 

nosso século XX no mundo e no Brasil deu exemplos.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

I. Objetivos 

 

Procurou-se uma compreensão das idéias do Se-

gundo Reinado brasileiro. Preferiu-se para isso escolher 

um problema, o da liberdade, central nos debates da 

época. E em torno dele procuramos discernir posições, 

evoluções, influências e correlações. Este método nos 

pareceu apresentar a vantagem de proporcionar um corte 

vertical das idéias naquele período. 

Procurou-se seguir a tradição compreensiva 

inaugurada por Miguel Reale e Luís Washington Vita e 

continuada por Antonio Paim. Seu ponto principal é o 

abandono da posição sectária e participante, típica dos 

primeiros trabalhos sobre história das idéias no país. 

Substitui-se a referida atitude por outra aberta à 

compreensão da obra, procurando manter-se a analise a 

nível filosófico, sem passar à sociologia ou à política 

válidas, mas fora de nosso propósito.  

“O método de que se trata vem sendo 

aperfeiçoado desde A Doutrina de Kant no Brasil  (1949) 

e consiste, basicamente, em deixar de lado toda 

arrogância que nos leve a considerar privilegiada nossa 

própria situação para tentar compreender que problema 

tinha pela frente determinado pensador. Nessa colocação 

o centro de interesse volta-se para a obra do autor 

brasileiro e as circunstâncias do ambiente político-
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cultural em que a elaborou. Correlativamente, passa a 

segundo plano a questão de discutir-se a legitimidade 

dessa ou daquela interpretação e perde inteiramente o 

sentido a tomada de posição pró ou contra uma ou outra 

corrente. Embora apresente outras exigências, tais são 

os seus aspectos nucleares e norteadores”(1).  

Miguel Reale colocou como premissa de seu 

método evitar a “crítica externa”.(2) Nossa abordagem 

será pois intrínseca ou interna. Buscaremos o signi-

ficado da obra, do período ou do problema dentro de sua 

imanência, procurando não a julgar com critérios alheios 

ou colocar seu significado numa estrutura externa. Não 

contestamos a legitimidade das interpretações ex-

ternas.(3) Mas cremos que não excluem nem prescindem 

de uma compreensão interna. Julgamos que Cruz Costa 

– quem melhor praticou este tipo de interpretação ao 

colocar o sentido da obra na estrutura sócio-econômica 

que a rodeia – tinha razão ao escrever: “A filosofia não 

é pois exterior ao mundo. Não é simplesmente uma 

aventura do espírito, mas uma aventura humana total 

que se expressa, frequentemente de modo sutil, mas 

cujas raízes estão na terra”.(4) 

A pesquisa das raízes sociais, econômicas e 

políticas é com certeza útil. Desde que se procurem as 

“raízes” e não a verdade da obra ou seu significado.  

Ao analisar os condicionamentos econômicos de 

um sistema filosófico – para neles encontrar a chave ou 

a explicação integral do mesmo – estou degradando 

aquele sistema à categoria de reflexo, sintoma ou 

confissão, consciente ou não, de uma estrutura de 
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classes. Não levo a sério o sistema, não o compreendo, 

pois do contrário não o consideraria sintoma mas o 

discutiria e antes ouviria suas razões. Ademais existe 

aqui outra dificuldade como o historiador se transfigura 

em analista, que saberá mais da origem das idéias do 

pensador que ele próprio? O que nos leva a uma 

pergunta essencial: em nome de que o intérprete sabe 

mais? Só se for de uma outra filosofia implícita, à qual 

oponho a interpretada, sem a lealdade de admiti -lo. Era 

o que observava Merleau-Ponty: 

“Não se pode pensar em substituir o estudo 

interno das filosofias por uma explicação sócio-histórica 

senão referindo-se a uma história da qual se julga 

conhecer com evidência o sentido e o curso. Supõe-se 

por exemplo uma certa idéia do „homem total‟ ou de um 

equilíbrio „natural‟ do homem com o homem, e, do 

homem com a natureza. Então, este telos histórico dado, 

toda filosofia pode ser apresentada como diversão, 

alienação, resistência a respeito deste futuro necessário, 

ou, ao contrário, como etapa e progresso para ele. Mas 

donde vem e que vale a idéia diretriz? 

“A questão não deve ser colocada: colocá-la é já 

„resistir‟ a uma dialética que está nas coisas, é tomar 

partido contra ela. Mas como sabeis que ela está aí? 

Pela filosofia. Simplesmente, é uma filosofia secreta 

disfarçada em processo. O que se opõe ao estudo interno 

das filosofias, não é nunca a explicação sócio-histórica, 

é sempre uma outra filosofia, oculta nela”.(5)  

Aceita a interpretação interna da obra, ainda são 

necessárias opções. Poder-se-ia adotar esta atitude e 
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nela procurar a reconstrução da intuição básica do 

sistema, como preconizava Bergson, ou reconstruir os 

tipos fundamentais das “mentalidades” vigentes em 

certa época, ou pôr a nu o projeto fundamental da 

filosofia, como na esteira de Dilthey fez Roque Spencer 

Maciel de Barros nos seus paradigmáticos trabalhos: A 

Ilustração Brasileira e a Idéia de Universidade (1959) 

ou em A Significação Educativa do Romantismo: Gon-

çalves Magalhães (1973). Ou ainda numa abordagem 

compreensiva e interna se poderia tentar aplicar o 

método das gerações de Ortega y Gasset, como tentou 

fazer A.L. Machado Neto em A Estrutura Social da 

República das Letras (1973). Ou ainda aplicar o método 

estrutural como o fez Martial Guéroult com Descartes. 

No estágio atual dos conhecimentos sobre as idéias no 

Brasil preferi adotar o método dos problemas, originário 

da figura de Rodolfo Mondolfo (1877-1976) e, dentro 

dele, escolher não um autor mas um tema-problema: o 

da liberdade. Parece-me que é preferível tal abordagem, 

por permitir levantar um maior número de fatos, levando 

em conta também que estamos longe ainda do seu 

conhecimento para nos permitir interpretações sutis(6).  

Foi este o principal propósito da presente mo-

nografia: contribuir com maior número de fatos para a 

história das idéias no Brasil. Pareceram mais impor-

tantes do que novas – e a nosso ver prematuras – 

interpretações, se bem que não as excluamos. Por essa 

razão deu-se tanta ênfase na descrição e listagem de 

autores pouco ou nunca analisados e esquecidos. 

Buscou-se igualmente identificar os elos perdidos.  



 

 

14 

14 

 

II. A Liberdade Filosófica e a Política 

 

Uma tradição antiga parece separar a liberdade, 

estudada na filosofia – onde aparece como livre-arbítrio 

ou liberdade interior – e a liberdade, razão de ser da 

política, entendida como a liberdade exterior, ou 

melhor, como as “liberdades”.  

Epicteto, o filósofo escravo, considerava-se livre, 

dissertava com proficiência sobre a liberdade interior. 

Enquanto isto, no século XIX, John Stuart Mill defendia 

a liberdade política e social no seu notável ensaio: “On 

Liberty”, e sustentava em sua Lógica, bem como no 

“Exame da Filosofia de Hamilton”, o determinismo 

negador da liberdade interior. Apoiado nisto, um dos 

melhores politicólogos de nossos dias, Giovanni Sartori, 

adverte-nos, na sua Teoria Democrática, para o erro de 

“confundir-se o problema político da liberdade com o 

filosófico”.(7) Porque “a liberdade política não é um 

gênero filosófico de liberdade. Não é a solução prática 

para um problema filosófico, e ainda menos a solução 

filosófica para um problema prático”.(8)  

Por respeitável que pareça esta tradição, parece-

nos errônea. A liberdade política é uma conseqüência da 

liberdade interior estudada na filosofia. Sua 

conceituação pode e até deve ser diversa, mas sua 

existência depende da outra. O problema da liberdade é 

com segurança complexo, abrange questões lógicas, 

teológicas (da liberdade divina e a do homem face a 

transcendência), questões éticas, psicológicas, socio-
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lógicas e até físicas, além, é claro, da política de onde 

primeiro surgiu. 

Nesta complexidade há um entrecruzar-se de 

planos e níveis, mas é óbvio ser a liberdade interior , do 

ponto de vista humano, a primeira e fundamento 

necessário das outras. Como reclamar com seriedade 

liberdade política se não posso escolher ou querer? 

Mostraremos, com a ajuda de Arendt, Maritain e Paul 

Ricouer, o infundado da posição abstrata que isola 

filosofia e política, como se o real fosse diverso nos 

dois saberes. 

Hannah Arendt, a notável pensadora política 

recentemente desaparecida, nos diz com graça: “Para as 

questões da política, o problema da liberdade é crucial e 

nenhuma teoria política pode se dar ao luxo de 

permanecer alheada ao „obscuro bosque onde a filosofia 

se extraviou‟.”(9) 

No entendimento de Hannah Arendt, tomamos 

inicialmente consciência da liberdade ou do seu 

contrário em nosso relacionamento com os outros e não 

no relacionamento com nós mesmos. Antes que se 

tornasse um atributo do pensamento ou uma qualidade 

da vontade, a liberdade era entendida como o estado do 

homem livre, que o capacitava a se mover, a se afastar 

de casa, a sair para o mundo e a se encontrar com outras 

pessoas em palavras e ações. Essa liberdade, é claro, era 

precedida da libertação: para ser livre, o homem deve 

libertar-se das necessidades da vida. O estado de 

liberdade, porém, não se seguia automaticamente ao ato 

de libertação. A liberdade necessitava, além da mera 



 

 

16 

16 

libertação, da companhia de outros homens que 

estivessem no mesmo estado, e também de um espaço 

público comum para encontrá-los – um mundo 

politicamente organizado, em outras palavras, no qual 

cada homem livre pudesse inserir-se por palavras e 

feitos.(10) Como, apesar disto, a liberdade veio se 

divorciar entre a filosofia e a política? Hannah Arendt 

relembra que a liberdade é um conceito essencialmente 

político, por isso não desempenhou ela qualquer papel 

na filosofia anterior a Agostinho. Só quando os  cristãos 

descobriram com São Paulo uma espécie de liberdade 

interior face à sociedade e aos poderes deste mundo – 

pela vivência da interioridade de seu coração onde o 

Evangelho se responsabilizava até pela omissão de 

pensamento – é que se tornou possível à filosofia, com 

Agostinho, tematizar a liberdade interior. Não é aliás 

por coincidência que Agostinho será o primeiro autor de 

uma autobiografia. E com o predomínio do cristianismo 

no mundo obscureceu-se a acepção política da 

liberdade. Durante o período cristão passou-se à 

consideração exclusiva da outra liberdade, a interior, 

que importava analisar e correlacionar com Deus. Não é 

alheio ao abandono da noção política de liberdade, na 

filosofia, desmoronar do Império Romano, levando ao 

desaparecimento da vida política organizada. Só quando 

esta ressurge, ao final da Idade Média, dão-se as 

condições para a nova emergência do problema político 

da liberdade. 

Essa a maneira como Hannah explica o relativo 

divórcio entre as duas abordagens. A partir do momento 
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que há vida social organizada, a política volta a ser 

problema para o qual a filosofia deve contribuir; e a 

liberdade interior da Filosofia não é alheia, de modo 

algum, aos importantes pressupostos políticos sobre os 

quais repousam a separação entre o espiri tual e o 

temporal. 

Jacques Maritain, no seu brilhante ensaio de 1933 

“Du Régime Temporel et de la Liberté”, enfrentou o 

problema da conexão entre liberdade filosófica e a 

política, segundo a tradição católica que, para-

doxalmente, adotava solução diversa numa e noutra 

ordem. Mostrou sua conexão necessária ao livre-

arbítrio, ao que se segue uma espécie de liberalismo 

político. Para separar sua posição da do individualismo 

liberal, introduz a distinção entre indivíduo e pessoa, 

sendo esta última fundamento da ordem política. E, ao 

fazê-lo, conseguiu dar uma explicação histórica para o 

fato do liberalismo ter gerado os regimes totalitários do 

século XX. Explicação logo glosada por seu discípulo 

brasileiro João Camillo de Oliveira Torres em livro a 

isso dedicado: “A verdade é que se o liberalismo deu 

ensejo a que rapidamente surgissem as grandes ditaduras 

modernas, isto vem do fato de se fundar numa falsa 

conceituação filosófica da liberdade. As práticas liberais 

são mais ou menos eficientes conforme os casos; o que 

não é possível é a liberdade fundada em determinismo 

universal e numa filosofia negando fins éticos à so-

ciedade e aos homens. O liberalismo fracassou por não 

saberem os liberais o que vem a ser a liberdade, daí o 

grande escândalo: os católicos eram combativos por 
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serem amigos da ordem e inimigos da liberdade, isto em 

virtude de afirmarem que o homem é livre perante o 

universo”.(11) 

Hoje percebemos ser mais simples atribuir o 

advento dos totalitários à negação dos liberalismos, do 

que a uma falha interna dos mesmos. Sobretudo levando 

em conta que nem todos os liberais são deterministas, 

tratando-se, no caso, de minoria. 

A posição de Maritain, expressa em muitas outras 

obras como nos Princípios para uma Política Huma-

nista, consistiu em mostrar a necessária coerência que 

se seguia da dedução da liberdade exterior da interior. 

Ou melhor, a indissolubilidade dos dois conceitos.  

O tema dos Encontros de Genebra, em 1969, foi 

“Liberdade e Ordem Social”. Paul Ricouer ali pro-

nunciou uma conferência: “A Filosofia e a Política 

Perante a Questão da Liberdade”. Nela procura demons-

trar a tese de que a institucionalização faz parte do 

conceito de liberdade e que é inseparável o sentido 

filosófico da liberdade do seu sentido político e social. 

Pela fundamental de sua demonstração é o processo da 

liberdade abstrata. Essa liberdade que se conquista pela 

reflexão, que é fruto de uma separação do pensamento 

da ação. Essa liberdade abstrata é o poder de alternativa, 

de opção, de escolha ou poder sobre os contrários, como 

se queira. 

“É de notar que a reflexão na qual se fundamenta 

tanto pode ignorar o próximo como a sociedade; para 

ela, a liberdade nada tem a ver com as liberdades”.(12) 

Ricouer nega que a filosofia esteja errada ao conceber 
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esta liberdade interior desligada do contexto histórico-

social; se assim fosse o seu contrário, o determinismo, 

estaria correto. Sua crítica volta-se para o que denomina 

de ilusão, de não perceber que antes do eu, veio o nós. 

Assim, considera-a abstrata. Nisto consiste o seu reparo 

fundamental à liberdade interior, ao livre-arbítrio, ou 

poder de querer ou não querer. Seria a liberdade do 

vazio, abstrata, porque não se determinou ainda ao 

recusar-se a sacrificar as suas possibilidades ilimitadas 

de escolha de qualquer coisa. Deste modo, “não se 

inclui nem na existência nem na realidade. Quem não 

aceitou ser algo de limitado, de demarcado, optou por 

não ser nada”.(13) A liberdade real não é absoluta, ela 

encontra poderes que a limitam no mundo: o Estado, as 

leis naturais, os valores e Deus. Mas só aceitando essa 

limitação passará do plano das possibilidades para a 

realidade. Só aceitando passar da faculdade para ação 

será, e, quando o for, estará encarnada m uma 

instituição de qualquer tipo que seja. conclui Ricouer.  

Por isto nos julgamos autorizados neste trabalho 

histórico a analisar ao mesmo tempo a liberdade no 

plano político e filosófico por considerá-los indisso-

ciáveis. E, muitas alterações de um plano serão 

imputadas ao outro, como veremos.  
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CAPÍTULO PRIMEIRO 

 

A LIBERDADE NO SÉCULO XIX 

 

 

 

I. O Ocidente, a Liberdade e a Revolução Francesa  

 

A sociedade ocidental tem como uma de suas 

características principais a paixão pela liberdade. Toda a 

história do Ocidente gira em torno da liberdade. Na 

sociedade do Extremo Oriente, nem no Islam, a 

liberdade parece representar tal papel. Por isso sentiu-se 

Hegel autorizado – em conhecida e respeitável 

interpretação do sentido da história ocidental – a vê-la 

como caminhando para o progresso da consciência da 

liberdade. Na sua Filosofia da História traça-nos um 

impressionante panorama da história sob este prisma.  

No Oriente, berço da história, um homem era 

livre, o déspota; todos os demais escravos. Na Grécia e 

Roma, alguns cidadãos eram livres, os outros escravos. 

Devido a esse fato de que apenas alguns eram livres, 

não havia o conceito de liberdade universal, atributo do 

homem como homem. Só com a Revolução Francesa é 

que adveio à humanidade a plena consciência da 

liberdade do homem universal, gozando da univer-

salidade da liberdade. Assim, na Idade Moderna, com a 

Revolução, proclama-se a liberdade de todos e inicia-se 

o processo de sua concretização. A Revolução Francesa 
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assume pois uma característica especial: é o “fato 

racional” que divide a história da humanidade, 

representa o advento da liberdade na terra. Hannah 

Arendt, no seu clássico ensaio Sobre a Revolução,  

explica que a Revolução não é feita para conseguir 

liberdades como a de locomoção, nem para nos libertar 

da opressão. Isto poderia ser alcançado no regime 

monárquico ou mesmo sob uma tirania. A Revolução é 

feita para instaurar a liberdade como modo de vida 

política, tornando necessária a constituição de uma nova 

forma de governo, ou a redescoberta da República.  

Mesmo que a Revolução Francesa venha inserida 

num ciclo de revoluções (holandesa, inglesa, 

americana), é nela que a humanidade se reconheceu e 

tomou posse de si. 

Até 14 de julho de 1789 o homem sofria o ciclo 

das leis naturais no mundo da cultura e da sociedade. A 

tradição seria os destinos humanos, o poder passava por 

sucessão hereditária e fazia-se o que sempre se fez em 

qualquer domínio. Com a Revolução assiste-se ao 

espetáculo de um povo que se dá uma Constituição, isto 

é, organiza-se o calendário, dá-se aos meses do ano uma 

designação racional. Encontra-se uma unidade de 

medida, o metro, que não fosse a lembrança de qualquer 

tradição mas algo razoável. Sistematiza-se o sistema das 

medidas correlacionando-se racionalmente as mesmas e 

pondo-as todas na mesma escala decimal. Unifica-se o 

tempo no país, extinguindo a hora local. Unifica-se o 

direito político pela Constituição e o privado pelo 

Código Civil e outras codificações, que levam a razão e 
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a liberdade aos menores detalhes da vida social. 

Estabelece-se o fim dos privilégios e instaura-se a 

igualdade para todos. O termo Constituição transcende 

seu significado jurídico, como mostrou Georges Gusdorf 

em “Signification Humaine de la Liberté”, para assumir 

o de “uma organização racional do mundo humano. Quer 

dizer que a liberdade dá-se a si mesma a condição de 

possibilidade estabelecendo um mundo conforme a sua 

exigência”.(14). 

Abrem-se indefinidas possibilidades de modela-

mento do social pelos projetos humanos. Com a grande 

Revolução o problema da liberdade torna-se prático e 

político. Não se trata mais de uma liberdade no seio do 

cosmos como na Antiguidade, ou do sutil problema 

medieval da liberdade da criatura face ao Deus criador e 

onisciente; tampouco da liberdade renascentista en-

tendida como exaltação do homem face à natureza. Com 

os pensadores que a preparam, a Revolução Francesa  

desloca a tônica para a liberdade como coexistência de 

liberdades, como problema ético-político, além de 

significado geral da cultura. 

A discussão sobre o livre-arbítrio passa a ter 

implicações profundas na sociedade, especialmente no 

que tange aos critérios a partir dos quais esse assunto é 

julgado. 

Compreende-se agora o entusiasmo do velho Kant 

e de Hegel em relação à Revolução Francesa. Hegel 

escreve: “constrói-se agora uma Constituição tudo 

devendo daqui em diante repousar sobre esta base. 

Desde que o sol se encontra no firmamento e que os 
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planetas giram em torno dele, se não tinha visto o 

homem colocar-se sobre a cabeça, isto é, fundar-se 

sobre a idéia e construir segundo ela a realidade. 

Anaxágoras foi o primeiro a dizer que o Noús governa o 

mundo, mas somente agora o homem veio a reconhecer 

que o pensamento deve reger a realidade espiritual.  

“Foi um soberbo levantar do sol. Todos os seres 

pensantes celebraram esta época. Uma sensação sublime 

reinou na época, o entusiasmo do espírito fez tremer o 

mundo como se a este momento somente se tivesse 

chegado a verdadeira reconciliação do divino com o 

mundo”.(15) 

Quer se concorde ou não com Hegel na “im-

portância histórica universal” da Revolução Francesa, o 

fato é que os contemporâneos emprestaram-lhe este 

significado, por isso pareceu-nos razoável iniciar a 

história da liberdade no século XIX com a descrição 

deste entusiasmo infantil e apocalíptico pela mesma.(16)  

A liberdade é o grande ideal dos jovens e o 

grande programa político, cultural e religioso – relembra 

B. Croce, historiando o período. Por isso mesmo, o 

melhor nome, para que esse ideal preserve as suas 

particularidades é o de “religião”. A liberdade trans -

forma-se em ideologia política, o liberalismo, mas este 

logo transcende os quadros políticos, aparece um 

liberalismo religioso, outro social, outro econômico e 

até o literário com o nome de romantismo. A emoção 

que acompanha a liberdade nos homens do século XIX, 

sua convicção de que ela era objeto de uma aquisição 

incessante, numa “batalha contínua onde a última e 
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terminal é impossível, porque significaria a morte de 

todos os combatentes, isto é, de todos os vivos”.(17)  

Tal concepção religiosa da liberdade, por colocá-

la acima de todos os outros valores, goza de trans-

cendência com relação ao confronto das “liberdades” 

concretas. Não se identifica com nenhuma reivindicação 

ou conquista concreta. Apresenta-se como contínua, 

inexaurível, apta a motivar sempre novas liberdades. 

Esta “fé secular”, pelo seu caráter exclusivo, teria de 

entrar e entra logo em choque com as outras fés vigentes 

no século. 

Primeiro com o catolicismo na sua vertente po-

lítica tradicional, aliança do trono e do altar, tendo o 

ultramontanismo e o tradicionalismo como suportes 

ideológicos e que passa a ser, apodado, na década de 60, 

pejorativamente, de clericalismo. 

Em segundo lugar, outra fé vigente no século foi 

a democracia, surgida da mística da igualdade das 

barricadas da Revolução e tendo como pai Rousseau, 

sendo pos posterior e distinta da fé liberal. Oriunda do 

puritanismo inglês, de Locke, Montesquieu, Voltaire e 

Adam Smith, ela fundiu-se mas em outros locais e 

tempos entrou em choque com o liberalismo. A terceira 

fé foi o comunismo que, desde Babeuf, tornou-se uma 

vigência do pensamento europeu até ser monopolizado, 

já no nosso século, pelo marxismo. A quarta fé secular – 

a mais fraca e a de menor duração, mas a mais armada, a 

primeira que enfrentou com energia o liberalismo – é o 

absolutismo. Só em 1830 é que se inicia sua decadência, 

após ter liquidado com a Revolução. Mas seu declínio 
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foi rápido em toda Europa, embora lento na Turquia e na 

Rússia onde só no século XX desapareceu. A outra 

grande fé – tão ou mais forte e que predominou no 

espírito do século sobre todas – foi o nacionalismo. Mas 

surgiu dentro do liberalismo, como liberdade para as 

nações, e quase se identificou com ele; só no século XX 

ambos se dissociarão. Complexas relações existem entre 

o liberalismo e o romantismo. Nascidos juntos, às vezes 

nas mesmas pessoas, identificaram-se e depois sepa-

raram-se com o desaparecimento da escola literária a 

meados do século. 

A religião da liberdade, o liberalismo, entendido 

como a tentativa de colocar a liberdade como supremo 

valor individual, social e o programa político daí 

decorrente, permanece vigente até 1914 sem maiores 

problemas; acomodando-se a doutrinas as mais diversas 

e com elas compondo formas ecléticas, predominou 

entre os pensadores do século. Não confundi-lo, é óbvio, 

com sua expressão econômica. Esta surge depois que as 

vertentes filosófica e política já estavam em ação; 

alinhou-se  um tempo a seu lado e depois seguiu sua 

trajetória, passando a ser defendida – inclusive e talvez 

mais por não-liberais – enquanto estes passavam a 

críticos do capitalismo. 

No debate da liberdade, o liberalismo trouxe 

como conseqüência a extinção dos enfoques pessimistas 

e a unificação do discurso filosófico e político numa 

intensidade maior do que a já verificada antes. A 

negação ou restrição teórica da liberdade no plano 

filosófico acompanha normalmente uma política 
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absolutista ou pelo menos não liberal. Preocupada em 

reforçar a autoridade e manter o estado das coisas, é 

hostil a inovações. Esta unificação dos dois discursos no 

século justificará as digressões abundantes sobre as 

idéias políticas e as idéias religiosas, embora o escopo 

do trabalho continue sendo a liberdade a nível 

filosófico.  

 

 

II. A Liberdade na Filosofia Européia  

 

A) A Liberdade Antiga e a Liberdade Moderna  

 

O impacto da Revolução Francesa deixou um 

sentimento de novidade nas novas gerações do início do 

século; ao pronunciarem o termo liberdade, parecia-lhes 

que a sua liberdade não era a mesma pela qual lutaram 

as comunas medievais ou a que comparecia aos 

discursos de Péricles. Essa sensação de novidade 

explode num discurso que Benjamim Constant 

pronuncia no Ateneu de Paris, em 1819, sob o título: 

“Da Liberdade dos Antigos Comparada com a dos 

Modernos”. Benjamim Constant – a contraditória e 

brilhante figura de romancista, filósofo da religião, 

pensador político e homem de ação – sustentava, no 

calor de sua oratória, serem completamente diferentes as 

duas concepções. Aos antigos a liberdade seria o poder 

de participar no Estado. Para os modernos a liberdade 

seria perante o Estado. A primeira concepção é coletiva;  

corresponderia apenas ao direito de votar e ser votado 
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na escolha dos magistrados do Estado. A moderna 

incluiria a idéia de proteção face ao Estado, bem como 

uma esfera intima da privaticidade do homem. As idéias 

de Constant espalharam-se e, baseado nelas, Fustel de 

Coulanges desenvolve-as ao escrever sua Cidade Antiga,  

clássico estudo sobre as instituições greco-romanas. 

Nesse estudo, o capítulo 18 do livro terceiro é intitulado 

“Da Onipotência do Estado. Os Antigos não Co-

nheceram a Liberdade Individual”. A liberdade antiga 

não excluía uma submissão individual incrível ao 

Estado, chegando, como documenta Fustel de Coulan-

ges, à obrigação imposta aos pais de assassinar os filhos 

quando reputados defeituosos ou excedentes demo-

gráficos. Ou a interditar ao marido o perdão da adúltera, 

entregando-a compulsoriamente à lapidação. Ou, ainda 

mais, este absurdo: o Estado interdita os lamentos das 

viúvas dos cidadãos, mortos em combate, para não 

ofuscar o brilho das comemorações de uma vitória. Bem 

como era comum a prescrição de roupas, tecido, 

formato, cor. O Estado antigo prescrevia tudo: idéias, 

sentimentos e roupas. E seus mandamentos e ele próprio 

reputavam-se sagrados e eram tidos como tais. A 

desobediência a seus preceitos era impiedade e o exílio 

verdadeira excomunhão, dada a identidade da religião 

com o Estado. 

Um totalitarismo inconcebível ao qual se somava 

a participação política – eis a liberdade para o antigo 

greco-romano. O Estado podia pedir tudo, desde que o 

cidadão tivesse participado dos “comitia” que 

designaram a autoridade que lhe pedia o ato absurdo. 
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Ele se considerava livre, sendo admissíveis as 

prescrições mais devassantes da intimidade.  

Uma liberdade dentro do Estado e não contra o 

Estado, no sentido de reservar ao indivíduo uma esfera 

de ação exclusivamente sua, uma intimidade inde-

vassável, como se passa na concepção moderna, 

individualista. Para os antigos o homem era um simples 

indivíduo e não uma pessoa, para usarmos a distinção 

maritaineana. Tal descrição da liberdade, em que pese 

seus exageros,(18) transitou em julgado e foi aceita 

pelos contemporâneos, que se reconheceram na 

contraposição e aceitaram as ponderações dos seus 

defensores como ponto inicial a se considerar no debate 

do tema da liberdade. Até o século XX, falar em 

liberdade era pensá-la contra o Estado, como se nota nos 

livros clássicos sobre liberdade, escritos no século XIX, 

por John Stuart Mill e Jules Simon, para mencionar os 

dois de maior influência na cultura brasileira. Colocam 

o problema de modo bem diverso do livro sobre a 

liberdade de S. Agostinho, por exemplo. É a acei tação 

do debate iniciado por Constant.  

 

B) A Liberdade nas Doutrinas Filosóficas do Século 

XIX  

De pose desta nova intuição, a filosofia vai 

conceptualizá-la com ardor. A liberdade foi dos temas 

constantes e presentes em quase todos os filósofos do 

período. Numerosas teorias e vastos volumes foram 

escritos sobre o tema. Procurarei mostrar como foi visto 

o problema da liberdade pelas filosofias do nosso 
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século, que logo iriam indagar do tema em Kierkegaard 

ou em Nietzsche – nomes sem ressonâncias no século 

XIX – e daí não teríamos um esquema útil para poder 

discernir como os pensadores brasileiros reagiram a ele; 

apanhamos a visão de um contemporâneo.  

Em 1894 o abbé C. Piat, professor do Institut 

Catholique de Paris, publicava pela livraria de P. 

Lethielleux um vasto volume (351 págs.): La Liberté – 

1
ére

 Partie: Historique du Problème au XIX
e
 Siècle, 

visão tanto mais importante porque feita por um 

contemporâneo francês, sabida a predominância, no 

Império, da cultura francesa.  

Piat distingue três períodos na análise do 

problema durante o século. No primeiro, que 

corresponderia ao do romantismo, a liberdade foi 

abordada pelo método psicológico e metafísico.  

Psicológico em Maine de Biran, Victor Cousin, 

Théodore Jouffroy; metafísico em Fichte, Schelling e 

Hegel. Em todos estes autores, o prestígio intacto do 

Liberalismo, em plena fase ascendente de sua luta com o 

Absolutismo, leva-os a defesas apaixonadas da 

liberdade. Para os espiritualistas a liberdade é des-

coberta numa intuição; para os idealistas, numa 

complexa análise metafísica. Por volta da década de 40 

tem início a vigência de um segundo período, cor-

respondente a uma nova e radical atitude face à 

liberdade. A nova atitude é sustentada pela crise com 

que se defronta a filosofia, (19) em face da exaustão dos 

temas da problemática moderna, na obra de Hegel, ou 

devido à incontinência especulativa dos temas do 
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idealismo germânico. 

Seja qual for a resposta adotada, a filosofia cai no 

mais baixo nível de seu prestígio coletivo, e todas as 

esperanças voltaram-se para a ciência. (L’Avenir de la 

Science, de Renan, foi escrito em 1848). Talvez pelo 

impacto das conquistas científico-tecnológicas ou sim-

plesmente para ocupar o vazio deixado pela filosofia, a 

ciência e o método científico são usados para resolver o 

problema da liberdade. Esta solução aparece sob forma 

de determinismo, que a nega e procura explicar a ilusão 

da consciência da liberdade. Os pensadores agrupam-se 

conforme o tipo de determinismo preconizado. O 

determinismo científico ou mecânico recolhe os su-

frágios de A. Comte e J. Stuart Mill. O determinismo 

fisiológico tem a adesão de A. Bain e Théodule Ribot. O 

determinismo psicológico merece a defesa de Scho-

penhauer e Alfred Fouillé, o qual prepara já a etapa 

seguinte, por sua temática. É curioso notar que estes 

determinismos sucedem-se no tempo. Iniciando-se por 

defender uma rígida determinação mecânica, as difi -

culdades encontradas levam-no a procurar antecedentes 

fisiológicos para a vontade; persistindo os problemas, há 

nova complexificação; chega-se aos antecedentes psico-

lógicos como idéias, valores e representações e toda a 

ordem. Talvez não seja alheia a esse descrédito da 

liberdade a imensa frustração causada pelos fracassos da 

maioria das revoluções liberais de 1848, a que se 

seguiram intensa fase de repressão e os regimes 

autoritários de L. Napoleão e Bismarck. Cabe ainda 

lembrar a feroz crítica do socialismo ao liberalismo 
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econômico, já estruturado a essa época. Talvez se possa 

inverter a causação: os sucessos políticos apontados 

explicam-se pela mundividência determinista alheia e 

hostil ao liberalismo romântico. (Embora os ingleses 

Mill e Spencer tenham procurado justificar um libe-

ralismo cientificista em função de peculiaridades in-

glesas.) Já na década de 80 muda o panorama. Re-

nouvier, Secretan e W. Wiendelband, entre outros, 

adotam, para a análise do tema da liberdade, o método 

moral. 

Aceitando as dificuldades suscitadas pelo de-

terminismo quanto à liberdade, permanecia entretanto o 

fato da consciência moral, que a pressupunha. Uma 

oportuna volta a Kant e a ressurreição da metafísica 

permitem usar novos métodos de acesso ao real e 

justificar a liberdade como exigência da razão.  

A ciência que autorizava o determinismo pela 

adoção de leis universais e necessárias, depois do exame 

a que foi submetida pela crítica filosófica, passa a uma 

atitude mais favorável ao indeterminismo. A tese de 

Émile Boutroux de 1874 – “A Contingência das Leis da 

Natureza” – fundamenta a admissão da liberdade. 

Começa-se a examinar criticamente a epistemologia de 

Stuart Mill, que se tornara padrão. Numerosas dúvidas 

começaram a surgir: as leis científicas parecem não se 

dar na natureza, nem serem “descobertas” como 

modelos abstratos; são “construídas” pelo cientista, e, 

como dependem das medidas, estas podem aperfeiçoar-

se indefinidamente, o mesmo ocorrendo com as leis. Por 

outro lado, as leis como generalizações de fatos não 
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representam o lado real. Exprimem relações entre uma 

estreita seleção, captada entre os fatos científicos, que, 

por sua vez, são uma abstração e seleção do mundo dos 

fatos naturais da percepção. Essas leis têm afinal um 

valor estatístico e regional; valem em função das 

medidas e experiências feitas e não podem ser 

estendidas sem risco para outras zonas do real e se 

compaginam com numerosas exceções. Era a crise da 

ciência, sobretudo da visão positivista da ciência. 

Dentro deste campo, a obra de Bergson, de 1889, o 

Ensaio sobre os Dados Imediatos da Consciência,  

mostra como mesmo numa ótica positivista havia lugar 

para a liberdade. Chega-se ao fim do século admitindo-

se a coexistência da ordem do determinismo e da ordem 

moral ou da cultura ou do dever ser, possibilitando a 

admissão da liberdade. 

Tais são as metamorfoses por que passou a idéia 

de liberdade no século XIX. Com o romantismo ela é 

afirmada (Victor Hugo dissera no prefácio de Hernani 

que o romantismo é o liberalismo); sendo negada com o 

naturalismo e o realismo. O simbolismo, coetâneo do 

criticismo e do pragmatismo na filosofia, a afirma de 

novo, numa síntese que integra as dúvidas do 

cientificismo. 

Há uma característica central do século, e que o 

faz diverso do nosso: por exemplo, na tratação do tema. 

O problema da liberdade no século XIX é o da 

existência ou não da liberdade em todos os níveis e 

planos: filosófico, político, social e religioso. Em nosso 

século, o problema não é mais o da existência da 
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liberdade. As discussões orientam-se da ética, onde se 

encontrava na passagem do século, orientando-se para a 

ontologia. A liberdade passa a ser aceita por quase todas 

as correntes mas a preocupação é com sua estrutura e 

inserção na práxis.(20) 

 

 

III. A Liberdade no Brasil durante o Século XIX 

 

A) Originalidade e Autenticidade do Pensamento 

Brasileiro  

 

Integrando a periferia da sociedade ocidental, no 

sentido histórico-sociológico emprestado a esse termo 

por A.J. Toynbee, nosso país experimenta como seus os 

movimentos ideológicos surgidos para resolver os 

problemas da mesma sociedade, porque também deles 

participa. Ainda que com uma defasagem, o nosso país 

experimentou os problemas dos países ocidentais no 

século XIX. Constitucionaliza-se, ensaia-se um regime 

representativo, participa do mercado internacional, 

adota o navio a vapor, os trens de ferro, o consumo do 

carvão e do ferro, o romance e o drama românticos e 

depois o romance e o drama naturalista e realista. 

Participando de um único universo econômico, social, 

religioso e cultural em suma, obviamente usará as 

mesmas idéias para resolver os mesmos problemas 

derivados do ingresso comum no processo da 

modernização. Ao qual aliás não poderia furtar-se como 

prova o exemplo da China e do Japão, culturas 
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milenares do Extremo Oriente, forçadas a participar da 

vida da sociedade ocidental. Maiores razões teria para 

participar um membro por direito de nascimento e 

proximidade geográfica. 

Por esses motivos não é de estranhar que o nosso 

século XIX repita as mesmas etapas e correntes de 

idéias européias. 

Julgamos sem sentido as estéreis polêmicas que 

ocupavam os primeiros historiadores do pensamento 

brasileiro. Muito preocupados com a originalidade e 

acusando todos de copiarem e importares idéias. Ao que 

se saiba os ingleses jamais acusaram Stuart Mill de 

importar e copiar A. Comte e, por isso, de ser alienado. 

O mesmo se diga dos italianos com relação a Croce e 

Gentile no tocante a Hegel. (Como nossos crí ticos nada 

objetaram à adoção do navio a vapor.)  

O uso do conceito de alienação supõe que uma 

filosofia autêntica do país seria selvagem e originária, o 

que é uma idéia romântica e alheia ao processo de 

elaboração da filosofia e da ciência: processo comum a 

gerações e não apenas de homens individuais. Caso 

contrário, só os gregos poderiam fazer filosofia. Vicente 

Ferreira da Silva viu com perspicácia o problema no seu 

artigo: “Em Busca de uma Autenticidade”, de 1958, 

onde escreve: “toda esta polêmica de uma heteronomia 

de nossos usos, idéias e movimentos, supõe, como 

premissa, que somos „algo‟ diverso daquilo que somos, 

um algo antieuropeu ou antiamericano soterrado pela 

cultura de importação. Nada sustenta, contudo, esta 

apreciação... Pertencemos a uma só cultura, com 
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pensamentos, desideratos e maneiras de ser uniformes. 

Vivemos o Ocidente, somos o Ocidente, o Ocidente 

institucional, ético, filosófico, religioso, tecnológico e 

industrial. Não possuímos um ser potencial ou 

subliminal diverso e exterior à representação ocidental 

da vida e pronto a se manifestar assim que superarmos 

essa alienação. A nossa realidade é uma realidade em 

comum com as formas e ideais europeu-americanos e a 

nossa tradição é também uma ramificação dessa mesma 

planta cultural”.(21) 

Cabe distinguir, é óbvio, a justa e pertinente 

crítica – iniciada por Sílvio Romero (no resto feroz im-

portador de idéias) e continuada por Euclides da Cunha, 

Alberto Torres e elevada à perfeição por Oliveira 

Vianna – feita à importação de instituições.  (Que tem 

uma conexão com a geografia muito maior que com as 

idéias). Nesse sentido o Idealismo na Constituição 

(1920) e o segundo volume das Instituições Políticas 

Brasileiras (1949), ambos de Oliveira Vianna, disseram 

tudo que se poderia dizer de razoável antes dos 

desvarios do grupo do ISEB. Mais perto de nós, Mário 

Vieira de Melo no capítulo inicial de Desenvolvimento e 

Cultura (1963) mostrou o que se deve pensar sobre 

“importação” e nacionalismo no setor.  

Portanto dentro da cultura ocidental estamos em 

casa. A validade de uma idéia dependerá mais da sua 

capacidade de resolver o problema que a originou do 

que de seu coeficiente de originalidade. E quando 

apresentadas, as respostas teóricas possíveis para um 

mesmo problema não serão diversas aqui ou na Europa, 
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é claro. Mas seria infantil e errado falar em plágio, ou 

sedução do último livro lido, com relação aos nossos 

filosofantes da passada centúria.  

O ecletismo de Magalhães desenvolve-se junto 

com o francês; ele é traduzido em Paris por estar 

atualizado. Antecipa idéias de Bergson, por partir de 

fontes comuns e procurar responder perguntas idênticas. 

O mesmo ocorre com o neokantismo de Tobias. Como 

mostrou A. Paim em A Filosofia da Escola do Recife,  

ele é contemporâneo e não um plagiário dos neo-

kantismos alemães, sendo mesmo anterior ao desen-

volvimento mais definido da escola. O mesmo se passa 

com a neo-escolástica; a obra de Soriano de Souza é 

anterior de vários anos à Aeterni Patris, sendo con-

temporânea e não um plágio dos neo-escolásticos 

europeus, em suas obras originais. A regra não se aplica, 

é claro, aos manuais, obra de compilação aqui ou no 

hemisfério norte. E como já notou Miguel Reale, as 

correntes brasileiras, ainda quando afirmam serem 

iguais às européias não o são, por outra atitude quanto 

às ênfases, quanto aos adversários a combater e 

finalmente por pudor ou receio de confessar inovações.  

 

B) O Problema Político da Liberdade no Brasil no 

Início do Século XIX  

 

Sendo a Revolução Francesa a derrocada do 

Ancien Régime, as lealdades humanas mudam de 

orientação. O princípio dinástico e tradicional entre em 

crise irremediável. Os povos passam a uma aguda 
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consciência de suas nacionalidades. Será o grande 

problema político do século. Para tosos os povos a 

questão política no início do século passado apresenta-

se deste modo: libertar-se do estrangeiro criando para si 

um Estado nacional, caso lhe falte; libertar-se do 

absolutismo; e, terceiro, outorgar-se uma Constituição 

que institua um sistema representativo para substituir a 

velha ordem tradicional. 

O Brasil teve diante de si o tríplice problema do 

tempo, como a Alemanha e a Itália. Resolveu-o por sua 

Revolução de 1822, a qual, para entendermos as coisas, 

tem que deixar de ser vista como movimento indolor, 

pois foi literalmente uma Revolução.  

Aboliu a velha ordem de coisas, separou-nos do 

estrangeiro e criou um sistema representativo para 

substituir a ordem estamental; por último não lhe 

faltaram o terror e sangue derramado, em guerra externa 

e em numerosas sedições e guerrilhas, até chegar ao seu 

ponto de estabilização. O processo da Revolução 

Brasileira foi lento, como também da francesa, que só 

findará com Napoleão. Iniciada em 22, em 24 temos a 

Carta Constitucional; em fins de 25, ao cabo de uma 

difícil guerra externa, o tratado que selou a saída dos 

portugueses. Depois, como na França, a agressão do 

inimigo externo até quase 29 quando se definem os 

limites platinos. Em 1830, a onda de jacobismo leva à 

abdicação, às lutas civis intermináveis dos nove anos de 

regência, no interior dos quais tivemos o Ato Adicional, 

similar às Constituições que a França proclamou ao 

longo do caminho revolucionário. Os contemporâneos 
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tiveram consciência disso tanto que, depois da 

abdicação, Bernardo Pereira de Vasconcelos fala em 

“travar o carro da Revolução”. A estabilidade e, por 

conseguinte, o final do processo revolucionário só se 

dará depois de 1842 já com o Segundo Reinado e depois 

de muito sangue. Então, quando pacificados os espíritos, 

inicia-se o trabalho de reflexão que analisaremos. O 

período de “recepção” do liberalismo no país foi 

analisado com brilhantismo por Vicente Barreto (A 

Ideologia Liberal no Processo da Independência do 

Brasil). Resta entretanto examinar a discussão ideo-

lógica posterior ao ato formal de independência e a 

oposição ao liberalismo revolucionário. 

Não se fala da oposição, mas ela existiu; nem 

todos no Brasil eram liberais radicais como Frei Caneca, 

nem sequer moderados como Pedro I. Dentro da própria 

Igreja, de Caneca a Feijó, encontraremos a figura de D. 

Romualdo Antônio Seixas, mais tarde arcebispo-primaz 

do Brasil, que enfrentou Feijó, apressando sua derru -

bada. Aliás Feijó foi, com Caneca, o inspirador das 

únicas restrições das câmaras municipais (Itu e Recife) à 

carta de 24. D. Romualdo, por exemplo, em 1819, 

pronunciava na vila de Camutá, na Bahia, um discurso 

onde impreca: 

“Tu viste, ó França, os frutos desgraçados de tua 

liberdade de pensar... Nações inteiras, os mesmos reis e 

príncipes, seduzidos pelo doce prurido da tua liberdade 

se alistaram debaixo do estandarte da irreligião e do 

pretendido filosofismo... A França, esta nação tão 

famosa pela sua sabedoria como pelo amor aos seus 
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monarcas, entregue, bem como antigamente o Egito, ao 

espírito de vertigem, que o Senhor espalhou nos seus 

Conselhos: depois de flutuar numa infinidade de teorias 

e sistemas mais engenhosos que sólidos sobre os 

princípios da legislação, precipitou-se nos horrores da 

anarquia, manchando suas mãos parricidas no sangue do 

Ungido do Senhor e substituindo um governo paternal... 

por Constituições revolucionárias que sob o pretexto dos 

direitos do homem depositavam na massa os poderes... 

da soberania‟. O germe dessas funestíssimas convulsões 

seria o „fantasma de uma liberdade quimérica‟.”(22) D. 

Romualdo dará continuidade a essa Cruzada contra o 

liberalismo – como ao ecletismo que apoiava durante 

sua longa vida, que se extinguirá em pleno Segundo 

Reinado, numa ação incansável, como arcebispos, 

parlamentar, animador e fundador de jornais, revistas, 

cenáculos e autor de novos sermões. A mesma ação 

vamos encontrá-la em Cairu, a nível religioso, e, a nível 

político, com o Visconde de Jequitinhonha que, em 

1834, publica “A Liberdade das Repúblicas” com 

epígrafe de Edmond Burke, destinada a estabelecer que 

as monarquias garantiam a liberdade melhor que as 

repúblicas. 

Tal linha de pensamento não foi ainda levantada. 

Parece inspirar-se num tradicionalismo, contra o 

liberalismo radical, que seguia a “ideologia” empirista. 

Em todo caso, ainda há pouco material para uma análise 

do debate de idéias durante a Revolução Brasileira.  

O motivo seria, como insinuou A. Paim, o não se 

ter explicitado entre nós a problemática filosófica ligada 
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à adesão do liberalismo?(23) 

Interessa-nos aqui salientar que durante a 

Revolução Brasileira cumpre-se o processo de incor-

poração do pensamento moderno à cultura luso-

brasileira, já iniciado com Pombal. As idéias vigentes na 

elite brasileira, quando da Independência, não eram 

mais as da escolástica, mas o que se denominou 

“empirismo mitigado”.(24) 

Este sistema nutria-se de Verney, de Genovesi, de 

Condillac, dos ideólogos, dava grande primazia aos 

conhecimentos científicos dentro de uma visão gros -

seiramente empirista; parece escamotear o problema 

ético ao solucioná-lo pelo sentimento e reduzi-lo ao 

culto, e é no fundo um praxismo mais ocupado na ação e 

nos seus resultados. Tais idéias estavam presentes em 

Azeredo Coutinho, José Bonifácio, Frei Caneca e Avelar 

Brotero, por exemplo. Mas o empirismo, como já 

observou Kant, não consegue fundamentar a liberdade. 

A partir da nossa herança cultural empirista não havia 

possibilidade de se admitir a liberdade e fundamentar 

nela um regime constitucional. Estes eram os termos do 

problema da liberdade para a cultura brasileira no início 

do século XIX. Por outro lado a escolástica estava em 

descrédito total e desconhecimento, acusada de ser 

solidária com a física aristotélica e incapaz de 

fundamentar a física de Galileu e Newton. As idéias 

vigentes oriundas dos ideólogos tinham ajudado a 

derrubar o Ancien Régime mas com elas não se podia 

viver no sistema liberal, À exceção da obra de Silvestre 

Pinheiro Ferreira, que pouco tempo passou no país, 
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todos comungavam no mesmo empirismo sensualista 

tendo Helvetius e Bentham como guias na moral e 

fornecedores de fundamentos da política; difícil a 

fundamentação da liberdade com tais referências. Por 

outro lado, o empirismo vigente não era capaz de fazer 

face aos reclamos da consciência religiosa tradicional, 

encarnada em D. Romualdo e em Cairu, e estabelecer 

uma ética compatível. Seja como for, o liberalismo deu 

conta destas resistências de um tal modo que levou 

Euclides da Cunha a dizer hiperbolicamente em À 

Margem da História: “Somos o único caso histórico de 

uma nacionalidade feita por uma teoria política”. Essa 

adesão a nível institucional reforça o problema teórico 

da liberdade. A própria difusão do liberalismo no país 

induz à discussão do problema da liberdade, que 

ocupará todos os autores de todas as correntes do 

Segundo Reinado constituindo-se num autêntico 

Leitmotiv do período. É o que dizia Pontes de Miranda: 

“No Brasil a luta pela liberdade começou cedo. É a 

nossa história quase toda. Ainda não temos outra”.(25)  

  

C) As Correntes Filosóficas do Segundo Reinado 

 

Repetimos, pois, a evolução européia; mas a 

nossa própria defasagem, devido ao atraso decorrente 

das condições infra-estruturais da cultura, cria uma 

mutação nova no debate. Por exemplo, o positivismo 

para nós pertence mais à tradição do século XIX para o 

XX. Inicia-se entre nós em 1874, com o primeiro livro 

de Boutroux, que marca o declínio do positivismo na 
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cultura francesa. Podemos pois deixá-lo fora do 

pensamento do Segundo Reinado pois seu apogeu só se 

dará com a República. Estudaremos, pois, as seguintes 

correntes significativas do período do Segundo Reinado:  

 

1) O espiritualismo eclético, cuja vigência coin-

cide exatamente com o período (1840-1889), é a 

corrente dominante no ensino oficial até o fim do 

Império, nas traduções, e a ela aderem os vultos mais 

representativos da época. É o suporte filosófico do 

liberalismo da Carta de 1824. 

 

2) Reação Católica – Designa um grupo de 

filosofias identificadas com a defesa da Igreja  Católica 

face à crescente secularização da sociedade. Como a 

Igreja só em 1879 adotará uma filosofia oficial e neo-

escolástica (entre nós sinônimo de neotomismo), várias 

escolas disputam antes dessa data a preferência dos 

católicos: tradicionalismo, krausismo, rosminianismo, 

além do neotomismo. O nome de Reação Católica deve-

se a Silvio Romero e é útil pois designa o caráter de 

oposição dos católicos à cultura oficial, de início 

empirista e liberal e depois espiritualista, mas de um 

espiritualismo racionalista senão hostil pelo menos 

indiferente ao cristianismo. Isto, além de favorecer o 

liberalismo religioso com seu regalismo, como política 

de uma nação unida à Igreja. Na época, por força de 

Syllabus, todos os católicos eram antiliberais, contrários 

à separação da Igreja e do Estado, tese cara ao 

liberalismo. E tinham estes católicos atitude no mínimo 



 

 

43 

43 

reticente face às “liberdades modernas”, como a 

liberdade de consciência, de culto, e de imprensa e 

edição. Tudo isto os marginalizava dentro da elite do 

tempo, com ideário francamente liberal, e os fazia 

vincular-se a formas arcaicas da cultura popular.  

 

3) Tobias Barreto e a Escola do Recife – Dos 

movimentos vinculados ao naturalismo cientificista  que 

entra no país depois de 1868, o positivismo como já 

dissemos, teve seu clímax no Brasil mais tarde, por se 

ter transmudado aqui em filosofia política e religião. O 

outro ramo do naturalismo cientificista e algo de novo é 

a Escola do Recife, que tem seu apogeu entre 1875 e o 

fim do século, motivo pelo qual, somado à pujante 

personalidade de seu fundador, Tobias Barreto, a 

estudaremos dentro do período.  

 

D) Liberdade e Sociedade durante o Segundo 

Reinado  

 

A sociedade imperial tem uma vivência intensa da  

idéia de liberdade. Os recentes trabalhos de João 

Camillo de Oliveira Torres, sobretudo sua Democracia 

Coroada (1757), brilhante estudo do sistema político do 

Império, e o pequeno livro de 1968: Os Construtores do 

Império trouxeram nova luz sobre as idéias de sua elite 

dirigente. Os volumes consagrados ao Brasil Monár-

quico na História da Civilização Brasileira  dirigida por 

Sérgio Buarque de Holanda, nos permitem uma visão 

mais objetiva da sociedade imperial, despida dos 
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preconceitos dos historiadores republicanos. 

A sociedade imperial dispunha de instituições 

liberais; a Carta de 24, apesar de outorgada, incluía uma 

pauta de direitos avançada para seu tempo. O que fazia 

o genial panfletário que foi Justiniano José da Rocha 

perguntar à oposição radical, em 1855: “diga-se qual o 

grande princípio de liberdade que nela não se ache 

consagrado, qual a instituição protetora que nela não 

esteja indicada, qual o direito do homem e do cidadão 

que nela não apareça garantido?” (26) 

Com a Regência, procura-se fazer uma experiência 

de liberalismo integral, sendo inclusive eletivo o poder 

máximo, e as leis processuais asseguram uma tal 

liberdade civil que se chega à impunidade, exigindo o 

“regresso” de Vasconcelos. Uruguai e Torres. Com o 

Segundo Reinado, o imperante timbra em ser apenas um 

primeiro funcionário que procura sempre cumprir e fazer 

cumprir a Constituição. Protegendo mesmo antimo-

narquistas como Tobias e outros, gera no país um clima 

sem par de respeito à lei. A liberdade de imprensa é total 

e após a repressão, em 1848, da última sedição política 

no Império, a “Praieira”, desfruta-se de quarenta anos 

ininterruptos de paz interna, sem censura à imprensa, sem 

banimentos ou qualquer prisão por motivos políticos, o 

que é um recorde nacional e internacional. A liberdade de 

imprensa com relação à pessoa do imperador não seria 

tolerada em nenhum país contemporâneo. A vida e a 

liberdade dos adversários políticos constituem ponto de 

honra nas pugnas políticas do tempo. Esse panorama 

idílico de respeito às liberdades e adesão sincera dos 



 

 

45 

45 

políticos a essa causa encontra três graves exceções.  

A primeira e a menos grave era o problema 

eleitoral. Graças ao controle da máquina policial pelo 

ministro da Justiça, as eleições imperiais, para as quais 

a qualificação do eleitor se fazia na véspera da eleição, 

que não era secreta, permitia manipulações e pressões 

de toda sorte. As autoridades impediam a qualificação 

pela força pública, exoneração e remoções do fun-

cionalismo. mas como o imperador, pelo uso do poder 

moderador, alternava os partidos no poder, não era 

insuportável o estado das eleições. E ademais havia um 

contínuo processo de aperfeiçoamento. Sucessivas leis 

eleitorais, culminando na lei Saraiva, aperfeiçoaram 

muito a autenticidade das eleições. O corpo eleitoral, 

muito reduzido no Primeiro Reinado, recrutado pelo 

sistema de censo alto, vai sendo ampliado. Em todo caso 

as eleições do império, sem ser perfeitas, como todos 

reconheciam, eram melhores que as da República até 

pelo menos 1934, muito pires em distorção e permitindo 

o abuso de reeleições sucessivas e muito sangrentas. 

Podendo-se dizer que o grupo, que assumiu o poder com 

as primeiras eleições diretas republicanas, só foi apeado 

do poder em 1930, dada a inexistência de poder 

moderador. 

O principal problema não eram as eleições, mas a 

irrecusável contradição entre uma sociedade liberal e a 

escravidão de mais de um milhão de seus membros. 

Todos acreditavam na liberdade e defendiam-na com 

retórica e fanatismo. Numerosas rebeliões liberais 

sucedem-se no Império, mas nenhuma delas faz da 
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abolição o seu programa. E ironicamente, foi o Partido 

Conservador o autor da maioria das medidas abo-

licionistas, inclusive da derradeira. Comprovando que a 

diferença entre os dois partidos imperiais era tática e 

não ideológica. Ambos eram liberais, só com a diferença 

de que os conservadores eram pragmáticos apegados à 

terra e muito pouco amigos da retórica. Como dizia o 

Visconde de Uruguai referindo-se aos liberais radicais 

estilo Teófilo Ottoni, invocadores do fantasma de Frei 

Caneca: “Há muita gente que crê que a palavra liberdade 

é mágica, e opera por si só todos os melhoramentos. 

Decretada a liberdade está tudo remediado. Decreta-se a 

liberdade em um país. Não desapareceram logo todos os 

seus males? É porque a liberdade é pouca. Evi-

dentemente o remédio é aumentar a dose. É coisa 

simplíssima e facílima”.(27) 

Os liberais do Partido Liberal desempenhavam 

um papel universalista; retóricos, desligados do 

contexto estreito de uma sociedade rural atrasada, 

sonhavam e acutilavam os conservadores às reformas 

que encaminhassem o país real para o ideal que viam 

com os olhos deslumbrados. Por isso mesmo não podiam 

ou não queriam enxergar a realidade que era o domínio 

dos conservadores, de uma eficiência que desculpava 

seu pedestrianismo. A contradição minava as bases da 

sociedade imperial, ia contra seus foros de culta, 

civilizada e liberal. Ninguém defendia a escravidão, mas 

também não se tomava providência alguma para 

extingui-la. Até a década de 60 há um ominoso silêncio 

em torno do tema. À exceção de Gonçalves Magalhães e 
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Torres Homem, os pensadores todos defendem a 

liberdade mas nenhum extrai conseqüências da tese com 

relação à escravidão. Só com a pregação de Castro 

Alves e Joaquim Nabuco é que se inicia a participação 

da intelligentzia nacional no abolicionismo. As próprias 

leis abolicionistas, como a proibição do tráfico em 1850, 

foram adotadas mais por razões de prestígio e segurança 

nacionais do que para extingui-la. 

É significativo o esquecimento do olvidado libelo 

de Affonso d‟Albuquerqure Mello, no livro A Liberdade 

no Brasil – que tem como subtítulo: “Seu Nascimento, 

Vida, Morte e Sepultura” – publicado no Recife em 

1864 (216 págs.). A obra, de um exaltadíssimo libe-

ralismo, investe contra tudo e contra todos denunciando 

opressões reais e imaginárias contra a liberdade no 

Brasil, a qual como se vê considera morta.  

Faz uma longa lista de reivindicações para res-

tabelecer a liberdade no Brasil (às páginas 94 e 97) tais 

como: a volta do Ato Adicional, a abolição do Conselho 

de Estado etc., mas nem uma palavra sobre a escravidão. 

Sobre esta uma referência na página 12 e um tópico na 

47, onde diz que num país de instituições livres a 

escravidão corrompe os costumes e torna o povo incapaz 

de liberdade; nem por isso pede a abolição da mesma.  

Parece existir um acordo tácito entre os in-

telectuais, em se não discutir a escravidão. Pelo menos 

até a Guerra do Paraguai, onde o contato com as repú-

blicas do Prata, florescentes sem o braço escravo, mais a 

crítica externa à nefanda instituição, determinaram a 

viragem de atitudes e idéias. 
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Seja como for, pelo menos há um consolo: 

nenhum intelectual defendeu durante o Segundo 

Reinado a escravidão, (a exceção: Frei Firmino de 

Centelhas, era espanhol) e bem ou mal a cada legislatura 

se discutiam propunham a aprovavam medidas parciais 

para eliminar a chaga social. E a sociedade imperial 

conseguiu, gradualmente, chegar à abolição completa da 

escravatura, em 1888, sem os custos de uma guerra civil 

como nos Estados Unidos, fato que talvez justifique a 

política gradualista seguida pela elite do Império. A 

liberdade era assim o valor supremo da sociedade do 

Segundo Reinado, apesar do paradoxo da escravidão, de 

longa vida mais pelo medo da catástrofe econômica do 

que por um projeto deliberado de mantê-la. 

O terceiro e contradição da sociedade imperial 

era a união da Igreja com o Estado. Incompreensível da 

ótica liberal, implicava uma série de limitações e 

desigualdades aos não-católicos. Estes eram obrigados 

pela legislação imperial a casar-se perante uma religião 

que não era a sua; morrer sob ritos alheios para poderem 

ser sepultados ou não ter de todo sepultura regular em 

cemitério; jurar defender uma religião estranha como 

condição para cursar uma escola superior ou ascender a 

uma cadeira de deputado. Além de que seus templos não 

poderiam ter a forma externa de Igrejas. Eram os não-

católicos uma espécie de cidadãos de segunda classe 

sem os mesmos direitos e liberdades dos outros. À 

medida que a elite abandona a fé tradicional vai 

julgando isto intolerável e entra em franca revolta. Por 

outro lado, o Império tampouco podia, como a Igreja 
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pelas idéias que defendia à época, concordar com a 

separação que o privaria de um dos seus maiores 

sustentáculos junto ao povo. Daí o impasse que levaria à 

questão religiosa e que a sociedade imperial não 

conseguiu resolver. 

 

 

IV. A Liberdade nas Ideologias do Século XIX  

  

A) Conceito de Ideologia, sua Função  

 

O conceito de ideologia é um dos mais complexos 

e amplos da filosofia e ciências humanas.(28)  

Nosso intento é utilizar um conceito histórico, 

neutro, de ideologia, afastando-nos da tradição marxista, 

inaugurada, aliás, por Napoleão Bonaparte, primeiro a 

atribuir um significado pejorativo ao conceito.(29) 

Dentro desta tradição, a ideologia é quase sinônimo de 

erro e designa sempre um pensar comprometido ou pela 

ignorância de sua base social ou por estar a seu serviço. 

Usamos o conceito de ideologia num sentido mais amplo 

e positivo, como sinônimo do que Mannheim chamou de 

utopia. Seguimos neste ponto a lição de Frederick 

Watkins ao denominar o pensamento político de 1750 

aos nossos dias de “A Idade da Ideologia” e analisar 

sucessivamente o liberalismo, o conservadorismo, o 

nacionalismo e o socialismo entre outras. Este sentido 

do conceito é referendado por personalidades tão 

distantes como Carl Friedrich, Jean Lacroix e Hei-

degger. Nesse sentido, a “ideologia é um sistema global 
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de interpretação do mundo histórico-político”,(30) ou 

um tipo de pensamento representativo que tenta cons-

truir uma imagem do mundo explicativa e totalizante. É 

o que Croce chamou com grande argúcia de religião ou 

fé secular, típicas do século XIX, ou seja, vastos 

sistemas que se propunham a explicação integral do 

mundo da cultura, fixavam valores e metas e inspiravam 

programas de ação política. Suas características prin-

cipais são seu approach global desbordando dos limites 

normais da filosofia, das ciências, indo à religião e aos 

mitos. Uma outra característica essencial é seu secu la-

rismo; os objetivos ideológicos são desta terra, mesmo 

no caso de ideologias permeadas de religião ou a seu 

serviço. Lembrar en passant que o cristianismo não é 

uma ideologia, como bem mostrou Karl Rahner.(31) 

Embora possa e de fato tenha inspirado diversas 

ideologias. Outro traço distintivo é o comportarem as 

ideologias uma interpretação da história na qual 

apontam erros no passado, fazem um diagnóstico do 

presente em função de objetivos e estados supostos do 

futuro. Com isso valorizam o presente indicando amigos 

e inimigos, com uma forte tendência ao maniqueísmo 

prático. 

A característica final é o serem voltadas para a 

ação e não só especulativas, e se apresentarem quase 

sempre carregadas de emotividade favorecendo todo 

tipo de comportamento fanático.  

O século passado foi o paraíso dessas construções 

intelectuais, assim como nos séculos XII e XIII flores-

ceram teologias: muçulmanas, hebraicas e cristãs dos 
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mais diversos tipos. Na centúria passada tivemos uma 

florada impressionante de ideologias (babuvismo, anar-

quismo, carlismo, eslavismo etc.). Dentre estas selecio-

namos as mais significativas e com influência no Brasil: 

o liberalismo romântico, o tradicionalismo-conservador 

e o naturalismo cientificista e procuraremos mostrar sua 

atitude face à liberdade. 

 

B) O Liberalismo Romântico  

 

O liberalismo romântico – que Nancy Rosenblum 

estudou no livro Another Libewralism, Harvard, 1987 – 

é a forma com que o liberalismo se apresentou após a 

Revolução Francesa. Essa ideologia fluida acompa-

nhava-se na sua origem do liberalismo econômico ou 

capitalismo, mas se não identificava com ele, o que 

explica a infidelidade dos governos liberais à economia 

de mercado. Tão somente com o naturalismo e sua 

crença nas leis naturais é que se vai assegurar o 

predomínio do capitalismo. O liberalismo romântico é 

antes político e filosófico e, difundindo-se com rapidez, 

tornou-se dominante até 1914, após sérias lutas na 

primeira metade do século. Seu postulado básico é a 

liberdade considerada como valor supremo e fim auto-

suficiente da vida, da cultura e da política. Em função 

deste postulado, defende a liberdade política entendida 

como a defesa de um regime constitucional, em que a 

separação dos poderes e o regime plurapartidário con-

sagram um governo de opinião obtido por sufrágio 

popular e com objetivo de garantir os direitos ou li -
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berdades individuais. Neste regime, o Estado de Direito 

é consagrado, isto é, o ideal de limitar o governo dos 

homens pelos homens ao mínimo possível, substituindo 

a obediência às leis, realizando-se o projeto kantiano de 

autonomia. 

No plano político externo a liberdade se con-

fundia com o princípio das nacionalidades, isto é, 

liberdade para cada nacionalidade constituir seu próprio 

Estado nacional. E incluía a liberdade de intervir em 

qualquer lugar contra a tirania, o absolutismo, o 

obscurantismo e a barbárie, incluindo nesses tópicos a 

livre-navegação e o livre-comércio. O que configura um 

aspecto expansionista e imperialista do liberalismo 

pouco observado por vezes. O princípio de autode-

terminação valia só quando dentro dos fins previstos na 

ideologia liberal. 

No plano social interno o liberalismo era pela 

liberdade de ensino, o que significava liberdade para o 

Estado ensinar uma vez que no Ancien Régime a 

educação estava na mão da Igreja. Em função de seu 

dogma básico, a liberdade de consciência, os liberais 

defendiam a separação da Igreja e do Estado com todas 

as suas conseqüências como a secularização dos 

cemitérios e registros públicos, a adoção do casamento 

civil e a igualdade jurídica por motivos de religião. A 

liberdade de edição e de imprensa sem censura prévia 

eram outras teses básicas do liberalismo. Essas 

liberdades todas eram defendidas sob o nome genérico 

de liberdade; sem adjetivo, porque dentro do 

racionalismo do sistema eram válidas como direito 
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humano em qualquer nação e em qualquer momento do 

tempo, sendo os indivíduos os únicos titulares possíveis 

da liberdade, com exclusão de outras “pessoas morais”, 

entre eles e o Estado. Era o que chamavam seus 

adversários a “liberdade abstrata” do liberalismo e que 

José Pedro Galvão de Sousa sintetizou nestes tópicos:  

“1 – Liberdade fundada na plena autonomia da 

razão e da vontade. 

2 – O homem naturalmente bom de Rousseau, a 

vontade naturalmente boa de Kant. Donde a liberdade 

abandonada a si mesma. 

3 – Liberdade formal, independente do conteúdo e 

da consideração de fins. Liberdade, valor supremo. 

4 – Liberdade no estado de natureza (pré-social). 

5 – O indivíduo sem vínculos sociais (o cidadão 

abstrato). Binômio indivíduo-Estado. 

6 – Só há liberdade individual, assegurara pelas 

“garantias constitucionais”. Expediente da “separação 

de poderes” para evitar o abuso de poder.(32)  

Interessante que no liberalismo o fundamental é a 

sua intuição humanista, central, do homem como ser 

livre e bom. O homem nele é senhor do seu destino, cria 

o mundo humano da cultura na sua busca de fel icidade, 

como também cria suas normas e valores. Seu único 

dever é a busca contínua da auto-realização aqui na 

terra, por isso procura suas liberdades fundamentais 

porque elas lhe asseguram aquela busca. Mas não fazem 

parte essencial do liberalismo instituições ou teorias 

como o direito natural, que serviu no século XVIII para 

fundamentar aqueles direitos, sendo substituído no 
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século seguinte, pelo princípio da utilidade, a 

demonstrar que o fundamental é a intuição otimista, 

base do sistema, e não as estratégias intelectuais usadas 

para fundamentá-lo. 

 

C) O Tradicionalismo Político – Tradicionalismo e 

Catolicismo 

 

Roque Spencer Maciel de Barros, em sua tese 

sobre “A Ilustração Brasileira” denominou este tipo de 

ideologia de mentalidade “católico-conservadora”; 

preferimos o de tradicionalismo para não identificar 

uma ideologia como uma religião. Mesmo porque seu 

primeiro teorizador, Edmond Burke, não era católico e 

houve numerosos católicos liberais durante todo o 

século, embora se concorde que eram eles minor ia. 

Importa observar que nunca houve adesão oficial da 

Igreja Católica a um tipo qualquer de conservadorismo 

ou tradicionalismo. Houve sim a condenação de seu 

contrário, o liberalismo. Mas dizer que o preto é falso 

não significa automaticamente dizer que o  branco é 

verdadeiro. E as violentas condenações ao liberalismo 

visavam ao naturalismo implícito neste, à tese da 

liberdade de cultos e à liberdade de propagação do erro 

como se chamou a liberdade de imprensa, ou a 

liberdade de perdição (Mirari Vos) como se denominou 

antes. 

É certo que a proposição 80 do Syllabus anexo à 

Encíclica Quanta Cura de 1864 do Papa Pio IX, 

condenava o liberalismo sem maiores distinções. Mas 
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essa situação dura pouco, pois, 24 anos depois, a 

Encíclica Libertas Praestantissimum,  de Leão XIII, em 

1888, introduz importantes distinções. Para começar, 

nela a Igreja aparece como a defensora da liberdade, da 

verdadeira, sendo contrária apenas ao que há de mau 

nas chamadas “liberdades modernas”. A encíclica 

distingue uma verdadeira liberdade de ensinar de uma 

falsa, uma verdadeira liberdade de consciência de outra 

falsa, etc. O que condena Leão XIII no liberalismo (no 

qual distingue vários tipos) é a negação da dependência 

do homem a Deus, recusar-lhe a obediência, ou seja 

que negue a moral religiosa ou o culto como obrigações 

anteriores ao Estado e que este deve respeitar. Não há 

contradição entre ser livre e obedecer a Deus, ao 

direito e à moral natural. Pois Deus é o autor da 

natureza e a natureza tem em si o impulso de obedecer 

a si mesma, enquanto regra nacional de ação e de 

prestar culto. Ora, obedecer à sua natureza, que 

prescreve o culto e a obediência à lei natural significa 

obedecer a si mesmos, e isto é liberdade. Com estas 

precisões de Leão XIII – em que se nota a função da 

filosofia tomista, ausente nos pronunciamentos do papa 

anterior – vê-se claro, não há identificação necessária 

entre conservadorismo e catolicismo. Historicamente 

houve tal identificação; mas, doutrinariamente, talvez 

no período indicado – e hoje depois da Pacem in Terris 

– a situação é outra. Na época, o “novo catolicismo” 

conservador, além desta designação, foi chamado de 

“ultramontamismo”. 
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a) Características do Tradicionalismo Político  

 

O tradicionalismo político ou conservadorismo 

não é uma simples defesa do status quo, é uma 

ideologia; nesse sentido tem um plano para modificar o 

presente. Por isso, adequadamente, Mannheim o incluiu 

como forma de utopia. O mesmo Mannheim o estudou 

no conhecido ensaio sobre “O Pensamento Conser-

vador”, oportunidade em que mostrou seu aparecimento 

como forma de reação à Revolução Francesa, elabo-

rando-se simetricamente e em sinal oposto ao libe-

ralismo. Seus ideólogos principais foram Burke, Adam 

Möeler e a escola histórica do direito de Savigny; os 

tradicionalistas franceses Maistre, De Bonald, Bautain, 

Rohrbacher e Louis Veuillot; os italianos Ventura de 

Raulica, Taparelli d‟Azeglio; os espanhóis Donoso 

Cortés, Balmes, Vazquea de Mella; e os alemães Stahl e 

Vogelsang. Preferimos o termo tradicionalismo, embora 

nem todos os citados o fossem no sentido filosófico do 

termo. Essa designação tem o mérito de salientar o  seu 

aspecto ideológico, além de conformar ao uso hispânico 

e desvinculá-lo do catolicismo. (A Igreja condenou o 

tradicionalismo como filosofia). O tradicionalismo co-

mo ideologia política quase se identifica com seu 

homônimo filosófico, mas há exceções: Lammenais, por 

exemplo, era liberal. Em todo caso foi defendido por 

neo-escolásticos, por idealistas de vários matizes e por 

políticos pragmáticos. 

São as seguintes as características de conteúdo do 

conservadorismo tradicionalista, além da defesa da 
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traição como fonte de verdade política contra o 

liberalismo: 

1 – Anti-racionalismo, no máximo admitirá a 

razão subordinada a uma origem divina e controlada 

pela revelação. 2 – Nacionalismo. 3 – Apologia da 

hierarquia social contrariando o princípio liberal da 

igualdade. 4 – Defesa das estruturas e corpos inter-

mediários entre o Estado e o indivíduo, atribuindo-lhes 

função política. 5 – Hostilidade para com o sufrágio 

universal. 6 – Defesa da autoridade, tida como im-

prescindível para a sociedade e para a educação. 7 – 

Defesa do direito natural como fundamento e norma 

absoluta da vida social, mas distinto do direito natural 

iluminista, ficando reduzido a uns quantos princípios  

que se devem encarnar na história para serem reais. 8 – 

Crença de que existem valores superiores à vida humana 

aos quais ela deve ser sacrificada numa postura anti -

humanista. 9 – Anti-individualismo sem ser coletivismo, 

antes um transpersonalismo. 10 – Hostilidade com libe-

ralismo, Reforma Protestante, Revolução Francesa, 

capitalismo (sonho de um regresso a uma sociedade 

agrária), tecnologia, ciência moderna, progresso e 

paradoxalmente contra o romantismo, apesar de ser no 

fundo uma atitude romântica típica. 11 – O uso da 

violência não é banido, subordinando-se à justiça, com o 

aprazimento em imaginar situações onde seria lícito e 

obrigatório o seu emprego, fazendo assim uma pre-

paração espiritual para a violência, ao contrário do 

liberalismo que tendia para o pacifismo e punha ênfase 

no debate parlamentar e na imprensa para resolver os 
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impasses sociais. 12 – Defesa da comunidade local e de 

seus privilégios. 13 – Insistência no concreto, nas liber-

dades concretas em oposição ao liberalismo que critica 

como abstrato e irreal. 14 – Presença, em graus 

diversos, de uma atitude favorável à religião como força 

social. 

Com estas características a ideologia conser-

vadora e o termo aparecem com Chateaubriand. É 

necessário, ainda, separá-lo da atitude conservadora 

natural, dos que não gostam de mudança, e que incorrem 

no erro de confundir conteúdo com estratégias em-

pregadas na sua realização. 

O tradicionalismo, assim definido nos quatorze 

pontos como uma ideologia surgida para fazer face ao 

liberalismo radical da Revolução Francesa, é recente e 

localizado no tempo e no espaço, e não uma atitude 

universal como o conservadorismo fisiológico, que pode 

coexistir até com liberais radicais.  

A ideologia conservadora apresenta ainda laivos 

de organicismo na concepção do social e um forte 

historicismo, insistindo na peculiaridade das instituições 

nacionais e na impossibilidade de sua transplantação. 

Afinal onde o iluminista fala em razão, prefere usar 

conceitos como história, vida e nação.  

A liberdade no tradicionalismo aparece como 

“liberdade concreta” e suas notas fundamentais são, 

segundo José Pedro Galvão de Sousa:  

 

“Liberdade Concreta”  

(Tradicionalismo político) 
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1 – Liberdade teológica: livre-arbítrio dado por 

Deus ao homem. 

2 – Comprometida pelo pecado original, que 

inclina o homem ao mal. Limitação pela lei e auxílio da 

Graça. 

3 – Sentido teleológico da liberdade, avaliada na 

sua legitimidade moral pela consideração dos fins 

humanos. 

4 – O homem real vivendo em sociedade.  

5 – O homem exercendo suas liberdades nos 

grupos naturais e históricos em que se insere (família, 

agrupamento profissional, município, região).  

6 – Liberdades asseguradas a esses grupos pelos 

foros. Os grupos têm assim a “soberania social”, na 

linguagem de Mella, distinguindo-a da “soberania polí-

tica” do Estado. No exercício da “soberania social” está 

a proteção efetiva das liberdades dos indivíduos de cada 

grupo, contra a prepotência ou as tentativas de inter -

vencionismo excessivo e de dirigismo do Estado”.(33)  

 

b) O Naturalismo Cientificista  

 

O naturalismo cientificista não tem sido contra-

posto ao liberalismo e tradicionalismo, por uma 

circunstância da história européia. Na Europa, 

combinou-se ele com o liberalismo e o socialismo, 

perdendo sua expressão política autônoma. No plano 

literário e cultural tal não se deu. E no Brasil, o 

positivismo castilhista e o evolucionismo spencerista 
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geraram um naturalismo cientificista no plano político. 

Como ideologia geral consiste o naturalismo na 

concepção da identidade com o científico de todas as 

formas do ser e na recusa da transcendência. Daí um 

monismo materialista ou pelo menos de base agnóstica. 

Qualquer dualismo, se admitido, como espírito ou 

cultura, o será como “epifenômeno” da realidade básica: 

a vida também passará a ser epifenômeno. A única 

forma admitida de conhecimento será a científica muito 

ampliada, concedendo-se à ciência a função de extrair 

valores e normas do ser. “Para o cientificista não há 

qualquer irredutibilidade entre as normas e os ideais, de 

um lado, e o mundo dos fatos de outro: uma só natureza 

engloba e explica os dois planos, numa rejeição decidida 

de dualismos ou pluralismos, tenham os nomes que 

tiverem. O mundo humano, os valores espirituais, a 

consciência, são apenas fenômenos mais complicados 

que os da pura ordem física mas não são de outra 

natureza. O mesmo determinismo que rege os movi-

mentos dos astros, as combinações químicas dos corpos, 

etc., rege também os fenômenos sociais e os psíquicos; 

assim se há uma marcha fatal no universo físico, deverá 

ela verificar-se também no universo humano, que é o 

mesmo mundo físico num nível mais complexo. A 

filosofia, se quiser desempenhar algum papel, há de 

tornar-se científica, isto é, há de reconhecer a unidade 

da natureza e o imanentismo de todos os seus 

fenômenos, na ordem física ou na espiritual”.(34) 

Dentro desta concepção não há lugar para a 

liberdade no sentido do livre-arbítrio salvo se o 
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relegarmos para um mundo numenal e o declararmos 

incognoscível. Mas há lugar para uma concepção de 

liberdade entendida como consciência da necessidade, 

ou melhor, da necessidade de optar entre necessidades, 

sendo esta mesma necessidade determinada necessaria-

mente à consciência, por vários tipos de móveis. 

Baseado nisto, há uma concepção determinista da 

liberdade como fatalidade modificável. Desta é banida a 

liberdade política como anarquia, o sufrágio como 

processo não científico e que deve ser tolerado por um 

regulamento que o frustre, a fim de assegurar a eleição 

dos que devem ser eleitos por estar à altura. Aqui 

aparece uma vantagem para os que sabem, os que 

conhecem as leis dos processos naturais e histórico-

sociais, por conseguinte, os únicos livres. A estes 

sábios, nova aristocracia, incumbe a função diretora da 

sociedade, caso contrário teremos a anarquia. Teixeira 

Mendes explica à perfeição este tópico: 

“Cada indivíduo sem preparação de espécie al -

guma, ou apenas com uma preparação teológica, metafí -

sica, ou das ciências exteriores, julga-se competente 

para decidir questões quaisquer. Daí o predomínio 

político e moral da metafísica democrática.  

“Depositários da força material no presente – não 

conhecendo as leis naturais sociais e morais que 

dominam fatalmente as vontades humanas, como estas 

são fatalmente dominadas pelas leis naturais matemá-

ticas, astronômicas, físicas, químicas, biológicas, os mi-

litares (reis, aristocratas, ou republicanos), os juristas, 

os literatos, os chefes industriais, e os proletários, 
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entregam-se orgulhosamente às suas combinações, como 

se fossem outros tantos deuses. Os cataclismas da 

história não existem para eles... Ao ouvi-los nas suas 

assembléias decidindo sobre a sorte dos povos e da terra 

dir-se-ia que o futuro lhes pertence ainda mais que o 

próprio presente. 

“Ora, antes da fé científica, o futuro não podia 

ser previsto, e a política como a moral não podiam 

deixar de ficar entregues ao cego empirismo e ao 

ceticismo, ou ao teologismo. Mas, da mesma maneira 

que a vontade de um homem que dá um salto é 

fatalmente dominada pelas leis da gravidade, quer ele 

conheça essas leis, quer as ignore, quer queira, quer 

não, assim também a vida política e moral foi e é 

sempre dominada pelas leis naturais correspondentes, 

embora os homens não as conhecessem até Augusto 

Comte, e a quase totalidade dos contemporâneos as não 

conheça ou as não aceite. Consciente ou incons-

cientemente as vontades estão sempre subordinadas às 

leis naturais, quer se trate de fazer uma máquina, ou de 

governar um povo, ou de educar uma criança. A 

diferença única entre quem obedece conscientemente às 

leis naturais e quem sofre seu jugo inconsciente, é que o 

primeiro pode evitar ou aproveitar a modificabilidade 

secundária a que, em virtude das mesmas leis naturais, a 

intensidade dos fenômenos está sujeita, em que a 

natureza destes ou o seu arranjo possam jamais alterar -

se”.(35) 

Apesar desta atitude clara, algumas liberdades 

foram defendidas não como atributos individuais, mas 
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como exigências das leis de evolução social. Por 

exemplo, a liberdade de cultos, a liberdade de ensinar e 

a liberdade de trabalhar independentemente de graus 

acadêmicos, a liberdade dos escravos e a liberdade da 

mulher. Não é claro que estes indivíduos tenham direito 

a essas liberdades. A evolução tornou-as possíveis e 

necessárias, por isso se emanciparam. 
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CAPÍTULO SEGUNDO 

 

O ESPIRITUALISMO ECLÉTICO NO BRASIL 

 

 

 

I. O Problema da Denominação  

 

A primeira escola definida a surgir na cultura 

brasileira foi o espiritualismo universitário francês ou 

ecletismo, como também é conhecido. Antes dele so-

breviviam “restos da escolástica” com irrupções do 

sensualismo de Condillac, formando o denominado 

“empirismo mitigado”. Este, todavia, não apresentava 

consistência burocrática de apostilas oficiais do que 

propriamente um núcleo de teses comuns. Durante o 

processo da Revolução Brasileira são consumidos inten-

samente e freqüentados autores radicais como Helvetius, 

Cabanis, De Tracy, e os “idéologues” em geral, ao lado 

dos revolucionários clássicos Voltaire, Rousseau, 

Montesquieu, Mably, bem como constitucionalistas 

moderados a exemplo de Filangieri. B. Constant além de 

Silvestre Pinheiro Ferreira. Todavia é  a escassa 

produção original devido à concentração dos esforços na 

luta emancipatória, que impediu maior desenvolvimento 

das idéias filosóficas no país. Avelar Brotero e José 

Bonifácio eram, até recentemente, os únicos autores 

conhecidos do período, além de Frei Caneca e Cairu, 

mas sempre revelando pouca produtividade no plano 
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filosófico. Falta sobretudo um estudo de conjunto que 

conecte estes nomes com Feijó, já analisado (por Miguel 

Reale) e os relacione a Silvestre Pinheiro Ferreira. 

Talvez assim possamos visualizar aquilo que João 

Camilo de Oliveira Torres pretendia deixar, como sua 

última contribuição, ao referir “as idéias do Brasil -

Reino e do Primeiro Império”. Pode-se contudo ante-

cipar que mesmo com novas descobertas pouco se 

alterará no campo da filosofia; no campo das idéias 

políticas é provável. Mas é seguro que o pensamento da 

época não tenha chegado à maturidade e ao hábito de 

debates problemas no registro filosófico.  

Com o espiritualismo de Laromigueère, Maine de 

Biran, Royer Collard, Victor Cousin, Théodore Jouffroy 

– e seus inumeráveis discípulos como Paul Janet, 

Damiron, Jules Simon e A. Garnier para citarmos apenas 

alguns dos mais difundidos no Brasil – temos uma 

verdadeira escola de filosofia. Um núcleo comum de 

teses, inimigos e adversários comuns. Sobretudo, o que 

é básico, propósitos especulativos comuns, mestres 

comuns, e a tradução disso em numerosos manuais e 

textos didáticos que foram amplamente aceitos em nosso 

país. Ainda numa data tão avançada como 1885, a 

Livraria Garnier do Rio promovia a venda do Tratado 

Elementar de Philosophia,  de Paul Janet-Jaffre, in-

formando de sua adoção pelo Colégio Pedro II e pelos 

programas oficiais vigentes. A hegemonia filosófica 

oficial de que gozou o ecletismo é um caso único no 

Brasil. Mais tarde o positivismo, quando instalado no 

poder, extinguiu o ensino da filosofia, como lembra L. 
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W. Vita, e o neotomismo, no auge de sua expansão neste 

século, tinha contra si pragmatistas instalados na 

direção do ensino oficial, além de uma indiferença 

hostil da cultura oficial. 

A vigência do ecletismo se estende por todo o 

Segundo Reinado (1840-1889), identificando-se com o 

regime. Derrubado este, desaparece sua filosofia, que já 

desde 1869 vinha sendo contestada, como o regime, 

aliás. 

Preliminarmente justificaríamos nossa preferência 

pelo nome espiritualismo ao usual de ecletismo. O 

estudo sereno e imparcial do espiritualismo francês 

ainda não se realizou. Defendido com paixão por 

discípulos em obras filosóficas gerais no fim do século 

passado, tornou-se, para sua infelicidade, mais 

conhecido dos pósteros pelo depoimento dos 

adversários. Sobretudo pelo lamentável e faccioso 

panfleto de H. A. Taine: “Les Philosophes Classiques du 

XIX
e
 Siècle en France”, publicado em 1856. Para se ter 

uma idéia de sua difusão, dele se contavam, no início do 

século, treze edições. Taine foi preterido pelos membros 

da escola do concurso de agregação. Com este 

antecedente e adepto do positivismo, há sérias suspeitas 

sobre sua objetividade. Cabe ter presente que Taine é o 

autor da lei que explica as produções do espírito pela 

raça, meio e momento histórico, sendo também autor de 

frases como esta: o homem se reduz a “um animal de 

espécie superior que produz filosofia e poemas mais ou 

menos como os bichos da seda fabricam seus casulos e 

as abelhas suas colméias”. Assim não era de esperar que 
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tivesse alguma simpatia ou compreensão por uma 

filosofia que reivindicara a dignidade do homem, 

defensora da liberdade como seu atributo principal. Mas 

Taine escrevia bem e os discípulos que escreveram a 

história da escola o faziam mal, daí ter passado para a 

história a versão leviana de Taine, sobretudo e quando 

foi apoiada por Renan, outro delicado estilista. Mais 

tarde, A. Fouillé e L. Lévy-Bruhl secundaram Taine-

Renan num esforço de desmoralização sem precedentes 

na história da filosofia, levando filósofos na linha da 

escola, como Bergson, a regenerarem sua estirpe. Para 

isto, Bergson inventou uma genealogia própria com a 

denominação, mais transitável, de positivismo 

espiritualista remontando a Ravaisson e deste a Maine 

de Biran, dessolidarizando-se de Cousin e do resto da 

escola. Em toda sua obra cita Cousin apenas no estudo 

histórico sobre Ravaisson. Até hoje continua esse 

procedimento estranho de ocultamento de fontes pela 

filosofia universitária francesa, se dermos crédito ao 

marxista Lucien Sève, que ainda em 1962 julga 

necessário outro violento panfleto contra o 

espiritualismo de Cousin: “La Philosophie Française 

Contemporaine”, com o subtítulo de “Sa Genèse de 1789 

à Nous Jours”. Na obra, ainda em curso de publicação, 

de Georges Gusdorf sobre a história das ciências 

humanas, no volume inicial – resumo da obra 

Introdução às Ciências Humanas,  de 1960, e em outro 

livro seu de 1962, Signification Humanine de la Liberté,  

onde encontramos uma história da liberdade – há 

violentos ataques ao ecletismo como se fosse ainda uma 
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escola vigente. A paz ainda não desceu sobre o 

espiritualismo na França. No estudo famoso de Simon 

Deploige – Le Conflit de la Morale et de la Sociologie – 

de 1911, reeditado inúmeras vezes, a escola não é 

poupada, desta vez do ponto de vista tomista, re-

montando os ataques que a mesma teve de enfrentar no 

século anterior. A longa sobrevivência, de mais de cem 

anos, da escola, nos programas e manuais universitários, 

é a razão dessa discussão prolongada, além de sua 

vigência normal na França, entre 1815 e 1860. É bom 

lembrar que o positivismo não “colou” na França devido 

à presença maciça dos espiritualistas nos órgãos de 

difusão oficial do pensamento e sua forte resistência à 

maré montante do cientificismo. 

Taine, Renan e o próprio Comte foram rejeitados 

pela filosofia oficial. Os ataques à escola em geral e não 

só a Cousin, centraram-se principalmente na dominação 

burocrática que o espiritualismo – via Cousin, ministro 

da Instrução Pública, e ocupante de uma série de 

posições-chave – exercia sobre a filosofia francesa.  

Outros pontos muito discutidos à época: sua 

identificação com a política liberal orleanista, seu 

alheamento das ciências humanas, sua atitude de 

desestima pelo corpo, bem como seu tom oratório. 

Mas, discutíamos a denominação da escola. O 

termo ecletismo é uma designação que se aplicaria com 

propriedade a Cousin apenas. Designaria um método de 

imparcialidade, supondo encontrar-se a verdade numa 

integração de perspectivas; e uma filosofia da história 

da filosofia, pela qual o espírito humano passaria, de 
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modo cíclico, do sensualismo ao idealismo, deste ao  

ceticismo e final ao misticismo e “da capo”. Seria difícil 

encontrar em Laromigueère e em Maine de Biran, 

precursores da escola, este ecletismo; tampouco em 

Royer Collard fundador da mesma ou Théodore Jouffroy 

o primeiro grande discípulo de Cousin. E menos ainda 

nos discípulos posteriores. Tal designação é insuficiente 

para o próprio Cousin, no prefácio de 1853, para o seu 

principal livro teórico intitulado Du Vrai, Du Beau et du 

Bien – constituído por fragmentos dos seus cursos 

ministrados a partir de 1817 – que foi editado em 

separado pela primeira vez, em 1837; trinta anos depois 

já estava na 12ª edição. Escreve ali estas palavras: 

“Notre vraie doctrine, notre vrai drapeau est les 

spiritualisme, cette philosophie aussi solide que 

genereuse, qui commerce avec Socrate et Platon, que 

L’Évangile a répandue dans le monde, que Descartes a 

mis sous les formes sévéres du génie moderne, qui a été 

au XVII
e
 siècle une des forces de la patrie, qui a péri 

avec la grandeur nationale au XVIII
e
, et qu’au 

commencemente de celui-ci M. Royer-Collard est venu 

réhabiliter dans l’enseigment public, pendant que M. de 

Chateaubriand, Mme. de Stäel, M. Quatrèmere de 

Quincy la transportaient dans la littérature et dans les 

arts. On lui donne à bom droit le nom de spiritualisme .” 

Alguns analistas observaram que Cousin foi 

modificando sua doutrina; com o correr dos anos de um 

ecletismo inicial, hostil ao cristianismo, por razões 

políticas teria evoluído a um espiritualismo simpático à 

Igreja. Tal visão é injusta e preconceituosa. Cousin 
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ascendeu à cátedra de filosofia aos 25 anos e é óbvio 

que não iria ter um sistema completo com essa idade. 

No discurso inaugural de seu curso define o seu 

programa como ecletismo. Mas ecletismo subordinado à 

obtenção de uma doutrina. Por isso Cousin dedica à 

história da filosofia seus primeiros cursos, a fim de 

apropriar-se de um conteúdo. Só depois passa aos cursos 

sistemáticos. No discurso inaugural de seus cursos, 

pronunciado a 4 de dezembro de 1817, encontra-se a 

prova do que dissemos. No ardor de sua mocidade, 

Cousin define seu programa deste modo: sob a égide de 

Platão e Descartes, servir à causa de Royer-Collard, seu 

antecessor. 

“Cette grande cause nous est connue: c‟est celle 

d‟une philosophie saine et généreuse, digne de notre 

siècle par la séverité de ses methodes et répondant aux 

besoins immortels de l‟humanité, partant modestement 

de la psychologie, de l‟humble étude de l‟esprit humain, 

pour s‟ eléver aux plus hautes régions et parcourir la 

métaphysique, l‟esthétique, la théodicée, la morale et la 

politique. 

“Notre entreprise n‟est donc pas seulement de 

renouveler l‟histoire de la philosophie par l‟ecletisme; 

nous voulons surtout, et l‟histoire bien entendue, grâce à 

l‟écletisme, nous y servira puissamment, faire sortir de 

l‟étude des sustèmes, de leurs luttes, de leurs ruines 

même, um système qui soit à l‟épreuve de la critique, et 

qui puisse être accepté par votre raison et aussi par 

votre coeur, noble jeunesse du XIX
e
 siècle!”(36) 

Impossível deixar mais claro o papel instrumental 
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do ecletismo na aquisição do espiritualismo. Compre-

ende-se que, uma vez adquirido o sistema, o método de 

sua aquisição tenha ficado na sombra. A idade de 

Cousin é testemunho da sua autenticidade e boa fé de 

seus propósitos. Até hoje os jovens filósofos começam 

pela história da filosofia até chegarem a um ponto de 

vista, quando então passam aos cursos sistemáticos. Sua 

honestidade patenteia-se ao não designar o sistema de 

1817, mas só depois de tê-lo construído, como é normal. 

Pobre Cousin, recordista de edições, de cargos públicos 

e de influência no seu tempo (1792-1867), hoje não 

encontra lugar na história das idéias na França. Roger 

Daval,  na obra que escreveu para a coleção Que Sais-

Je? – subordinada a este título História das Idéias na 

França – dedica um capítulo a Maine de Biran e não o 

cita, embora mencione vultos que mereceram em vida 

uma única edição de seus livros e que não foram lidos .  

Como se a história das idéias pudesse ser escrita  

apenas a partir dos autores que o historiador julgasse 

importantes, deixando de fora os que realmente influí -

ram na sua época e que foram considerados relevantes 

pelos teus contemporâneos. Talvez seja esta a distinção 

entre história da filosofia e história das idéias. A da 

filosofia faz a narrativa dos melhores e mais  verdadeiros 

ou pelo menos mais originais e típicos sistemas; seu 

ponto de vista parece ser o da verdade, como é vista na 

época do historiador. A filosofia vigente na época e 

lugar do historiador dá o barema de organização e 

julgamento. A história das idéias estuda-as abstraindo-

se estão certas ou erradas, se o atual sistema vigente ou 
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as vigências de nosso tempo aceitam ou não ditas idéias. 

Estuda-as tendo em vista sua influência e aceitação em 

determinada comunidade. O objetivo é compreender a 

comunidade e as idéias entram como o ingrediente teó-

rico que o homem individual e uma coletividade neces-

sitam para resolver seus problemas e justificar suas 

ações. Deste ponto de vista, a importância de Victor 

Cousin na história das idéias é total,  ainda que seja 

repudiado pela história da filosofia por ter copiado mal 

a Kant e outros. Com efeito, não só no Brasil mas até o 

ideário francês recente, a acreditarmos em Lucien Sève, 

não é indissociável da influência de Cousin e sua escola. 

Mas voltemos à denominação: parece-nos tampouco 

feliz designar a escola como positivismo espiritualista. 

Este nome delimita a ascendência de Bergson dentro do 

grupo espiritualista: Maine de Biran, Ravaisson, 

Lachalier, Boutroux. Inexiste razão para estendê-lo aos 

outros espiritualistas. 

Se se quer salientar o empirismo da escola, ao 

estabelecer suas teses principais como a liberdade, 

imortalidade da alma, teísmo e uma moral idealista a 

partir de uma análise das sensações, tal procedimento 

não é comum a toda a escola. E seria paradoxal  dar o 

nome dos críticos da escola a ela própria, ficando sua 

doutrina básica como adjetivo do nome de adversários 

posteriores. 

Considero preferível seguir o uso dos histo-

riadores como por exemplo Nicola Abbagnano, hoje, 

que designa a escola como espiritualismo tout court ou 

seguir os historiadores da escola como Janet-Seailles, 
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que faziam o mesmo. 

 

II. A Recepção da Escola do Espiritualismo no Brasil 

 

“Era o Brasil, nos meados do século passado, am-

biente próprio à recepção do ecletismo de Cousin, capaz 

de compor em unidade, não sem certo encanto verbal, o 

desejo de uma filosofia secular, próprio de homens que 

se consideravam culturalmente emancipados de qualquer 

subordinação à Igreja, e a aspiração não menos viva de 

atender a um sentimento religioso alimentado desde o 

berço. O ecletismo foi entre nós, acima de tudo, um ato 

de conciliação ou de compromisso, suscetível de gerar a 

paz interior nas consciências, e, ao mesmo tempo, um 

acordo sobre os pontos essenciais de uma cosmovisão 

tranqüila e harmônica, correspondente a uma fase 

histórica ainda não tomada do frenesi das conquistas 

devidas às ciências positivas e à técnica.”(37)  

Tal parece ser o sentido da recepção do ecletismo 

entre nós, pelo menos desde Clóvis Beviláqua repete -se 

isto. Temo que se tenha ocultado o caráter de luta que o 

ecletismo representou em França e no Brasil. Cousin 

não foi um plácido ditador instalado na direção 

autocrática da cultura francesa. Esteve exilado quase 

toda a década de 20, tendo sido preso em Berlim como 

carbonário, o que talvez não estivesse longe da verdade. 

O liberalismo não era doutrina dominante na Europa, 

estava em plena luta de vida ou morte com o 

absolutismo. No Brasil, por sua vez, o Segundo Reinado 

foi implantado em meio a intensa fermentação política, 



 

 

74 

74 

de que dão testemunho duas revoltas liberais, fortes 

atritos entre liberais e conservadores no seio da corte, a 

longa revolução Farroupilha, as intervenções brasileira 

no Prata, a mobilização contínua da Marinha, a pressão 

naval inglesa (que culminou na Questão de 63) e, por 

fim, a guerra externa. Tais eventos não nos parecem 

autorizar ver na conciliação política algo repousante; 

pelo contrário, uma concentração de energias para evitar 

o esfacelamento do país. E que procurava no espi -

ritualismo o suporte para os esforços do nacionalismo. 

(Aliás, Roque Spencer Maciel de Barros demonstrou, no 

seu recente livro sobre Gonçalves Magalhães, a estreita 

relação entre espiritualismo e nacionalismo que já 

apontáramos em trabalho sobre o Visconde do Uruguai.) 

A conciliação filosófica do espiritualismo não se 

realizava sem uma intensa oposição católica que, como 

veremos, anteciparia a do naturalismo. Admitindo que o 

ecletismo penetrou entre nós para efetuar a conciliação 

no plano político e filosófico, por que escolheram os 

brasileiros tal escola durante o Segundo Reinado? 

Dizemos escolheram, porque julgamos ter mostrado 

Antonio Paim, na sua História das Idéias Filosóficas no 

Brasil, o caráter voluntário de tal opção. Clóvis 

Beviláqua nos diz no seu “Repercussão do Pensamento 

Filosófico sobre a Mentalidade Brasileira”, incluído no 

volume Esboços e Fragmentos, que o sucesso do 

ecletismo no Brasil deveu-se ao seu lirismo, 

superficialidade e verbalismo oratório. Devendo ser 

considerada a filosofia afim à nossa psicologia. 

Estabelecendo uma congenialidade entre a alma bra-
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sileira e a mentalidade do espiritualismo. Tese dis -

cutível de vez que o verbalismo era um problema da 

filosofia do século XIX inteiro, incluindo até os autores 

do seu final como Bergson e Nietzsche – bons literatos, 

“doublés” de filósofos – ou Olleé-Laprune e Rudolf 

Eucken entre os menores. Não foi mera coincidência a 

concessão do prêmio Nobel de literatura a Eucken e 

Bergson. Inclusive o positivismo era de um verbalismo e 

de uma “pedantocracia” incrível, tão grande quanto a 

que denunciava nos seus adversário, ou quanto ao termo 

que utilizava para designar o defeito nos outros. 

Lembrar que o seu vulto mais eminente, aos olhos dos 

contemporâneos, era o do dicionarista Paul Émile Littré, 

seguido de Taine e Renan, dois literatos. O romantismo 

marcou todo o século, inclusive nas proclamações anti -

românticas do realismo. E identidades, estabelecidas 

entre personalidades coletivas e mentalidade, são 

discutíveis dada a evidente historicidade do conceito de 

personalidade de base ou coletiva de um povo.  

O verdadeiro motivo está na íntima junção do 

espiritualismo com a moral e a política. Cousin levou 

longe o critério de se considerar bem realizada a 

filosofia que consegue fundamentar uma moral e uma 

política: 

“Toute philosophie que n‟aboutit pas à la morale 

est à peine digne de ce nom, et toute morale qui 

n‟aboutit pas au moins à des vues génerales sur la 

société et le gouvernement est une morale impuissante 

qui n‟a ni des conseils ni des règles à donner à 

l1humanité dans ses épreuves les plus difficiles.”(38)  
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Talvez até tenha sido Cousin que instituiu este 

critério de julgamento, que irá preocupar Heidegger na 

“Carta sobre Humanismo”. E para vincular sua folosofia 

à praxis, consoante seu critério, no prefácio de 1853 ao 

livro citado, Cousin precisa: o espiritualismo conduz as 

sociedades humanas a este sonho das almas generosas, a 

monarquia constitucional. Como o projeto político 

nacional estava identificado, nas décadas de 40 e 50, 

com a monarquia constitucional, tida no consenso 

unânime da elite brasileira como o único regime capaz 

de garantir a unidade nacional, é fácil supor o 

entusiasmo da adesão da cultura brasileira ao ecletismo 

espiritualista. Mormente se considerarmos que a escola 

oferecia não apenas uma filosofia política justificando 

uma forma de governo, mas sobretudo justificava o 

liberalismo, religião secular da maioria da elite, como 

ainda oferecia uma defesa das teses básicas do 

cristianismo sem se vincular à Igreja. Desta forma, 

dessolidarizava-se a elite dos radicais do progresso 

como dos da ordem, pois o ecletismo pela obra de Jules 

Simon, filósofo e estadista sucessor de Cousin, fazia a 

mais completa defesa da liberdade de consciência de 

que se tem notícia na filosofia. A discutida e alegada 

superficialidade de Cousin não seria impediente, pois o 

meio não exigiria um requinte de racionalidade e como 

etestemunha Roque Spencer Maciel de Barros: 

“Medíocres serão certamente as contribuições 

filosóficas originais de Cousin; medíocre, cremos, não 

é, entretanto, essa defesa apaixonada da personalidade e 
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da liberdade do homem que Cousin pôs em seus cursos e 

livros”.(39) 

Paulo Mercadante desenvolveu com brilho em A 

Consciência Conservadora no Brasil  esta tese da 

utilização ideológica do espiritualismo na consolidação 

do Segundo Reinado. Poderíamos ir mais além e 

perguntar se a insistência do espiritualismo numa moral 

fundada na idéia de bem-superior e contrária ao 

interesse egoístico do indivíduo não lançava as bases da 

fundamentação ética da sociedade brasileira, que, imersa 

num naturalismo, tão bem descrito por Paulo Prado em o 

Retrato do Brasil e por Gilberto Freyre em Casa Grande 

e Senzala, dela carecia e ao fazê-lo preparava a 

Abolição? 

 

 

III. Arrolamento da Escola no Brasil  

 

Em 1833, quando redigia seu Compêndio de 

Filosofia, Monte Alverne escrevia estas linhas: “O 

sistema sublime de Mr. Cousin apenas é conhecido no 

Brasil, e por desgraça, seus trabalhos filosóficos ainda 

não estão completos e nem impressos ou conhecidas 

aqui suas obras posteriores. Eu forcejarei, entretanto, 

por aproveitar o que ele tem feito, e restaurar com ele o 

sistema filosófico”.(40) Esta é a primeira manifestação, 

no país, de adesão ao espiritualismo, embora Monte 

Alverne estivesse mais próximo do sensualismo de 

Condillac. O seu compêndio, se excetuarmos a nota 

citada, parece ter sido redigido numa etapa anterior à 



 

 

78 

78 

sua descoberta de Cousin, que lhe foi proporcionada por 

Gonçalves de Magalhães quando de sua estada por Paris, 

e não ao contrário, como se diz muitas vezes, dando o 

poeta como discípulo do franciscano. A figura de 

Silvestre Pinheiro Ferreira, estudada por Paim como o 

primeiro dos ecléticos, independe do espiritualismo 

francês. Trata-se de uma meditação análoga de result-

ados semelhantes mas autônoma. Como os franceses, 

parte de uma reflexão sobre o empirismo inglês e 

Condillac, chega às suas conclusões espiritualistas e, 

como eles, utiliza eventuais contribuições alemãs. 

Finalmente, nele como nos ecléticos, a filosofia é usada 

como instrumento de fundamentação racional do 

liberalismo e da monarquia constitucional. Mas seu 

empenho especulativo, seu ecletismo, deriva do 

ecletismo português do século XVIII, significando com 

este título a autonomia do pensador e sua liberdade face 

à escolástica decadente. E como Silvestre Pinheiro 

Ferreira abandonou o Brasil antes da Independência, 

fica no domínio das presunções ainda não demonstradas, 

seu influxo real sobre o restante da escola no Brasi l. Por 

isso consideramos 1933 a primeira manifestação do 

espiritualismo no país. Curioso notar que, indo mais 

tarde a Paris, Silvestre Pinheiro Ferreira se tornaria 

amigo de Cousin. Mas, voltando à primeira mani-

festação do ecletismo no Brasil. A nota citada de Monte 

Alverne talvez não seja contemporânea da redação do 

compêndio. É possível que a primeira manifestação de 

adesão ao ecletismo esteja nas cartas que, da Europa, 

endereçava Gonçalves Magalhães ao velho Monte 
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Alverne e, por influência destas, teria sido acrescentada 

a nota ao Compêndio, que só irá conhecer edição 

póstuma em 59. Nas cartas agora publicadas pelo Con-

selho Estadual de Cultura de São Paulo, há mani-

festações inequívocas de adesão, sobretudo na de 15 de 

janeiro de 1835, onde se fala do “ecletismo que no 

Brasil deve quanto antes ser plantado para que a 

mocidade aprenda a não dizer blasfêmias contra Deus e 

os homens”.(41) 

Aliás nota-se nas cartas uma nítida progressão no 

contado com o ecletismo. De ouvinte curioso passa 

Magalhães a seu defensor. Por isso talvez fosse 

preferível eliminar Monte Alverne dos ecléticos bra-

sileiros. Pelo menos não foi dos primeiros e seria um 

caso bem comum do mestre ter sido convertido a novas 

idéias por seu antigo aluno. A análise que faremos do 

tema da liberdade em Monte Alverne vem aumentar as 

suspeitas. 

Voltemos ao arrolamento das principais obras da 

corrente. Falta ao ecletismo um trabalho exaustivo nos 

moldes efetivados por Ivan Lins em relação ao 

positivismo ou, em menor proporção por F. Arruda 

Campos no tocante ao tomismo brasileiro. Há numerosas 

manifestações ecléticas em revistas, jornais e outras 

publicações periódicas. Mas os principais livros da 

escola, aqui por primeira vez arrolados, parecerem ser 

os seguintes: 

 

1833 Redação do Compêndio de Monte Alverne, 

publicado em 1859. 
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1845 Esboço de História da Filosofia – Bahia, de 

Salustiano José Pedroza. 

1846 Compêndio de Filosofia Elementar  – Bahia, de 

Salustiano José Pedroza. 

1846 Curso Abreviado de Filosofia  – Bahia, João da 

Veiga Muricy. 

1846/8 O Progresso – Recife, revista de A. Pedro de 

Figueiredo. 

1848 Theoria das Paixões – Rio de Janeiro, J. A. do 

Vale. 

1851 Elementos de Filosofia – Rio de Janeiro, Manoel 

Maria de Moraes e Valle. 

1854 Investigações de Psicologia  – Bahia, Eduardo 

Ferreira França. 

1856 Compêndio de Lógica  – Bahia, Salustiano José 

Pedroza. 

1857 Compêndio de Metafísica  – Bahia, Salustiano 

José Pedroza. 

1858 Fatos do Espírito Humano  – D. J. Gonçalves 

Magalhães. 

1869 La Science et les Systhémes  – Pedro Américo. 

1876 A Alma e o Cérebro – D. J. Gonçalves 

Magalhães. 

1880 Comentários e Pensamentos – D. J. Gonçalves 

Magalhães. 

1903 A Vida Psíquica do Homem – Visconde de 

Sabóia de Figueiredo. 

 

 Além destas obras filosóficas poderíamos incluir 

as obras do ecletismo político, aí teríamos:  
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1855 Ação, Reação e Transação, de Justiniano José 

da Rocha. 

1857 Direito Público Brasileiro,  de Pimenta Bueno. 

1862 Ensaio sobre o Direito Administrativo,  do 

Visconde de Uruguai. 

1869 O Sistema Representativo,  de José de Alencar. 

 

Ao lado destas obras originais filiadas à escola, 

existem numerosos artigos na Revista Nictheroy, do Rio, 

Crepúsculo e Mosaico da Bahia, os Anais da Academia 

Philosóphica, do Rio e outras mais ainda não levantadas 

e estudadas. Além de numerosos artigos, como por 

exemplo, os primeiros de Tobias Barreto quando ainda 

eclético, em 1868, e outros não levantados. Dentre as 

obras “desaparecidas” acham-se as de Salustiano José 

Pedroza, ex-aluno de Jouffroy e tido à época na Bahia, 

centro importante do ecletismo, como o mais erudito e 

sério pensador brasileiro. Apenas uma notícia de Sa-

cramento Blake e uma obra de eunápio Deiró: Memória 

sobre o Magistério e os Escritos Filosóficos do Dr. 

Salustiano Pedroza – Bahia, 1858, com exemplar exis-

tente na Biblioteca Nacional, nos atestam sua existência 

e importância. Recente estudo de Antonio Paim pu-

blicado no nº 99 da Revista Brasileira de Filosofia,  

compendia o que se sabe sobre Salustiano José Pedroza. 

Alguns livros referidos, mas extraviados, da Biblioteca 

Nacional, poderiam ser de ecléticos: o de Ernesto  

Camilo Barreto (1828-1896): Compêndio Elementar de 

Philosophia Racional e Moral,  para uso do Seminário 
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Episcopal da Diocese de Cuiabá, 1859, com 168 págs. 

Outro livro possível: p Opúsculo Philosóphico literário 

de Lima Gonzaga, Bahia, 1875. Além destes de atri-

buição discutível porque não encontrados, há inéditos 

como os de Frei José do Espírito Santo OFM, morto em 

1872 e primeiro vulgarizados do ecletismo no Brasil a 

crermos em Sacramento Blake. Há um Tratado de Frei 

José de Santa Maria Amaral Ordem de São Bento 

(1821-1889), importante por ser o filósofo professor das 

princesas imperiais e amigo do imperador, sendo de 

relevância para conhecimento das idéias que se 

agitavam junto à família real. Também inédito está o 

Curso de Filosofia Racional e Moral,  de Eutichio 

Pereira da Rocha (1820-1880). Publicado mas desa-

parecido das Bibliotecas está o Curso Abreviado de 

Filosofia, de João da Veiga Muricy. Inéditos ou 

desaparecidos estão os textos de Guilherme Pereira 

Rabelo, Jerônimo Soares, Demétrio Tourinho e out ros, 

quase todos baianos. Paulo Mercadante menciona mais 

alguns nomes de ecléticos desaparecidos. Estas listas 

servem para mostrar a amplitude e o quase total 

desconhecimento do ecletismo na cultura brasileira. Só 

se conhecem as obras de Monte Alverne, Ferreira 

França, Gonçalves Magalhães e Morais Valle, embora 

nenhum esteja adequadamente estudado. O grande nú-

mero de traduções feitas pelos ecléticos é outro índice 

da extensão e influência da escola do Brasil. (Sobretudo 

quando se sabe que os positivistas nunca traduziram o 

Curso de Filosofia de Comte, limitando-se ao Catecismo 

e aos Opúsculos.) 
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O Curso de Filosofia de A. Barbe foi traduzido e 

editado em 1840 e 1861 na Bahia; há outra tradução 

editada em Niterói na década de 50. Antônio Pedro de 

Figueiredo traduziu e editou a suas expensas o Curso de 

História da Filosofia Moderna  de Victor Cousin em 

1848/4. Morais e Valle traduziu em 1840 a Filosofia 

Popular de Cousin, seguido da Profissão de Fé do 

Vigário da Sabóia de Rousseau. Em 1870 um anônimo 

traduziu na Bahia a Theoria do Bello e do Bem  de 

Cousin. Em 1877 traduz-se o Compêndio de Peillissier  e 

em 1885 o Tratado Elementar de Filosofia  de Paul 

Janet-Jaffre e, no mesmo ano, a Filosofia da Felicidade,  

também de Paul Janet. O curso de filosofia de Geruzez 

tem uma edição no Recife em 1840 e outra em Niterói 

em 1845. E atente-se que esse elenco, pioneiro no país e 

necessariamente incompleto, resulta de um muito 

superficial levantamento do arquivo velho da Biblioteca 

Nacional e do Real Gabinete Português de Leitura.” 

Evidencia-se o equívoco dos primeiros historia-

dores do nosso pensamento ao desconhecerem o papel 

do ecletismo e supervalorizarem o do positivismo quan-

do o desconhecimento do ecletismo impede inclusive a 

compreensão do próprio positivismo no país. Esse 

desconhecimento de seu papel não impediu o ecletismo 

de atuar hegemonicamente durante todo o Segundo 

Reinado. Pois apesar da publicação, em 1874, do pri -

meiro volume das Três Filosofias de Pereira Barreto, o 

positivismo só vai assumir dominância com a República. 

E os ataques de Sílvio, em 1878, à escola, na sua 

Filosofia no Brasil demonstram a vigência da mesma. E 
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ainda em 1903, o Visconde de Sabóia de Figueiredo 

dava o último sinal de presença da escola.  

Num plano político a obra de Pimenta Bueno, o 

marquês de São Vicente, e o ensaio de Paulino José 

Soares de Sousa, Visconde de Uruguai, junto com o 

panfleto de Justiniano José da Rocha e talvez a obra 

sobre a Liberdade das Repúblicas,  de 1834, de 

Jequitinhonha e o Sistema Representativo  de José de 

Alencar sejam os trabalhos representativos do 

espiritualismo na política. O panorama político ficará 

completo com os discursos de Bernardo Pereira de 

Vasconcellos e a ação política de Honório Hermeto, 

Marquês do Paraná, e Rodrigues Torres, Visconde de 

Itaboraí. 

 

IV. A Oposição ao Ecletismo no Brasil Imperial  

 

A violência dos ataques ao ecletismo de Cousin e 

Royer-Collard demonstra também sua força e difusão no 

país. Pois do contrário não se perderia tempo atacando 

um adversário inexistente ou fraco demais. Estes 

ataques começam cedo, apesar de Sylvio Romero ter 

afiançado que antes de 1858 a filosofia espiritualista 

não tinha sofrido a mais insignificante oposição no 

Brasil. 

Proponho-me insinuar e provar a existência de 

uma ativa oposição ao ecletismo antes de 1868.  Depois 

dessa data desponta a crítica positivista e naturalista no 

espiritualismo, feita por Tobias Barreto e pelo próprio 

Sylvio e pelos otimistas. Vamos apontar vários indícios 
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dessa oposição, aliás plausível, pois não seria crível que 

a Igreja Católica no Brasil, mesmo considerando-se a 

Igreja pós-pombalina, não tivesse uma tradição a se 

opor às novas idéias, sobretudo a uma filosofia liberal e 

racionalista como era o ecletismo cousiano. Se antes da 

Independência o liberalismo, como teoria filosófica, era 

quase desconhecido, é pouco crível que o eclesismo 

francês, suporte teórico do liberalismo, fosse acolhido 

sem nenhuma reserva. É entusiasmante mesmo observar 

como começa cedo essa reação, quando na França, 

depois de alguns incidentes isolados, a luta contra 

Cousin pela Igreja só se inicia em 1843, nos informa 

Mons. Simon Deploige.(42) 

Primeiro indício. É a oposição às idéias de A. 

Pedro de Figueiredo, o Cousin Fusco, um dos pioneiros 

do ecletismo, que morre em 1859. Ele trava numerosas 

polêmicas, inclusive sobre temas filosóficos, na Revista 

O Progresso e em outros periódicos, como o conselheiro 

Autran, líder católico, o que comprova o início da 

oposição catolicismo e ecletismo. 

Segundo indício. A publicação em 1846 na Bahia 

de uma tradução de opúsculo francês anônimo, contra a 

filosofia de Cousin. O opúsculo de mais de cem páginas 

é um curioso diálogo entre as sombras de Descartes, 

Kant Jouffroy e Cousin: os três primeiros acusam 

Cousin de ter desvirtuado seu pensamento ao interpretá -

lo como contrário ao cristianismo. O tradutor é o monge 

beneditino Frei Mariano de Santa Rosa de Lima; o título 

exato é As Sombras de Descartes, Kant e Jouffroy a Mr. 

Cousin – por um Professor de Filosofia.  A versão é 
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publicada na Bahia sob a forma da obra subscrita 

antecipadamente; inclui assim uma longa lista de 

substritores de quatorze páginas, encabeçados estes pelo 

arcebispo primaz D. Romualdo A. Seixas e seguido pelo 

clero baiano e notáveis da terra. Trata-se, como se vê, 

de obra encomendada e de circulação dirigida. No 

próprio, o tradutor diz que a levou a cabo para obstar 

aos progressos da filosofia eclética: “víamos transidos 

de pesar espalharem-se as perniciosas e anti-religiosas 

doutrinas do chefe da escola moderna Mr. Cousin”.(43)  

Como terceiro indício surge a opinião de Dom 

Romualdo Antônio Seixas sobre ecletismo, o que nos 

autoriza a supor que a versão de Frei Mariano tenha sido 

encomendada pelo arcebispo. 

D. Romualdo Seixas, homem enérgico que en-

frentou Feijó, quando este era o todo poderoso regente e 

queria passar às instituições suas idéias religiosas pouco 

ortodoxas, era o chefe da Igreja no Brasil e por longos 

anos imprimiu nela sua orientação. Tinha ele uma longa 

tradição de cultor da filosofia; já em 1819 publicava, 

como vimos, sermões e discursos sobre a filosofia, 

revelando-se um violento antiliberal. Na Colleção de 

Suas Obras, no tomo IV (Bahia, 1852), em nota à sua 

39ª Pastoral de 2 de fevereiro de 1844 (a nota porém 

pode ser contemporânea à edição), escreve: “Iguais 

explicações tem dado o chefe da escola franceza M. 

Cousin, às teorias do seu ecletismo, que, como observou 

um sábio prelado francês, tem oferecido três notáveis 

variações no espaço de 14 anos, e que a julgar-se pelos 

comentários e revelações de seus próprios discípulos, 
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não são menos subversivos da verdade católica. Parece-

nos suficiente esta breve indicação, para que a mocidade 

esteja de sobreaviso, e se não deixe iludir das 

quiméricas especulações de um sistema, que, fugindo 

talvez dos escolhos do sensualismo vai naufragar e 

perder-se nos últimos limites de um idealismo exa-

gerado ou na frase do citado Schelling, em uma filosofia 

de pura abstração que diviniza o nada e reduz o 

cristianismo e a vida à uma vã fantasmagoria”.(44)  

Há ainda várias outras referências a Cousin nas 

obras de D. Romualdo, quase sempre negativas, quando 

em obras religiosas, em discursos civis, aparece Cousin 

citado como autoridade. 

Quarto – A publicação, ainda em 1852, na Bahia, 

do Compêndio de Filosofia Elementar , de Frei A. 

Itaparica, o mestre de Tobias Barreto. Tinha-se por 

sabido que Frei Itaparica “expunha eloqüentemente aos 

seus discípulos um espiritualismo eclético à la Cousin, 

frágil e superficial”.(45) A redescoberta recente do 

compêndio na Bahia trouxe surpresas. É o pequeno livro 

de 180 páginas dedicado a D. Romualdo, o que já é um 

indício, conhecido as idéias do antiste baiana. Depois já 

no prefácio adverte Itaparica: “vim a reconhecer 

ultimamente a necessidade de um compêndio de 

filosofia racional e moral, que fosse não só adaptado à 

inteligência da mocidade, como também expurgado dos 

erros do ecletismo moderno,  cujas tendências vão parar 

em última análise sobre o escolho do panteísmo...”.(46) 

Mais adiante nomina expressamente Cousin e nos 
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informa que D. Romualdo fez adotar seu livro no seu 

colégio. 

A análise do conteúdo do livro levada a efeito 

pelo Dr. Francisco Pinheiro de Lima Júnior, no ensaio 

“Três Compêndios de Filosofia” e publicada nos Anais 

do Congresso de História da Bahia  demonstra a 

inequívoca adesão de Itaparica ao tradicionalismo de De 

Maistre, De Bonald etc. Como revela, aliás, perfunctório 

exame à página 63, onde se encontra a doutrina sobre o 

critério de verdade lugar tradicional para se reconhecer 

o tradicionalismo. Itaparica, tratando da questão, não 

hesita em reconhecer que a “evidência do senso comum 

é caráter infalível da verdade” e define na mesma página 

o senso comum como o “sentir unânime dos povos 

acerca de certas idéias”, após mencionar Lacordaire, 

nessa altura apenas o discípulo de Lammenais. E na 

página 112 faz a origem da idéia de Deus provir da 

revelação. 

Quinto – A revista No Noticiador Católico,  pe-

riódico dedicado à defesa do catolicismo e editado sob 

os auspícios de D. Romualdo e que circulou entre 1848 

e 1860. Contém vários ataques a Cousin e ao ecletismo. 

(Cf. por exemplo a série de artigos sobre a religião e a 

filosofia dos números 87 e 90, de março de 1855.) 

Ainda não se fez uma edição e análise do seu conteúdo – 

estas informações devo-as a Antonio Paim. 

Sexto – Em 1852, o bispo do Pará, D. José 

Affonso de Moraes Torres, edita um Compêndio de 

Filosofia Racional, para uso do seu seminário e com a 

vantagem de apresentar uma doutrina “expurgada dos 
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princípios do sistema eclético de que se acham iscados 

quase todos os compêndios de filosofia racional, 

admitidos hoje na maior parte das escolas públicas com 

que se minam surdamente os alicerces da religião de 

Jesus Cristo...”.(47).  

Sétimo – Em 1854, Frei Firmino de Centelhas, 

um frade capuchinho espanhol importado pelo bispo de 

São Paulo, D. Afonso Joaquim de Mello, pronuncia a 13 

de outubro uma “Oração de Abertura da Aula de 

Filosofia Racional e Moral”.  

Centelhas é um tradicionalista, discípulo de 

Ventura, de Bonald, de De Maistre e Balmes. Sua 

oração é um ataque à filosofia mostrando sua 

insuficiência face à fé. Victor Cousin, “célebre entre os 

célebres”,(48) aparece citado como defensor da filosofia 

separada da fé, contra a qual se erguerá o magistério de 

Centelhas. Dez anos mais tarde, em 1864, Centelhas 

publica, em São Paulo, o fruto de seu curso: é o 

Compêndio de Filosofia Católico-Racional, vazado na 

mais pura ortodoxia tradicionalista. É um compêndio 

contra a filosofia em nome da fé e da tradição. Victor 

Cousin e Jules Simon, o discípulo de Cousin que 

acabava de publicar seu livro sobre a liberdade de 

consciência, são totalmente atacados ao longo das 

páginas deste saboroso e agradável livro. Com uma 

admirável consciência das implicações políticas do 

ecletismo, este pioneiro da reação católica ultramontana, 

digno antecessor de Plínio Correia de Oliveira,  abre 

baterias contra a monarquia constitucional: “mentida 

contínua e perpétua contradição”, diz à página 175 e 
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prossegue defendendo a monarquia hereditária e a 

escravidão e o catolicismo em filosofia (Soriano, o 

introdutor da neo-escolástica no país, consideraria a 

escravidão contrária ao direito natural).  

Oitavo – Em 1858, Braz Florentino Henriques de 

Souza traduz de Santo Tomás de Aquino e publica no 

Recife O Tratado dos Dous preceitos da Caridade e dos 

Dez Mandamentos da Lei. Por referências coetâneas, 

confessa o bravo irmão mais velho de José Soriano de 

Souza, que traduz Santo Tomás para enfrentar Cousin. 

Em 1864, o mesmo Braz Florentino publica o seu Do 

Poder Moderador, uma suma política de inspiração 

tradicionalista, onde se invoca desde as primeiras 

páginas, De Bonald, De Maistre e Donoso Cortés. Seu 

trabalho antes que neotomista, como alguns pensaram, é 

tradicionalista, sendo uma violenta contestação ao 

liberalismo, à filosofia separada da religião e à 

monarquia segundo a carta do figurino de B. Constant e 

do ecletismo. O mesmo Braz Florentino publicara em 

1859 um vasto estudo (310 páginas) sobre O Casamento 

Civil e o Casamento Religioso em que ataca este ponto 

do liberalismo. Em 1866 publica umas lições de direito 

criminal das quais o primeiro fascículo é Dos 

Responsáveis nos Crimes de Liberdade de Exprimir os 

Pensamentos onde ataca o dogma eclético da liberdade 

de pensamento e de imprensa, nominando os seus 

inimigos. 

Nono – Em 1867 José Soriano de Sousa, pioneiro 

do neotomismo, publica seu monumental Compêndio de 

Filosofia (XLI + 679 páginas), segundo Santo Tomás. 



 

 

91 

91 

No longo prefácio à obra declara que a escreveu para 

cooperar com a restauração do tomismo que se 

processava na Europa (era antes da Aeterni Patris)  e 

para suprir a deficiência da “filosofia cartésio-

cousiniana”, racionalista e por demais espiritualista, que 

predomina no Brasil, inclusive para horror seu nos 

seminários.(49) 

Todos estes indícios mostram em primeiro lugar a 

grande difusão do ecletismo durante a década de 40 e as 

seguintes do século passado. 

Não encontramos os mesmos traços de difusão na 

década de 30. Nesse período parece ser ainda dominante 

a velha filosofia do empirismo mitigado.  

A repulsa ao ecletismo, que estes indícios 

mostram, parece ser oriunda da fé católica, não 

tematizada por um sistema teórico. Para a práxis da fé, o 

ecletismo parecia ser algo protestante com sua 

valorização da dúvida e da razão individual. Essa 

repulsa apoia-se inicialmente no tradicionalismo: 

Bonald, Maistre, Ventura de Raulica, Donoso Cortés e 

Balmes na sua primeira fase, junto com Bautain, 

Rohrbochaer Lammenais e até Chateaubriand são 

invocados para fazer frente ao ecletismo de Cousin.. 

Vicente Gioberti aparece como substrato ideológico do 

pensamento de R. Romualdo Seixas. Quanto a Santo 

Tomás, aparece, antes de 1868, só no pensamento de 

José Soriano. A ideologia de Braz Florentino ainda não 

foi estudada, mas é com segurança antes tradicionalista 

que tomista, apesar da tradução de Santo Tomás.  
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A pluralidade de autores invocados mostra que o 

ecletismo obteve uma vitória fácil ao entrar no país, 

pois não encontrou nos trinta primeiros anos do século 

um sistema ou uma filosofia vigente estruturada, nem 

sequer “restos de escolástica” aparecem antes de 

Soriano de Souza. 

Há um tradicionalismo no ar, junto aos con-

servadores, e um empirismo sensualista com os radicais, 

mas tudo sem elaboração ou aprofundamento dou-

trinário. 

A resistência ao ecletismo que, apesar de 

depauperado, reagiu como mostram os exemplos 

citados, desmentem a página de Sílvio Romero. Houve 

oposição ao ecletismo antes de 1868, inclusive com a 

publicação de livros com o propósito específico de 

impugná-lo; impossível qualificá-lo de insignificante, 

como o fez Sílvio. 

E depois de 1868 a oposição muda de autoria, 

mas ainda em 1887, nos trabalhos de José Maria Sá e 

Benevides, misturam-se ataques e elogios ao ecletismo. 

Todavia, só com os trabalhos iniciais de Tobias 

Barreto sobre Jules Simon e Gonçalves Magalhães, 

ambos de 1869, aparece uma contestação mais séria e à 

altura do espiritualismo. Mas não foi ao golpe de clava 

de Tobias que a escola desapareceu no país. Os tempos 

tinham mudado, a sociedade ocidental e o Brasil, na sua 

periferia, sofrem uma invasão de naturalismo e 

cientificismo, que tornam impossível, a partir de 70, não 

só a vida do espiritualismo mas da filosofia em geral. 

Tobias, com suas delicadas antenas, registra em 1871 o 
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novo clima: “É visível o torpor, e poderia dizer a 

inanição completa do velho espiritualismo cartesiano-

católico. Negá-lo!... Só por efeito de fátua ligeireza, ou 

cega rebeldia contra a soberana autoridade dos fatos. As 

doutrinas de Cousin e Jouffroy estão exaustas”.(50)  

É a “força das coisas”, de que nos falava 

Barnave, a atuar. Dez anos depois, Souza Bandeira, num 

artigo sobre “Rosmini e a Sociedade Brasileira”, 

criticando as pretensões de Gregorio Lipparoni de 

inculcar o roveretano como filósofo nacional, escreveu 

um juízo equilibrado sobre o ecletismo: “Se não temos 

filosofia nacional, ninguém contesta que o ecletismo 

apoderou-se de nossas escolas e nelas tem sido ensinado 

proporcionando-nos, pelo menos, a preciosa vantagem 

de um critério filosófico que não é dogma”.(51)  

Impossível juízo mais objetivo sobre a extensão, 

permanência no tempo e valor do ecletismo na cultura 

brasileira, do que o deste contemporâneo.  

 

V. A Liberdade em Monte Alverne 

 

O famoso orador sacro do Império, Frei Francisco 

Monte Alverne (1784-1858), foi considerado um gênio 

no seu tempo. Suas obras oratórias em vários volumes 

constituíam o modelo de eloqüência sagrada. Cego 

desde a década de 30 abandonara o púlpito, quando o 

imperador quis ouvi-lo ainda uma vez no dia do 

padroeiro do país e de sua casa. E a 19 de outubro de 

1854, o velho e cego frade pronuncia o Panegírico de S. 

Pedro da Alcântara, que conquistou de imediato um 
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lugar nas antologias da língua. O que quer que se pense 

sobre o romantismo, Monte Alverne era um belo 

exemplar da oratória romântica. A peça citada é 

comovente e justifica o apreço que lhe devotavam os 

contemporâneos; as críticas de Sílvio Romero vão a 

conta de seu antagonismo com a filosofia do frade, o 

julgamento desfavorável de Leonel Franca carece de 

perspectiva histórica, extraordinário seria Monte 

Alverne conhecer ao seu tempo a escolástica, quando 

nem nos seus futuros centros como Lovaina e Roma era 

cultivada à época. Franca critica esse desconhecimento 

da escolástica depois de quase um século de pesquisas 

históricas que recuperaram a imagem da filosofia 

medieval. Anterior ao seu esforço e à encíclica “Aeterni 

Patris”, o julgamento sobre o franciscano devia ser 

outro. Quanto à vaidade do mesmo, além de ser 

impertinente a discussão disso numa história das idéias, 

não se podia ignorar ser isso um mal do romantismo; 

atentar para o ego de Chateaubriand, era normal à época 

a inflação do ego que não tinha os característicos 

patológicos vistos por Franca. 

Quanto ao seu compêndio redigido em 1833 e 

publicado depois de sua morte, em 1859, a crítica foi 

implacável, considerou-o medíocre, um rescaldo de 

velhas idéias sensualistas com uma pitada de Cousin. De 

fato o compêndio não está no nível das Obras 

Oratórias, é de se supor que se Monte Alverne o 

revisasse, pelo menos o estilo seria diferente.  

Por isso maior surpresa deparou-nos o exame da 

obra em apreço. O Compêndio de Lógica de Monte 
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Alverne foi analisado por Laerte Ramos de Carvalho em 

1946, mas a pequena obra não foi objeto de estudos 

posteriores. Para começar, o estudo acera da liberdade 

não se situava no lugar que lhe corresponderia, 

formando parte da psicologia; esse estudo integrava a 

ética, o que demonstra uma melhor compreensão da 

questão. Tal abordagem contrariava os usos do tomismo, 

do ecletismo e notadamente do sensualismo.  

Por outra parte, a linguagem na seção sobre a 

liberdade (52) apresenta estranhos ressaibos teológicos. 

A fonte parece ser um animal de teologia, disciplina 

também professada por Monte Alverne. 

A definição que dá de liberdade confirma isto: 

“Liberdade é aquela força da alma, pela qual estando em 

ordem as faculdades e ajudada com o auxílio divino, se 

pode escolher um objeto com preferência a outro, ou 

tomar com certeza um, deixando o outro; cuja raiz na 

verdade é a amplidão do entendimento e a indiferença 

da vontade.”(53) Logo após precisa com cuidado as 

diferentes indiferenças: negativa, passiva e ativa ou 

positiva. A negativa é a ausência de determinação, a 

passiva é a possibilidade de determinação; a ativa “é 

aquela força pela qual uma causa pode determinar-se a 

si mesma”. Esta pode ser positiva por dois modos: 

contradição quando exprime a possibilidade de escolher 

entre opostos da mesma escala, exemplificando com 

amor e ódio. A de contrariedade quando a possibilidade 

de escolha dá-se entre os contraditórios, exemplo: amar 

e não amar. Logo no primeiro corolário da seção,(54) 

complementa sua teoria: 
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A essência portanto da liberdade deve fazer-se 

consistir na indiferença ativa, positiva ao menos na 

contradição, porque só por ela pode o homem ser 

considerado senhor das suas ações, isto é, que domine 

de tal modo os seus atos que possa praticar. Com tudo a 

asserção deve entender-se da liberdade necessário para 

merecer ou desmerecer. Porque se se considerar como 

nos homens este estado presente, é certo que à liberdade 

também pertence a indiferença ativa positiva da 

contrariedade. 

Depois disso não se deve confundir a liberdade 

com a espontaneidade, aliás, quanto maior fosse a 

propensão, tanto maior seria a liberdade, o que é 

evidentemente falso. 

Portanto, não deve haver maior propensão nem 

maior espontaneidade do que aquela com que Deus se 

ama a si mesmo e com que os bem-aventurados amam a 

Deus; mas nem Deus se ama livremente a si mesmo nem 

os bem-aventurados amam livremente a Deus. Mas 

amam voluntariamente. Portanto o ser livre por 

coação”.(55) 

Esta doutrina é inesperada em Morte Alverne, 

pois este era considerado como alheio à escolástica à 

qual chama de bárbara no início do livro. Franca 

conforma esta apreciação e diz que ele, Monte Alverne, 

“caldeou Locke com Descarte, Condillac com Leibniz, 

conhecido nos vulgarizadores de segunda e terceira 

mão”.(56) E como complemento final acrescenta-se um 

pouco de Cousin. Entretanto a concepção de liberdade 

de Descartes rejeitava a concepção do grande jesuíta 
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Molina sobre a liberdade como ausência de 

determinação, tendo sua essência na indiferença. 

(Conferir a história pouco edificante das variações de 

Descartes e respeito em Étienne Gilson – La Liberté 

chez Descartes et la Théologie,  Paris, 1913.) Sabido é 

que Spinoza e Leibniz combateram a liberdade de 

indiferença e Locke também se opôs a ela chegando a 

dizer que com respeito à vontade o homem não é livre. 

(Essay – II, 21.) 

Foi Luiz de Molina que popularizou essa noção 

de liberdade como possibilidade de escolha indiferente, 

num esforço humanista de exaltar a liberdade humana. 

Ao se opor à doutrina tomista da promoção física de 

Deus nos atos humanos, Gilson julga discernir na 

controvérsia teológica a oposição de duas teorias 

filosóficas distintas sobre a liberdade. Para os tomistas 

esta se definiria como ausência de coação e para Molina 

como ausência de determinação. Precisando melhor a 

tese de Molina escreve Gilson: 

“Selon ce théologien, la liberté se définit para 

rapport à la détermination nécessaire. Un agent libre est 

celui qui, toutes les conditions requises pour son action 

étant posées, peut encore agir ou non, ou accomplir 

l‟une de deux actions contraires avec cette restriction 

qu‟il pourrati accomplir d‟autres. Ainsi la volonté du 

bienheureux que voit Deiu dans le ciet et ne peut pas 

s‟en détacher, n‟est pas une volonté libre. De même, les 

actes qui en cette vie surgissent tour à coup sans que 

notre volonté ait les temps de les arrêter, ne sont  pas 

libres. La volonté n‟est donc libre que dans le cas où il 
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lui serait possible de ne pas accomplir l‟acte qu‟elle 

accomplit. De la résulte un double aspect de la liberté. 

La possibilité où se trouve la volonté d‟agir ou de ne 

pas agir, reçoit le nom de liberté quanto à l‟exercice de 

l‟acte. Si la volonté peut en outre faire porter 

indifféremmente son choix sur um certain acte ou sur 

l‟acte contraire, c‟est alors la liberté quanto à la 

spécification de l‟acte qui apparait, et c‟est aussi la 

pleine et parfaite liberté”.(57) 

E Gilson destava o trecho da obra de Molina 

intitulada Concordia (Capítulo 23), onde o autor diz que 

ser livre é ter a possibilidade de uma escolha indi -

ferente, aqui e agora, para praticar ou não praticar um 

ato determinado.(58) 

A propósito, convém lembrar que o ecletismo 

também não morria de amores pela liberdade de 

indiferença, que era alcunhada por Jules Simon, na sua 

obra Le Devoir (de 1853), de “sutileza escolástica”. Em 

relação a esse ponto, Victor Cousin fica em cima do 

muro, alardeando um sábio ecletismo, ao passo que 

Maine de Biran permanece alheio à questão. O exemplo 

de Monte Alverne, de outro lado, é digno de nota pelo 

fato de assumir uma posição semelhante à de Molina. A 

atribuição da essência da liberdade à indiferença da 

vontade pode ser devida a um resquício da tradição 

franciscana sobre a primazia da vontade. Mais estranhas 

parecem as doutrinas de Monte Alverne quando e insiste 

na penetração doutrinária do jansenismo no Brasil, 

através da adoção da teologia de Lião nos seminários, 

junto com o catecismo de Montpellier. Vamireh Chacon 
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chegou à escrever em recente artigo que o “jansenismo 

penetrara fundo na cultura brasileira”.(59) Não parece, 

depois da leitura de Monte Alverne, onde se vê o 

prolongamento das concepções portuguesa e jesuítica. 

Recordar que o jansenismo fez na obra de Jansênio o 

“Augustinus”, uma crítica terrível à liberdade de 

indiferença; Tal crítica passou a ser uma das peças 

essenciais desse fluído e evanescente movimento que foi 

o jansenismo. 

Por outra parte a adesão de Monte Alverne à 

teoria da liberdade de indiferença parece responder aos 

propositos de Molina. Considerando-se indiferente à 

vontade em relação aos objetos, isto nos permite 

reivindicar com energia a responsabilidade das ações 

para o homem. Pode haver concurso divino mas a 

iniciativa da escolha vem do “arbítrio” da vontade 

optando indiferentemente por este ou aquele ato. 

Qualquer determinação da vontade tiraria o mérito do 

homem, diminuindo sua liberdade. O humanismo de 

Monte Alverne transparece aqui, bem afastado do saber 

de salvação, mas em continuidade com as teses dos 

grandes jesuítas do século XVI. A sua adesão ao 

espiritualismo confirma isto face ao caráter anti -

humanístico da escolástica do século XVIII. Pois 

enquanto os anuais escolásticos de seu tempo 

justificavam ou aceitavam a escravidão. M. Alverne 

aderiu a Cousin que condenava, no Du Vrai, Du Beau et 

du Bien, com ênfase, a escravidão, como “instituição 

abominável”,(60) após proclamar a dignidade e 

inviolabilidade da pessoa. Após explanar a natureza da 
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liberdade, Monte Alverne orquestra uma demonstração 

de sua existência. Nela não aparecem provas metafísicas 

pela natureza da vontade, mas o primeiro argumento é o 

do senso íntimo usado por Maine de Biran, mas que em 

1833 o padre não podia conhecer, pois a edição de Biran 

por Ernest Naville é de 1859 e a de Cousin é de 1841, 

com uma parcial em 1834. Mas não é Biran a fonte, era 

um argumento tradicional na escolástica.(61) Maine de 

Biran deu-lhe uma forma rigorosa e peculiar, a qual não 

aparece no franciscano; é, pois, da tradição escolástica o 

argumento. Mais dois argumentos são aduzidos em favor 

da existência da liberdade, e segundo é tirado dos 

absurdos advindos da negação da liberdade, pela 

impossibilidade da gratidão e da deliberação. Ora, como 

deliberamos e somos gratos, a liberdade existe. O 

terceiro, típico da época do tradicionalismo, é tirado do 

consenso universal em torno da liberdade. Todos os 

povos estabelecem penas e prêmios, fazem ameaças e 

exortações, todas estas coisas só podem ser feitas 

havendo uma “íntima e firme persuasão e convicção de 

existir a liberdade humana”.(62) 

Monte Alverne, antes, estabeleceu três condições 

indispensáveis para a liberdade, também muito 

significativas: 1 – Que tenhamos muitas idéias para 

poder deliberar com madureza (sic); 2 – Que tenhamos 

uso da razão; 3 – Que haja um controle dos nossos 

afetos para evitar perversão da razão.  

As atividades do intelecto aparecem aqui como 

“conditio sine qua non” da liberdade, o que é a essência 

do voluntarismo que foi atribuído a Boaventura e Duns 
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Scotus antes dos últimos estudos, relacionados por 

Roberto Zavolonni, feitos a partir da recente edição 

crítica de Escoto. (63). 

Reminiscências da teologia jesuítica e francis-

cana misturam-se em sentido humanista nas modestas 

linhas de Monte Alverne sobre a liberdade. Algum texto 

de teologia, não jansenista, deve ter sido a sua fonte.  

Mas o empenho em exaltar a liberdade humana já é bem 

moderno, e ao que nos interessa não revela ele nenhuma 

influência de Maine de Biran ou de outros ecléticos. 

 

VI. A Liberdade em Eduardo Ferreira França  

 

O médico e deputado baiano é um caso inte-

ressante. Formado em medicina em Paris com uma tese 

materialista, no seu próprio depoimento, voltando ao 

país, encontra “o profundo Maine de Biran” que solu-

ciona suas dúvidas e o leva a aderir ao espiritualismo.  

O fruto dessa adesão foram dois maçudos 

volumes das Investigações de Psicologia,  reeditados há 

pouco pelo I.B.F. Enquanto em Monte Alverne a 

liberdade é vista na ética com preocupações teológicas, 

em França e vista num livro de psicologia empírica, à 

moda do tempo, com as preocupações inerentes. Sua 

teoria da liberdade depende da teoria da vontade e esta é 

extraída de Maine de Biran. Por esta teoria, é um dado 

primitivo a noção de força ou causa ativa que é o 

eu.(64) 

“A consciência não somente me faz conhecer que 

sou uma força, mas também que sou uma força ativa. 
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Esta força que existe em nós, e com a qual nos 

identificamos, é a vontade”.(65) A descoberta dessa 

força faz-se no esforço muscular que me dá um 

conhecimento absoluto, numeral por assim dizer e a 

partir da qual desenvolve cartesianamente deduções 

tremendas como esta: “É no ato voluntário que o eu se 

conhece a título de pessoa”.(66) Esta vontade é a 

faculdade de determinar, manifesta-se por volições e 

supõe atos de inteligência, é distinta da ação na qual 

podem intervir outros fatores. França afasta pois da 

vontade uma conceituação tipo Locke-Voltaire, onde 

esta seria um fazer, aqui é um resolver, que pode ser 

impedido por outra causa de se realizar. Prepara-se o 

caminho para admissão de um livre-arbítrio nos tópicos 

3 e 4 do sexto livro das Investigações. Ali começa o 

autor por distinguir com argúcia dois sentidos da 

liberdade: “Um deles é o poder de obrar ou deixar de 

obrar em virtude de um ditame da vontade sem 

obstáculo que o impeça. O outro é o poder de entrar em 

ação em virtude de uma energia própria, inerente à sua 

natureza, independentemente de qualquer impulso que 

não lhe pertença”.(67) No primeiro caso a liberdade é 

execução do ato voluntário, e a vontade pode não ser 

livre, pois pode conseguir um resultado colimado 

mesmo que determinado. Ou não conseguiu, pois o 

poder de fazer ou deixar de fazer não depende somente 

da vontade. Mas esta acepção levaria a fazer a liberdade 

depender de circunstâncias estranhas à vontade; é 

preferível a segunda. Nesse último sentido a vontade é 
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livre, sendo a liberdade uma propriedade da vontade e 

seu atributo inseparável. 

“É a consciência que nos revela esta liberdade na 

vontade, e nô-la releva a todo momento. Este é um fato 

sobre o qual não há menor dúvida, que não precisa de 

provas, e as tem senão na percepção imediata, na luz da 

consciência”.(68) 

A liberdade passa a fato, evidência empírica, 

obtida depois de cinco penosos livros com mais de 650 

páginas de análises inclusive fisiológicas para, fi -

nalmente, alicerçar a liberdade em fundamentos 

empíricos. Após este esforço, Eduardo F. França rejeita 

com cuidado a hipótese de que o livre-arbítrio 

implicasse ausência de motivos dizendo: 

“Não deixa de ser livre a vontade porque se 

determina em conseqüência de atos da inteligência. Não 

deixa de ser livre porque se decide, por motivos que a 

inteligência pesou. Antes, pelo contrário, é livre a 

vontade porque resolve-se depois de conhecidos os 

motivos; a vontade é livre precisamente porque obra 

com ciência, e tanto mais livre quanto se resolve depois 

de deliberação. Se a vontade se determinasse sem 

motivo, se a inteligência não nos esclarecesse, se o alvo 

não fosse conhecido, seríamos porventura livres? Pois 

coisa diversa é conhecer os motivos e determinar-se; e é 

nesta resolução que consiste o ato da vontade”.(69)  

Fica bem caracterizada a posição comum da 

escola: a liberdade é poder de contrários, implicando o 

sopesar de motivos, embora estes não determinem mas 

sejam condicionadas apenas do ato. Não há referências à 
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problemática em Ferreira França, talvez devido à 

filiação estreita a Maine de Biran, o menos politizado, 

com Jouffroy, dos ecléticos, embora também engajado. 

Em todo caso conserva-se a hierarquia do processo de 

liberação da vontade numa análise puramente empírica e 

depois as liberdades políticas. 

 

VII. A Liberdade em D. J. Gonçalves Magalhães 

 

A obra do poeta e diplomata Visconde do 

Araguaya tem sido mal valorizada. Os estudos sobre ela 

versaram até agora sobre o poeta iniciador do 

romantismo entre nós. Como todo pioneiro, conservara 

muito do passado em si, e é como “romântico 

arrependido” que tem sido apreciado. Comparado a 

Gonçalves Dias ou ao seu adversário José de Alencar ou 

a Castro Alves, sua poesia esmaece. Mas Magalhães foi 

um homem polifacético; e como poeta lírico e épico seu 

lugar é modesto, embora relevante, o mesmo se não dá 

de sua atuação como criador do teatro nacional, como 

político secretário de Caxias nas difíceis missões de 

conciliação, como diplomata e como filósofo. Deixando 

outras facetas de sua atividade que lhe granjearam uma 

reputação oficial junto aos contemporâneos, traduzida 

no título de nobreza, analisamos sua obra filosófica, a 

mais bem sucedida do Império, ainda que se possa 

julgar a de Tobias Barreto mais brilhante e atualizada à 

altura dos tempos, ou que se possa julgar a de Soriano a 

mais sólida e profissional, a de Magalhães se avantaja 

pelo caráter ousado de investigação pessoal. Não é um 
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redator de manuais como a maioria de seus coetâneos, 

tampouco o burilador de nervosos ensaios como Tobias. 

Magalhães com entusiasmo parte para a construção 

sistemática e nos legou três volumes de investigação de 

bom nível, nos termos da época, o que se comprova pela 

imediata tradução francesa de seu livro principal, 

tornando-o o único filósofo brasileiro a ser traduzido 

durante o século passado. Se bem que se possa 

concordar com as críticas de Tobias a ele o problema é 

que ele disse presente às grandes questões da Filosofia e 

isso é indelével. 

Em 1858 publica o pesado volume Factos do 

Espírito Humano (FEH), que é traduzido no ano 

seguinte e reeditado em 1865; trata-se de uma 

psicologia, melhor, de uma teoria do conhecimento no 

modelo eclético, terminando numa metafísica. Muito 

bem escrito, embora pagando excessivo tributo ao gosto 

literário do romantismo, o que torna hoje palavroso e de 

leitura penosa, demonstra razoável manejo da 

bibliografia de sua escola (farta utilização dos cursos de 

História de Cousin), embora sem diálogo com outras  

posições, o que é normal em filosofia até no nosso 

século da comunicação. 

No último capítulo, o 15, expõe a sua metafísica 

e dentro sua posição sobre a liberdade, após longos 

capítulos de mais de 450 páginas de análise das 

sensações e das faculdades, estabelecendo com 

linguagem técnica a origem das idéias, natureza do 

espírito, da causalidade etc., para chegar à liberdade. O 

itinerário lembra trajetória análoga de Biran, Cousin e 
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Eduardo F. França, embora este último não pareça ser 

conhecido pelo visconde. A rigor, a fonte mais próxima 

são os cursos sobre história da filosofia de Cousin, mas 

o tema surge, como sempre, ao fim de uma análise 

empírica pelo menos no seu início, como era usual no 

ecletismo. 

O tema não ficou apenas nesse tratamento inicial. 

Em 1876, na sua vasta monografia sobre “A Alma e o 

Cérebro – Estudo de Psicologia e Fisiologia” ocupa todo 

um capítulo, o quarto, e já aqui o tratamento é polêmico, 

o autor não está mais em 58, a liberdade é contestada, 

examina as objeções provindas da frenologia, mas refere 

a crítica aos positivistas e materialistas em geral. 

Antônio Gomez Robledo, severo crítico que exigia dos 

outros uma originalidade que não possuía, lembrou que 

a obra de Magalhães em apreço antecipava-se a 

Bergson, o que é explicável, se atendermos às fontes 

comuns de ambos os autores. Mas o visconde voltaria 

ainda uma vez ao tema em 1880, em seu último livro 

Comentários e Pensamentos.  Nesse trabalho, espécie de 

testamento filosófico dedicado ao filho, o velho filósofo 

defende com entusiasmo suas convicções espiritualistas 

contra a onda avassaladora de positivismo e evo-

lucionismo. Graças a este calor, é o mais agradável e 

claro de seus livros, nele enfrenta o positivismo 

discutindo as objeções de Stuart Mill e Alexander Bain 

ao livre-arbítrio. O resto do livro é uma contestação a 

Darwin e uma defesa de todos os pontos contestados do 

espiritualismo, formando o todo uma espécie de síntese 

das idéias da escola. Mereceria uma reedição este 
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livrinho. O tema da liberdade política tratou-o 

Magalhães em número da revista Nictheroy, em 1836, ao 

resenhar o livro Visconde de Jequitinhonha, a Liberdade 

das Repúblicas (1834). Embora se perceba o cansaço do 

autor no seu último livro, tinha 69 anos à época, e irá 

morrer dois anos depois, as idéias não perdem em 

clareza, pelo contrário, são condensadas e o livro, em 

que pese o fato de ser menor do que os outros (164 pp.), 

é mais incisivo e percuciente. E patenteia a grande 

qualidade do autor, tinha um sistema, era consciente 

dele e discutia-o face a novas tendências sem se fechar 

como fizeram tantos outros. Deixou ainda Magalhães 

um grosso volume de “Opúsculos”, onde sobre o tema 

pouco se acrescenta. 

Vejamos as suas posições sobre a liberdade.  

A liberdade é evidente em si mesma, destrói 

como fato os argumentos dos que a negam.(70) É base 

da moral e da ordem social.(71) Liberdade é para 

Magalhães um fato da consciência, mais forte por 

exemplo que a presciência divina, que só é atestada pela 

razão oura.(72) 

No primeiro livro, Factos do Espírito Humano,  

Magalhães faz uma derivação da liberdade humana da 

existência de Deus. “Criando-nos Deus para saber e 

poder, não absolutamente como ele, mas relativamente 

ao que pusesse à nossa disposição, deu-nos todas as 

condições essenciais do ser à imagem sua: a duração 

idêntica, atestada pela consciência e pela memória; a 

inteligência e a liberdade, e por conseguinte a posse de 

nós mesmos, e a faculdade de inventar, testemunhada 
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pelas ciências progressivas, e por todas as nossas obras, 

e pelos sonhos. 

O que limita o nosso poder é o corpo animal, essa 

imagem, esse complexo de fenômenos sensíveis, sujeito 

a leis necessárias, independentes da nossa vontade, que 

demanda imperiosamente a nossa atenção, e involun-

tariamente se opõe às nossas determinações. O corpo 

não nos foi dado como uma condição de saber e de 

querer, mas como uma sujeição que coarctasse esse 

poder livre, de que abusaríamos, chamando-nos à vida 

prática”.(73) 

Deste modo fundamentado o valor da pessoa 

humana pela participação no sagrado, lança o autor as 

bases do seu humanismo e liberalismo. Não crê 

Magalhães existir contradição entre o liberalismo e o 

cristianismo;(74) é um católico liberal, embora sem 

aprofundar essa posição. Neste primeiro livro o 

problema principal é a justificação da existência da 

liberdade. Esta não está em discussão no seu país, é 

tema de evidência tranqüila, é preciso apenas fun-

damentá-la. Esta fundamentação faz-se no texto retro-

citado entrosando-a em Deus. Mas por que Deus nos 

criou livres? 

Poderia nos criar a nós e a toda uma sociedade de 

seres não livres? Parece que sim. Abramos um 

parêntese: desde o início, a liberdade em Magalhães 

aparece em função do social, a liberdade é para ele 

inicialmente uma evidência social, um postulado 

indiscutido da sociedade liberal e não um mero 

problema psicológico individual, a ser depois aplicado 
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na sociedade. Ela existe já na organização da sociedade 

de seu tempo. Aqui vai justificá-la como mais tarde irá 

defendê-la. 

A resposta de Araguaya ao porquê da liberdade é 

clara. É por causa do mérito, é porque somos seres 

morais que ela existe, sem liberdade não temos 

capacidade de merecer e Deus não carece de 

admiradores inúteis.(75) 

Deus poderia criar uma sociedade de homens em 

liberdade, logo sem virtude e vícios, todos de acordo 

obedecendo a uma só vontade sempre justa. Tal 

sociedade talvez exista em outro sistema planetário, mas 

é possível uma outra sociedade, a de homens; esta 

possibilidade se realiza, “existe de fato no nosso 

planeta, e dela somos livres, graças a Deus, a fim de que 

sejamos justos por nós mesmos, virtuosos e sábios pelos 

nossos próprios esforços, e não um rebanho de 

máquinas, obedecendo cegamente a uma vontade 

soberana”. (76) 

Torna-se clara aqui a intuição central do nosso 

autor: o valor da pessoa humana repugna outra 

possibilidade que não a sociedade de homens livres. 

Esta sociedade encarna a liberdade que é de tal modo 

essencial ao homem que não pode ser negada:  

“Quem nega a liberdade humana cai em uma 

contradição manifesta; porque negando-a, prova que 

sabe o que é liberdade; que quis, e deixou de querer 

alguma coisa em oposição a outra; que fez esforços para 

resistir; que pensou sobre os meios de subtrair-se à 

necessidade; que foi livre na sua resolução, na sua 
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intenção, no seu querer, e que só deixou de executar o 

que livremente quis, porque a execução depende de 

coisas estranhas à sua livre vontade”.(77) Continuando 

sua explanação sobre a liberdade, Magalhães enfrenta o 

problema da sua conciliação com a presciência divina, 

admite a coexistência de ambas as teses, bastando que 

Deus “não determine... todas as nossas resoluções e 

volições”.(78) Só determinará as mais gerais e à 

liberdade humana será deixada a especificação dentro de 

um quadro pré-determinado. Na luta entre os direitos de 

Deus e os do homem, para o humanista Magalhães, Deus 

perde. 

Mais tarde, em 1876, na “Alma e o Cérebro”, 

reflete sobre uma visita à famosa clarividente 

Lenormand, que lhe prediz a data exata da chegada a 

Paris de seu amigo o historiador Pereira da Silva, para 

dali a uns 60 dias, com uma carta comunicando um 

casamento e uma morte. Ao se realizarem as profecias, 

conclui Magalhães, tendo em vista que a predição fora 

feita antes da carta ser escrita, e atentando também para 

os resultados da frenologia de Gall, não lhe ser lícito 

diminuir a esfera do fatalismo ou determinismo. Se a 

Lenormand prevê tão bem, e a frenologia também, Deus 

preverá tudo e não apenas fatos gerais ou o quadro onde 

se desenvolvem nossas ações, que nem por isso deixam 

de ser livres. 

“Faltarei à lógica? Mas a lógica não me mostra a 

verdade dos fatos, nem a verdade dos princípios, e não 

me ensina por conseguinte a sacrificar uma verdade a 

outra verdade, só porque inconciliáveis me apareçam. 
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Há muitas verdades mesmo na ordem dos fatos que nos 

parecem inconciliáveis e incompreensíveis, não porque 

realmente o sejam, mas porque muito limitada é a 

ciência humana”.(79) 

Esta autocorreção demonstra a acuidade de 

Magalhães, além de trair a inclinação pela reflexão 

sobre o parapsicólogo, típica por exemplo de Bergson, 

outro continuador da escola. O livre-arbítrio é 

efetivamente um mistério correlato com a ciência 

divina, e como mostrou agudamente Charles Journet no 

seu livro sobre o mal,(80) somente no plano teológico 

pode haver explicação para isto. Racionalmente não será 

um erro minimizar a liberdade humana para acomodá-la 

à tese anterior. Volta Magalhães à posição de Kant: a 

coexistência da liberdade com a necessidade revelada 

pela ciência divina e pela descoberta das leis naturais 

pela frenologia. Mas o filósofo brasileiro não procura 

solver a antinomia liberdade-necessidade; estabelece 

com firmeza o problema, o que já é muito, e deixa-o 

sem solução. 

Reforça com firmeza a existência da liberdade 

mostrando que ela é um fato de consciência, mas não 

irracional, pois “não consiste a liberdade em obrar sem 

motivo; mas em obrar por determinação própria, 

segundo a sua própria razão”.(81) 

Todo o determinismo posto à luz pela frenologia 

de Gall nada prova contra a liberdade, pois esta não 

reside no corpo e eu sempre posso resistir às inclinações 

e paixões do corpo, posso libertar-me “desta vida 
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terrestre, pelo suicídio; triste privilégio da liberdade 

humana”.(82) 

Após este argumento extremo, que será utilizado 

por Sartre em O Ser e o Nada, quase cem anos depois, 

conclui Magalhães que o fatalismo da frenologia nada 

prova contra o fato da liberdade e nem causa dano à 

moral. Pois continuo com a consciência de deveres a 

cumprir e experimento remorsos e responsabilidade, o 

que seria impossível se não fôramos livres, apesar do 

nosso corpo estar determinado. 

No seu último trabalho, “Comentários e Pensa-

mentos”, reafirma sua tese de modo mais nítido:  

“Os que negam o livre-arbítrio, por lhes parecer 

incompatível com as leis imutáveis da natureza bruta, 

podem também negar que os pássaros voem, e que 

possamos atirar pedras em cima, alegando que isso é 

incompatível com a lei geral da gravitação. Neguem 

também que pensamos, porque a matéria bruta não 

pensa”. (83) 

Precisa a noção de livre-arbítrio contestando que 

seja a opção arbitrária sem motivos e sem previsão de 

resultados.(84) Os motivos estão presentes na decisão 

livre mas “somos nós que julgamos os motivos”.(85) O 

eu paira sobre os motivos avaliando-os e sua força 

cogente não é absoluta. 

Magalhães defende com ardor o tópico básico de 

sua posição, herdado de Biran, o “fato de liberdade”.  

Cita Stuart Mill que contestou o fato, alegando que a 

consciência do livre-arbítrio é falsa porque não pode ser 

a consciência uma profetisa, isto é, só temos consciência 
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do que é, não do que será ou poderá ser. Logo, a 

liberdade como consciência de uma possibilidade 

diversa da que efetivamente se realiza é uma ilusão, a 

que se realiza é sempre determinada e só há liberdade o 

mundo dos possíveis. 

É um sofisma, brada Magalhães: “O sofisma está 

na definição da consciência do livre-arbítrio, de modo 

que o exclui. É certo que a consciência não é profética; 

que não temos consciência antecipada da escolha que 

faremos, e do modo por que nos resolveremos; como 

também antes de pensar e de sentir, não temos cons-

ciência do que pensaremos e sentiremos. Mas quando 

escolhemos, preferimos, e nos resolvemos, temos cons-

ciência desses atos. E se os escolhemos mal, sentimos e 

temos consciência de ter podido fazer melhor escolha. É 

quanto basta para que os consideremos agentes livres, e 

afirmemos o nosso livre-arbítrio”.(86) 

É a tese de Biran da liberdade como consciência 

de uma ação, uma atividade. Tenho consciência não 

apenas da possibilidade de uma ação diversa, mas sou 

consciência da ação que sou, sou consciência da 

liberdade “in fieri” em processo. É comovente o esforço 

do velho filósofo ao reafirmar suas convicções face ao 

positivismo e evolucionismo e defender com tenacidade 

suas teses, não pelas conseqüências funestas que 

adviriam na negação da liberdade para a incomovível 

testemunha de sua consciência da liberdade, como um 

poder não indiferente, mas um poder de escolha, da 

eleição de ações motivadas pela razão. Estamos longe 

aqui da concepção arbitrista que ainda encontrou eco no 
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seu mestre Monte Alverne, e estamos em cheio dentro 

da escola espiritualista inclusive no estilo. 

 

VIII. Visconde Sabóia de Figueiredo (1835-1909)  

 

O renomado médico, diretor de hospitais no Rio 

imperial, participou, na sua juventude, em 1858, da 

Academia Philosophica, participando no seu primeiro 

volume com uma série de trabalhos literários filosóficos 

dentro do espírito e da letra do ecletismo filosófico, na 

esteira de Gonçalves Magalhães. Abandonando cedo a 

filosofia, consagrou-se inteiramente à medicina, pu-

blicando longos tratados de obstetrícia em francês, que 

lhe asseguraram nomeada na sociedade de seu tempo. 

Com a República positivista, sofre nosso visconde dois 

choques nas suas lealdades, com os ataques ao im-

perador e ao espiritualismo. Já velho, numa comovente 

fidelidade aos ideais de sua geração, escreve um longo 

livro contra a República: Traços da Política Repu-

blicana no Brasil (1897); fá-lo com o pseudônimo de 

Testis, prudência não demasiada face ao jacobinismo da 

jovem República. Depois de ter acertado suas contas 

com a primeira de suas lealdades, o bravo visconde 

parte para a segunda. Após longas leituras, acerta contas 

com o positivismo escrevendo e publicando, em 1903, 

um livro mais longo (624 páginas) sob o título: A Vida 

Psychica do Homem – Ensaio Philosophico sobre o 

Materialismo e o Espiritualismo,  do qual Leonel Franca 

extremamente avaro de elogios diz com razão: “mereceu 

um dos primeiros lugares na galeria das obras filo-
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sóficas brasileiras”.(87) Assiste menor razão ao ilustre 

mestre ao enquadras o visconde como escolástico, dando 

suas doutrinas como de “melhor cunho” que as do 

ecletismo. Cruz Costa, mais prudente, declara não 

conseguir identificar o tipo de espiritualismo do 

visconde. Para nós, como procuraremos mostrar, é um 

eclético. 

Mas antes disso, vejamos uma amostra da 

introdução do livro em que o Visconde, depois de 

descrever com ironia acerba a religião positivista, nos 

dá sua opinião sobre ela: “E como não há doutrina mais 

materialista, mais pérfida, perigosa e tenebrosa em seus 

intuitos e fins, convém empregar todos os  meios para 

combatê-la e destruí-la sob pena de assistir-se à 

dissolução definitiva de nossa nacionalidade, porque o 

comtismo não só elimina a idéia de Deus, como também 

a de pátria e liberdade – reduzindo o homem, o qu é 

fácil em um país como o nosso de pouca ou quase 

nenhuma cultura intelectual, ou em que é enorme ou de 

80% o número de analfabetos, a um estado que facilita a 

ação da ditadura, que o positivismo mitiga com o nome 

de científica, sendo para ele o ideal de governo o de 

czar da Rússia, ou aquele em que o povo não tem 

significação alguma e deve ser exterminado pela espada 

sanguinária de um ditador, se se alça o colo para 

conquistar a liberdade, chamada por Comte fermentação 

inútil, como aconteceu no Rio de Janeiro e Rio Grande 

do Sul em 1892, 93, 94. Essa ditadura, conforme Comte, 

deverá ser exercida por duas classes de cidadãos: a  

primeira constituída por homens de alto saber e ricos, 
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será incumbida de regular todos os atos administrativos 

e de manter os membros sociais na ordem mais perfeita, 

a segunda formada por outros sábios receberia com a 

investidura sacerdotal o encargo da direção moral da 

sociedade, a que todo indivíduo deve estar sujeito por 

um modo absoluto, a fim de pôr termo à anarquia 

ocidental e ao governo parlamentar...”(88)  

A posição filosófica do ilustre médico é definida, 

é espiritualista, corpo e espírito são bem distintos, é o 

que estabeleceu no seu capítulo segundo. Em moral, em 

vez da lei natural tomista aparece a lei do dever (pp. 

508), numa espécie de kantismo edulcorado de proce-

dência eclética. 

As perplexidades para enquadrá-lo se devem a 

que o visconde acompanhou a evolução da escola na 

França que, ao se institucionalizar em manuais como no 

de Paul Janet, ficou próxima da escolástica e passou a 

citar todo mundo como defensor de suas teses, 

sobretudo S. Tomás, que estava no rigor da moda. Mas 

uma leitura cuidadosa mostrará, em especial na questão 

do livre-arbítrio, que consome mais de cem páginas do 

quinto capítulo, que as citações de S. Tomás não 

existem, há referências à sua opinião colhida em geral 

de autores ecléticos como Navile e às vezes de alguns 

neo-escolásticos, poucos citados aliás. Com a finalidade 

de eliminar dúvidas, quantifiquei as citações presentes 

no capítulo em apreço. Os autores mais citados são 

Ernesto Navile (38 vezes) um eclético; Fonsegrive (22 

vezes) outro eclético, e Shopenhauer (22 vezes). As 

citações dos três autores mencionados referem-se à 
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problemática do livre-arbítrio. Maine de Biran é citado 

mais de dez vezes, mas apenas por referência, da mesma 

forma que Kant. São Tomás, por sua vez, é citado por 

referência seis vezes apenas e Aristóteles é mencionado 

duas vezes, embora de forma tendenciosa (para lhe 

atribuir, sem fundamento, a autoria do dilema do asno, 

que Buridanus teria retomado mais tarde). Dos 

escolásticos, neste capítulo, são mencionados somente 

Domete de Vorges, De Munnyncky e o Padre Santana. 

Mas as poucas referências que são feitas a estes autores 

contrastam com a avalanche de citações de pensadores 

modernos como Leibniz, Pascal, Descartes, Bossuet, 

Proal, Piat, Ollé-Laprune, Liard, etc. Da análise anterior 

fica claro que o visconde era um eclético de segunda 

geração, mormente porque a doutrina exposta nada tem 

de tomista, partindo o autor para outra defesa do livre-

arbítrio a partir da intuição da consciência e da previsão 

das danosas conseqüências de ordem moral, que 

decorreriam da sua negação. O visconde cita Victor 

Cousin uma única vez, ao longo do capítulo, mas 

discípulos do eclético francês como Navile, Fonsegrive, 

Janet Liard, Bouillier, Ferraz ocupam lugar de honra. O 

estilo do livro é amplamente literário e revela um 

espírito formado ao gosto do romantismo (que aprecia, 

ao mesmo tempo, a cultura científica e as teses 

espiritualistas). Não há o menor aprofundamento na 

doutrina, que é simplesmente diluída em numerosas 

digressões literárias, com a finalidade de exemplificar, à 

exaustão, as teses filosóficas.  
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IX. O Ecletismo Político  

 

Até hoje não está bem estudada em França a 

posição do liberalismo doutrinário. (Objeto de um 

exemplar estudo de L. Diez del Corral.)  

Inaugurado por Royer-Collard, que ao mesmo 

tempo fundou também o espiritualismo como filosofia, 

os historiadores franceses, talvez face à decadência 

atual do liberalismo na França, exceção feita a Raymond 

Aron, estudam mal o liberalismo doutrinário. A 

reconhecida “História das Idéias Políticas”, dirigida por 

Jean Touchard, admirável sob as outras perspectivas, é 

insuficiente na análise dos doutrinários. Sobretudo há 

um ponto a ser frisado, a vinculação comum da escola 

política com a filosófica. Nascidas simultaneamente, o 

ecletismo como filosofia procurou conscientemente ser 

o suporte teórico da posição política dos doutrinários. 

Fizeram parte dos doutrinários além de Royer-Collard, 

Victor Cousin, François Guizot, Benjamin Constant, 

Alexis de Tocqueville, Duc de Broglie, Barante, 

Duvergier de Haurante e Jules Simon já numa segunda 

geração da escola a que se liga com a primeira por 

Tocqueville. 

Benjamin Constant, o mais velho (1767-1830), 

pertence a outra geração, é antes um iniciador do que o 

representante típico da escola, embora possa e deva ser 

estudado como eclético. Tocqueville que está um pouco 

depois também (1805-1859), Jules Simon (1814-1896), 

embora tenha atuado politicamente mais tarde é o típico 

representante do ecletismo na sua condição de discípulo 
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direto de Cousin e autor da série de obras que 

sistematizaram o liberalismo da escola. O fato de sua 

atuação revestir o nome de radicalismo é apenas a 

designação do seu partido e não um liberalismo 

extremado. 

Já no século passado um discípulo da escola, 

Manuel Ferraz, escrevia um livro Spiritualisme et 

Liberalisme onde discutia essa vinculação.  

A posição básica do liberalismo doutrinário ou 

eclético é sua atitude face à Revolução Francesa: é 

preciso parar a violência revolucionária, construir 

instituições que assegurem suas conquistas e impeçam o 

retorno da reação. São a um tempo antijacobinos e anti -

ultras. Aqui já apareceu nítido seu programa eclético, 

sua política aparece como uma série de conciliações. 

Por exemplo, entre a guilhotinomania ou o terror como 

meio de implantar o liberalismo e a ausência de 

autoridade preconizada pelos radicais, mostram-se 

favoráveis a uma autoridade moderada e ao estado de 

direito. 

Entre o absolutismo monárquico e a República 

preferem a monarquia constitucional. Entre o sufrágio 

universal e o repúdio ao sufrágio dos absolutistas e 

tradicionalistas, defendem o sufrágio restrito às capa-

cidades e aos proprietários, os únicos capazes de 

compreender o governo e o interesse nacional. Mas 

sempre se mostraram favoráveis à liberdade de imprensa 

e de consciência. Sua atitude para com a religião não era 

o ateísmo jacobino e nem a adesão da monarquia; com 

Constant e Maine de Biran aderem ao cristianismo mas 
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o interpretam num sentido essencial e filosófico, li -

mitador das práticas da Igreja decimonônica. Em 

política econômica aceitam uma liberdade interna 

submetida a rígidos controles quando no mercado 

externo. Em política externa estariam a meio termo 

entre a Santa Aliança e os jacobinos. E sobretudo foram 

os defensores da carta de 1815, crentes na ef icácia do 

estado de direito e dos processos constitucionais.  

No Brasil o ecletismo político não foi estudado 

ainda como seria desejável. Há dois estudos, ambos com 

o mesmo problema. O primeiro é o de Paulo Mer-

cadante, A Consciência Conservadora no Brasil  (1965); 

outro é Os Construtores do Império  (1968), de João 

Camillo de Oliveira Torres. Ambos vêem o ecletismo 

como conservadorismo. Mercadante procura caracterizar 

uma ideologia conservadora e Camillo se limita a 

estudar a ideologia do Partido Conservador.  Daí de-

correm equívocos como a colocação de Braz Florentino, 

tradicionalista antiliberal entre os ecléticos liberais. 

Mercadante é mais avisado, mas mesmo assim coloca 

em segundo plano o liberalismo dos ecléticos brasi -

leiros, o que impede sua assimilação aos tradicio-

nalistas, de qualquer modo possível. Houve no Brasil 

uma aliança tática entre os dois grupos devido ao 

desequilíbrio causado pela força dos liberais radicais. 

Mas por mais defensor da ordem e da centralização que 

fosse Paulino José Soares de Souza (1807-1866), o 

principal teórico da corrente, ele não deixa de afirmar 

que: “A liberdade política é essencial para a felicidade 

de uma nação”,(89) ou “O que uma nação deve ter em 
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vista nas suas instituições é assegurar a liberdade, 

direito e garantia e bem-estar dos cidadãos”.(90) Ponto 

de vista que um tradicionalista como Florentino não 

sufragaria por individualista e naturalista.  

Os ecléticos políticos que deixaram obra escrita, 

além do Visconde de Uruguai (Paulino), autor do 

festejado Ensaios sobre o Direito Administrativo  s/ao: 

Pimenta Bueno, Marquês de S. Vicente, autor do 

brilhante Direito Público Brasileiro  (1857), Justiniano 

José da Rocha, autor de Ação, Reação e Transação  

(1855) e José de Alencar, o romancista autor de O 

Sistema Representativo (1869), além de Gonçalves 

Magalhães, cujo projeto político Roque Spencer com 

grande paciência retirou de suas obras literárias; e como 

iniciadores da corrente o Visconde de Jequitinhonha, 

autor de A Liberdade das Repúblicas,  de 1834, que após 

dedicar o livro a José Bonifácio, começa com uma 

citação de Burke: “Uma disposição para conservar, e 

habilidade para melhorar, eis as qualidades que no meu 

conceito constituem o homem de Estado”, citação 

extraída das Reflection on French Revolution . E logo à 

página três enuncia a tese do livro escrito em plena 

anarquia da Regência quando o autor era o Deputado 

Montezuma: 

“As monarquias bem constituídas são os governos 

mais liberais e protetores particularmente das classes 

pobres e industriosas, e menos sujeitos a preconceitos 

contra a igualdade natural dos homens, do que as 

repúblicas, onde não só se acreditam e tomam subs-

tância as distinções sociais, como os preconceitos de 
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classe são menos generosos, completamente intolerantes 

e atrozes”.(91) 

Não é Jequitinhonha um reacionário qualquer ou 

tradicionalista, pois este jamais admitiria a igualdade 

natural do homem, e nem iria laboriosamente consultar 

para uma longa indução histórica provar a excelência da 

monarquia constitucional como o regime que melhor 

servia a liberdade, verdadeiro palavrão para os tra-

dicionalistas. 

O tema geral do ecletismo no Brasil era a 

“conciliação da “ordem e liberdade”, princípios que nos 

dominam”, escreve Pimenta Bueno em sua obra.(92)  

É a convicção de que a reivindicação abstrata da 

liberdade não conduz a nada, são necessárias insti -

tuições para garanti-la. Esta oposição entre ordem e 

liberdade assumia aos olhos da escola um caráter de 

princípio de filosofia da história, como aparece na obra 

de Justiniano José da Rocha, onde se fala da “luta 

eterna”,(93) entre autoridade e liberdade. Para nos 

apercebemos da atitude dos ecléticos políticos face à 

liberdade, nada melhor que o discurso que lançou o 

regresso de Bernardo Pereira de Vasconcelos:  

“Fui liberal; então a liberdade era nova no país, 

estava nas aspirações de todos, mas não nas leis; o 

poder era tudo; fui liberal. Hoje porém, é diverso o 

aspecto da sociedade: os princípios democráticos tudo 

ganharam e muito comprometeram; a sociedade, que 

então corria o risco pelo poder, corre risco pela 

desorganização e pela anarquia. Como então quis, quero 

salvá-la; por isso sou regressista. Não sou trânsfuga, não 
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abandonei a causa que defendo, no dia de seus perigos, 

de sua fraqueza; deixo-a o dia em que tão seguro é o seu 

triunfo que até o excesso a compromete. Quem sabe se, 

como hoje defendo o país contra a desorganização, 

depois de havê-lo defendido contra o despotismo e as 

comissões militares, não terei algum dia de dar outra 

vez a minha voz ao apoio e à defesa da liberdade?... Os 

perigos da sociedade variam; o vento das tempestades 

nem sempre é o mesmo; como há de o político, cego e 

imutável, servir a seu país?(94) 

Esta atitude implica a ausência ou negação de 

liberdade mas no coibimento de seus excessos. Fazendo 

uma transposição do plano filosófico compreenderemos 

a posição dos ecléticos. A sua concepção de liberdade 

opunha-se à liberdade radical oriunda de Rousseau e 

encarnada no Brasil por homens como Frei Caneca, 

Teófilo Ottoni, Affonso d‟Albuquerque Mello e Rui 

Barbosa. 

Para esta concepção, a menor restrição à 

liberdade torna despótico um governo, e a medida da 

liberdade brasileira seria o quanto de liberdade o Sena 

ou o Tâmisa banhassem. Uma concepção universalista e 

racionalista dos direitos humanos, logo apoiada num 

jusnaturalismo de tipo iluminista. Esta concepção 

política para a qual a liberdade defensável no Paraguai 

ou em Nova York é a mesma, porque a dignidade 

humana e seus direitos são os mesmos. E defender o 

contrário é ceder ao absolutismo. Esta teoria era 

assimilável aos olhos dos ecléticos à liberdade de 

indiferença da vontade que recusavam no plano 
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filosófico. A liberdade por eles defendida na filosofia 

como na política não independe de motivos de razões, 

não se aplica automaticamente sem um estudo das 

possibilidades locais. Por isso tinham horror à defesa da 

liberdade abstrata sem instituições que a garantissem, ou 

que conduzissem ao enfraquecimento do poder. O poder 

era indispensável para garantir a liberdade, a anarquia, 

esta sim, conduzia como no exemplo da Revolução 

Francesa à extinção rápida de todas as liberdades. 

Lembrar que M. Stäel, em carta famosa reproduzida no 

estudo de Dominique Bagge, fala do consultado de 

Napoleão, como não só destruindo a liberdade política, 

como pondo em risco o próprio livre-arbítrio, pelo 

exercício de um poder arbitrário que nenhum rei 

absoluto jamais possuíra. Mas essa defesa do poder 

distingue-se da dos tradicionalistas, pois seu objetivo é 

a garantia da liberdade possível, isto é, a maior soma de 

liberdades que se possa outorgar dadas as condições 

locais, sem pôr em risco o poder dispensador, ou 

melhor, garantidor das mesmas. Por esse motivo o 

Visconde do Uruguai cria uma máquina policial 

centralizada no Império para garantir a unidade nacional 

e a liberdade dos cidadãos dos abusos das autoridades 

locais. Máquina que os liberais execravam e que se 

torna o alvo predileto de Tavares Bastos, mas que no 

poder jamais fizeram sequer uma tentativa de aboli -la 

por reconhecer sua imprescindibilidade. O diagnóstico 

de Uruguai sobre o problema da liberdade no país é  

idêntico ao de Oliveira Vianna mais tarde, no capítulo 

onde das Instituições Políticas Brasileiras : nosso 
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problema são as liberdades civis contra o arbítrio das 

autoridades locais e não tanto a liberdade política em 

relação à autoridade central. Uma autoridade central 

forte coibirá os abusos das locais, uma fraca como no 

caso da federação liberal preconizada no fim do Império 

e realizada na República Velha, assistirá aos massacres 

castilhistas no Rio Grande do Sul impotente e à fraude 

eleitoral no país sem mover-se.(95) 

A liberdade política para os ecléticos como para 

os liberais radicais é mais ampla. O catálogo das 

liberdades públicas que Pimenta Bueno extrai da 

Constituição de 1824 não padece comparação com 

documentos deste século.(96) Inclusive a liberdade de 

imprensa não sofre as restrições da censura prévia que 

exigirá Braz Florentino ou José Soriano. Todavia, 

Pimenta Bueno é claro ao estabelecer a possibilidade de 

“restrição legítima de liberdade”, (97) pelo “interesse 

lícito da comunidade”. 

Esses interesses eram condicionados pelas “pos-

sibilidades”, tema que obsessionará os ecléticos polí -

ticos pátrios. Uruguai diz a esse respeito:  

“Não procurar o melhor abstrato, teoricamente e 

no papel, mas o que é relativamente possível, e 

atualmente aplicável. Remover os inconvenientes que é 

possível arredar, resignarmos aos inevitáveis, ou pro-

curar atenuá-los, e esperar do tempo, do desenvol-

vimento do espírito público, e do senso prático da 

população aquele maior grau de melhoramento, que 

pode atingir as sociedades humanas”.(98) 
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Sobre o mesmo tema dizia Bernardo Pereira de 

Vasconcelos: “Para que havemos de questionar sobre o 

que é melhor fazer-se, se o aperto das nossas atuais 

circunstâncias só nos faculta fazer o que se pode 

fazer?” Aos mesmos espíritos (liberais radicais), que 

insistiam em proclamar exemplos de outras latitudes, 

redarguia: “Não gosto de citar exemplos de nações; sou 

pouco amigo de argumentos com a história. Estou nesta 

opinião: talvez esteja errada, mas tenho para segui -la 

alguns fundamentos. Não há uma só nação que esteja 

para com outra em idênticas circunstâncias: tocos têm 

sua variedade. Assim como não há um semblante 

inteiramente igual e semelhante a outro, da mesma 

forma os fatos sempre variam: e ainda que pareçam 

alguma vez análogos, contudo sempre se apresentam ao 

observador infinitas circunstâncias que os distinguem e 

separam”.(99) E também Uruguai, ao insistir em que a 

liberdade é essencial para uma nação, acrescenta em 

seguida: “Boas instituições administrativas apropriadas 

às suas circunstâncias não o são menos”.(100) E o 

velho Monte Alverne, quando já velho e melhor 

conhecedor do espiritualismo do que à época do 

compêndio, pronuncia no Panegírico de S. Pedro de 

Alcântara estas palavras: 

“Todas essas quimeras duma perceptibilidade 

social, que não é permitido possuir, todas essas utopias 

falazes, que ainda não aproveitaram a algum povo, 

esvaeceram para dar ocasião de melhoramentos 

aconselhados pela sabedoria e reformas acreditadas 

pela circunspecção”. 
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Esse realismo conduz a um historicismo já 

presente em Victor Cousin e dele encontraremos laivos 

no discurso de abertura que Bernardo Pereira de 

Vasconcelos pronunciou inaugurando em 1838 os cursos 

do Colégio Pedro II: 

“O tempo que é sempre o condutor da verdade, e 

o destruidor da impostura, fará conhecer o seu 

erro”.(101) 

Em função dessa atitude à história do país é que 

os ecléticos rejeitaram contra os liberais a interpretação 

parlamentarista da Constituição de 1824, por ser não só 

contra a lei mas contra a realidade social do país.  

Em política externa os ecléticos brasileiros foram 

de um nacionalismo alerta, vigilante em torno dos 

interesses nacionais, indo inclusive à guerra para 

defendê-los, como aconteceu com a intervenção contra 

Oribe e Rosas montada por Uruguai e Caxias. Mas, 

contrariamente aos radicais do partido liberal, autores 

do impasse de 1864 que nos levou à guerra do Paraguai, 

o conflito bélico para Uruguai era algo que deveria ser 

planejado, a fim de nele entrar em superioridade de 

condições. O Visconde de Uruguai considerava que  

jamais um país poderia entrar na guerra por im-

prudência. Uma vez engajado no conflito, o país so-

mente deveria dele sair com vantagens e, se possível, 

fazendo com que outros combatessem por nós e que a 

opinião pública internacional estivesse o tempo todo a 

nosso lado. O que de fato aconteceu foi, porém, con-

trário ao que planejou. 
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Encarnaram os Ecléticos no Brasil a dimensão do 

liberalismo como ideologia de expansão para a qual 

chamou atenção Leopoldo Zea.(102) 
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CAPÍTULO TERCEIRO 

 

O PENSAMENTO CATÓLICO NO BRASIL 

DURANTE O SEGUNDO REINADO 

 

 

 

I. A Igreja Católica no Século XIX  

 

No decorrer de tantos séculos, a Igreja Católica 

observara vigilante a edificação da sociedade liberal – 

observara e combatera, desde o século XVI, quando da 

vitória liminar e essencial do liberalismo, na arena 

religiosa. Depois disso, vira negar a personalidade e a 

seguir a própria existência do Deus cristão: sua 

conversão em Primeiro Motor mecânico, pondo reso-

lutamente em movimento o mundo-máquina de Newton 

e, como inevitável conseqüência, o seu exílio, quando o 

desvanecimento dos homens pelo caráter puramente 

mecânico dessa máquina transformou-se num ideal em 

si. A Igreja vira os homens, tendo alterado a natureza de 

Deus, passarem a deificar a natureza: uns para se 

perderem na confusão por eles criada, entre o ideal e o 

real; outros – cativos sem esperança na rede de seus 

próprios axiomas – para concluírem sombrios que tudo o 

que existia estava certo. Vira, conseqüência da negação 

da verdadeira personalidade de Deus, o que se afigurava 

ser o aniquilamento da personalidade do homem; pois o 

mesmo credo mecanicista que impusera a primeira, logo 
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determinaria a segunda resultante, quando se traduziu na 

realidade onímoda do industrialismo. 

“Vira o repúdio categórico de qualquer absoluto 

de verdade, de validez ou de moral e a penetração 

insidiosa do relativismo e do pragmatismo em todo o 

contexto do pensamento liberal. Assistira ao nascer e à 

maioridade desse novo ente estranho, que seria a 

existência de católicos liberais situação intolerável: 

consciência liberal dentro do catolicismo.  

 Percebendo os esforços dos católicos liberais, 

apesar da condenação de 1832, para conciliar a Igreja 

com o mundo, reage. 

Primeiro, proclamando em 1854 o dogma da 

Imaculada Conceição de Maria, choque tremendo para a 

mentalidade naturalista dos liberais, depois para evitar 

qualquer indício de amolecimento quando ia no auge o 

movimento de aproximação com os anglicanos via 

Newman, declara-se a nulidade das ordenações sa-

cerdotais anglicanas reafirmando a exclusiva validade 

das católicas, função de sua inquebrantável união com a 

Sé de Pedro. E finalmente, em 1864, publica a Encíclica 

Quanta Cura, com Syllabus dos erros contemporâneos 

em anexo. E a uma condenação em regra e total da 

sociedade liberal e de seu ideário. 

Essa atitude de endurecimento era a resposta ao 

Congresso Católico Internacional de Malines, reunido 

pelos católicos liberais no ano anterior, no qual 

Montalembert fizera um último esforço para reconciliar 

a Igreja com o mundo liberal, oportunidade em que 

consubstancia seu programa no famoso mote: “A Igreja 
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livre no Estado livre”. Apesar das condenações 

doutrinárias, reorganiza o pontífice a disciplina ecle-

siástica muito frouxa até então, fazendo com que 

prevaleçam os pontos de vista doutrinários do romano 

pontífice. Para esse fim encoraja os estudos que tendiam 

à defesa da infalibilidade pessoal do pontífice em 

matéria de fé e moral. Num gesto de audácia convoca 

um Concílio, o Vaticano I, em 1868, e em 1870 

proclama o dogma da infalibilidade. 

Do ponto de vista liberal, impossível imaginar 

contradição maior. A liberdade de consciência era 

negada, pois entre o erro e a verdade não podia haver 

escolha, ao mesmo tempo com lógica negava-se a 

liberdade de ensino, liberdade de culto, etc.  

A infalibilidade em matéria de fé era chocante 

para a mentalidade laica e relativista do século. As 

liberdades modernas são chamadas “liberdades de 

perdição” na Quanta Cura e insiste-se na tese central da 

união da Igreja com o Estado e de que a sociedade deve 

centrar-se em torno da religião verdadeira, o cris-

tianismo, para salvar-se. O progresso é condenado, e só 

admitido como autêntico se traduzível em termos ético-

religiosos. 

Para avaliarmos bem do estado de espírito da 

Encíclica Quanta Cura, este trecho nos servirá: “Se 

sempre, Veneráveis Irmãos, mas sobretudo agora, em 

meio às graves calamidades da Igreja e da sociedade 

civil; em meio à conspiração dos inimigos contra o 

catolicismo e esta Sé Apostólica,  e em meio a erros tão 

abundantes”.(105) 
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A Igreja vê inimigos por toda a parte e os fatos 

parecem dar-lhe razão, por isso defende-se atacando. Da 

infalibilidade chega-se no papado seguinte, em 1879, à 

adesão oficial ao tomismo, entendido este como um 

firme suporte ao teocentrismo, e um repúdio enérgico à 

ordem econômica social emancipada da moral do 

capitalismo. Mas o tomismo apresentaria surpresas. São 

Tomás, no seu tempo, fora um dos primeiros a 

proclamar a obrigatoriedade da consciência certa, 

verdadeira ou falsa. (Cf. In Sent. II, 39, pp. 3, a.2/3; e 

IV, q.2 ad.2 e na Suma I-II, 19-5.) 

Se o tomismo conduziria, no final do século, a 

uma posição militante na questão social, conduziria 

também à Encíclica Libertas, de 1888, ode há uma 

reformulação dos conceitos em função de S. Tomás. A 

liberdade humana não era alheia ao tomismo.  A lei 

natural tomista era uma lei interna autônoma que cada 

um constitui para si próprio pela razão.  

Mas a renovação de idéias preconizada pela 

Encíclica Libertas ao distinguir em vez de condenar em 

bloco, uma liberdade autêntica das falsas, só será 

assimilada no século seguinte. Durante toda a passada 

centúria a atitude da Igreja, a partir de 1832, e fixando-

se em 1864, é de repúdio às liberdades modernas e ao 

liberalismo sem distinções. A este endurecimento os 

contemporâneos chamaram de novo catolicismo e 

ultramontanos aos propugnadores e defensores da nova 

orientação. 
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II. A Reação Católica no Brasil e a Liberdade  

 

Como a Igreja universal, a Igreja brasileira estava 

na defensiva face ao liberalismo. Ou precisando, tinha 

até, face à maré montante liberal, perdido sua liberdade. 

O clero brasileiro, em função de circunstâncias 

peculiares a Portugal, como a reação pombalina, tinha 

pouca influência junto à cultura oficial brasileira. 

Mesmo para um clero do século XIX. Apesar da 

inegável adesão popular à Igreja, o clero não tem 

consciência muito forte de sua fé. O baixo nível 

intelectual do clero era motivo de reclamações 

constantes dos bispos. A par disto o baixo nível dos seus 

costumes também merecia reparos. Cruz Costa arrola na 

sua História das Idéias no Brasil os lugares clássicos a 

respeito. Mas há um depoimento mais grave, porque 

insuspeito, é o de D. Silvério Gomes Pimenta que ao 

escrever a vida de Dom Viçoso, seu antecessor, depõe: 

“No clero marianense, ainda que muito superior ao de 

algumas dioceses brasileira, havia muito para entristecer 

um coração que ama com veras a classe eclesiástica, e 

deseja a edificação do novo fiel. Contavam-se, é 

verdade, bons e muitos bons sacerdotes, mas à volta 

destes, muitos outros esquecidos de suas obrigações, e 

de seus votos, cujo procedimento autorizava os vícios, 

não só desculpava os viciosos...  

“A maior lástima era a incontinência, porque 

muito grande parte vivia como se fossem casados, e pela 

muita freqüência e continuação destes exemplos, já o 
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povo quase não fazia reparo em tais procedimentos, e 

menos estranhava um viver tão encontrado com a 

profissão, com os votos, e com a dignidade sacerdotal.  

“Por maior desgraça o mal partir do alto; pois 

onde os mais sacerdotes deviam achar modelos, em que 

os espelhassem, achavam tristes exemplos de manifesta 

desordem. Porquanto o cabido da catedral, primeira 

autoridade na vacância das dioceses, era com poucas, 

mas honrosas exceções, composto de padres publi -

camente amasiados”.(106) 

Em face disto tornam-se compreensíveis os 

comportamentos do clero nacional, em boa parte liberal 

e maçon durante quase todo o Segundo Reinado. E 

compreendemos as figuras subversivas de Frei Caneca e 

até certo ponto de Feijó. Como compreendemos a 

incrível figura do Bispo Azeredo Coutinho, último 

inquisidor mor do reino e brasileiro. O guardião da fé 

era o homem mais secularizado e pragmático que se 

possa conceber. A sua reforma dos estudos do seminário 

de Olinda no início do século reduzia-se a ensinar aos 

futuros sacerdotes menos teologia e mais ciência 

prática. Aliás o principal legado do bispo, além de uma 

defesa da escravatura, são monografias sobre o 

comércio. 

O clero do início do século é politizado e alheio à 

cultura tradicional da Igreja, como se vê na biblioteca 

do Cônego Luís Vieira, da Inconfidência Mineira, a qual 

inclui Rousseau, Montesquieu e Voltaire, constituições 

americanas e pouca teologia. O radicalismo político e o 
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galicanismo de Caneca e Feijó são outros testemunhos 

eloqüentes do alheamento do clero ao espírito ortodoxo.  

Ainda pouco antes de redigir seu compêndio o 

frade Monte Alverne confessava seguir o sensualismo e 

fazia críticas violentas à escolástica, recebendo gerais 

aplausos devidos à personalidade mais representativa 

que o era do clero nacional. 

Em 1864, no Recife, Affonso de Albuquerque e 

Mello testemunhava no seu livro sobre “A liberdade”: 

“Porque nós, a nata da sociedade, e a gente do meio, a 

gente que tem mais ou menos participação no governo, 

não somos católicos, nem temos religião alguma: só 

hipocrisia ou desdém. A religião está entre nós, quando 

a classe média, nas mulheres e mais no povo, que entre 

nós, é besta de carga e se tenta corromper. Os homens 

do meio em regra só têm tanta religião quanta lhes 

parece necessário para guardarem e resguardarem o 

pudor de suas famílias”.(107) E Affonso não era um 

anticlerical, escrevia isto para lamentar a perda de força 

do catolicismo no Brasil, no qual só via influências 

benéficas enfraquecidas por sua pouca vitalidade.  

Por isto denominamos com Sílvio Romero a esta 

seção “Reação Católica”. Reação porque é uma ação 

contrária a uma situação de abandono às teses 

tradicionais da Igreja no plano intelectual, entre outros. 

Também nisto participa a nossa cultura de um 

movimento geral na sociedade ocidental. marginalizada 

pela cultura moderna até um ponto máximo situado nos 

fins do século XVIII, o século XIX marca o reagrupar 

dos católicos à busca da antiga influência.  
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Esse reagrupar segue o compasso da Igreja 

universal, torna-se patente depois de 1840 com a ação 

de D. Romualdo na Bahia. 

Ora, o Império brasileiro sucedera à coroa 

portuguesa no chamado padroado, entendido à maneira 

regalista. O padroado conferia ao Estado o direito de 

inspeção em matéria eclesiástica, beneplácito das bulas 

papais, apresentação de bispos à Sé etc., em troca do 

privilégio e sustento da religião católica como religião 

do Estado. Com o clero acomodado e pouco consciente, 

não havia atrito possível entre a Igreja e o Estado. À 

medida, porém, que a elite governante seculariza-se e 

radicaliza o seu liberalismo, enquanto o novo clero 

forma diretrizes pontificais recentes e vai estudar na 

Europa, prepara-se o estopim para uma explosão. Vários 

incidentes começam a surgir. Em 1855, D. A. Viçoso, 

em 1863 D. Antônio Macedo Costa, formado em Paris, 

reclama de um decreto sobre seminários: em julho de 

1866 refuta um parecer do Conselho de Estado sobre a 

residência dos bispos, numa quebra da hierarquia e 

estilos da administração. Um mês depois, o mesmo 

enérgico e culto bispo do Pará dirige ao governo uma 

reclamação contra o recurso à coroa em matéria de 

jurisdição eclesiástica. Estava preparado o palco para 

um atrito em grande escala. Em 1866, José Soriano de 

Souza, recém-chegado de Lovaina onde se doutorara em 

filosofia, publica uma série de artigos no jornal A 

Esperança de Recife, sobre a liberdade religiosa, com 

críticas ao liberalismo. O jornal recebe um breve 

pontifício de encorajamento, e os artigos são publicados 
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em volume com o título de Política Sacra – Miscelânia. 

Como um grupo dissidente do Partido Liberal apre-

sentasse ao fim do ano um manifesto pela liberdade de 

cultos, Soriano volta à carga em 1867 com um brilhante 

opúsculo: A Religião do Estado e a Liberdade dos 

Cultos onde diz na primeira página que “o Brasil está 

ameaçado em suas crenças tradicionais, e já avista uma  

tempestade religiosa”. 

Tinha razão pois, em 1861, A. M. L. P. 

pronunciara na maçonaria do Rio (BN-V-209, 2, 8n, 5) 

um discurso à maçonaria em geral, onde afiançava o 

“maçônico preceito da liberdade de pensamento”, 

criticava o Santo Ofício e louvam a maçonaria que o 

destruiu, e lamentava que a maçonaria brasileira tivesse 

se transformado numa sociedade beneficente onde 

entravam todos os que abandonasse seus princípios 

liberais. Sugere uma retomada da sua ideologia liberal e 

de sua função política. Os ingredientes para o conflito 

parecem aprontar-se por todos os lados. 

Em 1872 um incidente banal desencadeará a 

questão religiosa. Um padre discursa no Grande Oriente 

do Lavradio, é punido pelo bispo do Rio de Janeiro. A 

maçonaria forte do apoio do primeiro-ministro, seu 

grão-mestre, desencadeia um ataque geral ao clero. 

Encontra a sua frente D. Vital em Pernambuco e D.A. 

Macedo Costa no Pará, os quais engajam a luta que 

terminará com sua prisão e anistia em 1875. (Consultar 

os detalhes na crônica de A.C. Vilhaça:  “História da 

Questão Religiosa no Brasil” sob um ponto de vista 

católico; para uma interpretação liberal, consultar no 
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volume quarto, do tomo segundo, da História Geral da 

Civilização Brasileira, o livro quarto: A Vida Espiritual 

(no Brasil Monárquico), da lavra de Roque Spencer 

Maciel de Barros). 

A questão enegreceu uma bibliografia enorme 

quase sempre de baixo nível, à exceção da introdução de 

Rui Barbosa à sua tradução de O Papa e o Concílio e 

das intervenções de D. Antonio Macedo Costa e dos 

livros e opúsculos de José Soriano de Souza, que 

examinaremos a seguir sob o aspecto da discussão da 

liberdade espiritual. 

 

 

III. A Liberdade Espiritual nos Debates da 

Questão Religiosa 

  

A) A Posição de Rui  

 

Rui Barbosa era o porta-voz típico do libe-

ralismo. A questão não tinha para ele interesse teórico. 

Uma dolorosa situação pessoal o levou a escrever uma 

torrencial e diluviana introdução ao trabalho do teólogo 

alemão que traduzia. Estava noivo e, afastado da Igreja, 

sentia o problema de só poder casar-se no religioso. Rui 

Barbosa retornou ao fim de sua existência ao es-

piritualismo, como mostrou em exemplar ensaio Miguel 

Reale, mas durante o final do Império e início da 

República estava dominado pelo espírito do naturalismo 

liberal, embora guardando uma religiosidade funda-

mental que seria o fermento de sua volta ao es-
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piritualismo católico. (Cf. “Posição de Rui Barbosa no 

Mundo da Filosofia”, de Miguel Reale in Horizontes do 

Direito e da História.) Sentia-se Rui, na ocasião, como 

coagido ao casamento religioso, como nos diz nesta pas-

sagem: “mas restringindo, para católicos e acatólicos, a 

solenidade fundamental da família a um ato exclu-

sivamente religioso, impondes aos descrentes o celibato 

forçado, a mancebia, ou a prostituição...”.(108) 

Os biógrafos de Rui nos informam que ele 

retardou a publicação de O Papa e o Concílio para 

casar-se antes, isto por temor de ver recusado o 

casamento religioso ao se patentear com o livro sua 

condição de não-católico. 

A tese de Rui na introdução a O Papa e o 

Concílio é que a questão religiosa é essencialmente 

política. Diz com clareza que o ingresso ou não de um 

cidadão no parlamento, o registro civil, o direito de 

sucessão, as condições de acesso ao ensino superior, a 

competência quanto às pessoas dos tribunais, saber se a 

Constituição é superior ou inferior às bulas pontifícias, 

a privacidade ou não dos cemitérios, todas essas 

questões, conseqüências do regime legal de união da 

Igreja e do Estado, são a seus olhos questões políticas. 

Rui, como liberal, julgava ser a religião assunto 

individual alheio ao Estado. 

“Que entre indivíduos e indivíduo, engre igreja e 

igreja, dispute-se francamente, na atmosfera sonora da 

imprensa ou da tribuna, sobre a encarnação de Deus, a 

Trindade, a existência de uma ou duas vontades no 

Cristo, a vida futura, a instituição e a matéria dos 
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sacramentos, a Conceição de Maria, a preponderância do 

papa sobre os concílios o dos concílios sobre o papa, os 

direitos da razão individual na interpretação das 

escrituras e a impossibilidade da bem-aventurança 

eterna fora desta ou daquela confissão religiosa: fatos  

são esses estranhos ao Estado, e, por conseguinte, aos 

que para dirigi-lo, contendem pelo poder. Mas o ficar o 

ingresso de um cidadão no parlamento dependente de 

sua fé numa religião positiva etc.”,(109) parece-lhe 

inegavelmente questão política. 

O interesse, a preocupação de rui como se vê são 

as conseqüências políticas do regime de união Igreja e 

Estado, que lhe parece contrária à liberdade de 

consciência. O registro civil das pessoas naturais, o 

casamento, o regime dos cemitérios, as condições de 

acesso ao parlamento e escolas superiores, a igualdade 

jurídica perante os tribunais, tudo isto a seu ver deve ser 

secularizado, constituindo odioso privilégio que seja 

controlado por uma religião.  

“Agrava, diz o caráter odioso de tais proibições a 

contradição evidente em que se acham com os costumes 

gerais do país”.(110) 

Favorável à liberdade de consciência, Rui 

preconiza a separação da Igreja e do Estado, cessando 

inclusive o estipêndio pago ao clero. Estipêndio esse 

aviltador do clero, segundo Rui, e perigoso por torná-lo 

interessado nas eleições às Câmaras que votariam esses 

subsídios. Rui julga que num país cristão não há 

necessidade de tal estipêndio. “Mas isso não significa 

atribuir ou deixar a Igreja em completa liberdade, pois 
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não se deve permitir a propriedade territorial ao 

clero.”(111) Julga que a propriedade fundiária do clero 

traria a imobilização da riqueza imobiliária 

“inconciliável com as verdades mais elementares da 

economia moderna”.(112) 

Assim sua adesão às teses  de Montalembert e 

Cavour deve ser entendida como uma pitada de sal, pois 

entre as liberdades que prega, figura a discriminatória 

legislação de mão morta para os bens eclesiásticos.  

“Persuadidos estamos, como estava Cavour, de 

que importa introduzir o sistema da liberdade em todas 

as partes da sociedade religiosa civil; exigimos a 

liberdade econômica; exigimos a liberdade adminis-

trativa; exigimos a completa e absoluta liberdade de 

consciência; exigimos todas as liberdades políticas 

associáveis à manutenção da ordem pública, e, depois, 

como conseqüência forçosa dessa ordem de cousas, 

necessária à harmonia do edifício que pretendemos 

erigir, o princípio da liberdade aplicado às relações do 

Estado com a Igreja”.(113) 

A razão desta atitude desconfiada e hostil de Rui 

para com a Igreja, e que permaneceria no depois 

ministro do governo provisório e no constituinte 

republicano, é a de que a Igreja não é mais a velha 

Igreja. 

Tornou-se a Igreja dominada pelo ultramon-

tanismo, que é hostil a todas as instituições liberais, 

inclusive suas constituições, como por exemplo a 

brasileira, de 1824.(114) Fundou-se um novo cato-

licismo para o qual “todas as liberdades, populares, 
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individuais, políticas e civis estão por ele, sem exceção, 

nem reserva, nem atenuantes, absolutamente con-

denadas”.(115) Nem sequer aceita a tese então invocada 

de que o que se condena é a “liberdade exagerada”; 

trata-se a seu ver de uma “balela pueril” dos 

ultramontanos; toda a liberdade, mormente com a 

centralização da Igreja em torno de um papa infalível, é 

condenada. 

Cita em seu apoio, com a famosa erudição que lhe 

era peculiar, artigos do L’Univers de Louis Veuillot, da 

Civiltà Cattolica, alocuções e documentos pontifícios e 

autores católicos numa avalancha de textos. Com estes 

documentos mostra ser impossível ser liberal e católico 

ao mesmo tempo, que o ultramontanismo não era um 

acidente na Igreja, mas a expressão de sua doutrina 

naquele momento histórico. 

Alerta que, no momento em que escreve, 1878, a 

questão religiosa não está extinta mas que a agitação 

presenciada era inerente ao sistema de religiões oficiais. 

E que a atitude do Império com seu regalismo na 

questão foi insustentável e arcaica. “Presos e con-

denados, granjearam os bispos reputação e adesões, 

viram-se cingir quase com a auréola de mártires”.(116) 

E com a anistia, ao invés do perdão aos bispos, a derrota 

do governo pareceu-lhe total. Reconheceu-os o governo 

sem culpa e, sem condições, voltaram às suas dioceses. 

Para Rui impõe-se a imediata separação da Igreja e do 

Estado com o “nivelamento das confissões religiosas 

perante a lei”.(117) 
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O fundamento para isto é a “liberdade religiosa”, 

direito do indivíduo, porque nele há um foro interno, 

íntimo, a sua consciência, onde ninguém tem o direito 

de penetrar e da qual somos responsáveis somente 

perante Deus. “Querer penetrar lá, devassar esse 

domínio inviolável, é desconhecer a incoercibilidade 

invencível dos fenômenos morais, o caráter involuntário 

das nossas convicções, a invariabilidade fatal das leis 

eternas que determinam a produção e evolução do 

pensamento”.(118) 

Aqui encontramos o ponto focal da ideologia do 

jovem Rui; trata-se do liberal cientificista de segunda 

geração na esteira de Stuart Mill, para o qual mesmo 

sem livre-arbítrio há uma liberdade de fazer, 

fundamento da liberdade de consciência que, erigida em 

pauta do edifício social, condena qualquer associação do 

Estado, domínio do foro externo, com a religião, 

domínio do foro interno. Essa liberdade, mesmo que 

determinada, é a lei da história que evolui para ela; por 

isso Rui não teme por ele: “Nós cremos na fatalidade 

das leis morais, como cremos nas leis físicas. Por mais 

que os céticos riam, as primeiras são tão necessárias, tão 

eternas, tão divinas quanto as segundas. Por isso nossa 

alma não é quanto à vitória definitiva da liberdade que 

estremece agora de apreensão; é pela pátria. A esta, sim, 

é que partidos e governos menos corruptos podiam 

poupar a amargura de esgotar até às fezes o cálix das 

lutas religiosas. Quanto à liberdade, seu dia pode tardar, 

mas virá: summa dies ineluctabili tempus.  Infali-

velmente, mais cedo ou mais tarde há de ser vi -



 

 

144 

144 

toriosa”.(119) Essa liberdade de consciência não 

encontra limite algum ao longo das nutridas páginas da 

introdução ruiana ao livro do teólogo alemão. Nem 

poderia encontrá-lo, pois a moral e a verdade dependem 

também de seu livre assentimento dentro de sua 

perspectiva liberal. 

 

B) O Ponto de Vista Católico 

 

Os volumosos livros que se escreveram durante a 

questão religiosa, focalizam o problema da liberdade de 

cultos em função da legislação imperial do padroado. 

Por esse motivo perderam algo do seu encanto, na 

perspectiva do leitor do século XX. Foi o que aconteceu 

com o livro de D. Antônio Macedo Costa, intitulado 

Direito Contra Direito. Já a representação de D. 

Macedo Costa à Câmara dos Deputados, em 1888 que 

levava o título de “A Liberdade dos Cultos”, não sofre 

desse defeito. Ela é concisa, põe à luz os motivos reais 

da oposição católica à separação entre a Igreja e o 

Estado, sem entrar em minúcias factuais como as brigas 

entre os bispos e as irmandades, ou as filigranas 

jurídicas da interpretação da lei do padroado pelo 

Conselho de Estado. Trata-se, isso sim, de uma 

discussão doutrinária de lege ferenda, por isso útil aos 

nossos propósitos.  

Rui colocara um irritante dilema aos católicos 

nos eu trabalho: 

“Repugnando a liberdade absoluta de cultos, dão 

ao mundo os católicos destes tempos um espetáculo 
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deplorável, que desonra a confissão de que são 

membros. Uma de duas: ou os engoda a vantagem 

mundana das regalias materiais, que a intolerância 

assegura aos privilegiados; ou desconfiam da pro-

cedência celeste d fé em que militam.”(120) 

Dom Antônio Macedo Costa (1830-1831) inicia 

seu arrazoado pela base. O motivo da posição católica é 

a consciência que a Igreja tem de sua “missão 

divina”.(121) Ou seja, a consciência de que é ver-

dadeira, por isto não pode aceitar seu nivelamento, com 

confissões que sabe erradas. Se aceitar a liberdade de 

consciência como um “direito de escolha” entre ela e 

outras religiões, aceitará que se possa escolher entre a 

verdade e o erro. Seria um suicídio moral esta 

posição.(122) Ademais, a razão individual é falível,  não 

pode ser sua própria regra. A verdade é distinta da 

razão, e é ela que é a regra da consciência. Ora, a razão 

é contingente e a verdade absoluta. Minha adesão 

subjetiva não gera a verdade, mas esta, a verdade, é que 

valoriza a minha adesão. Não basta pois a sinceridade da 

fé de alguém para que seja valiosa e respeitável, é 

necessário que seja verdadeira e não apenas aos olhos da 

razão individual. Suponhamos que Deus tenha revelado 

uma religião, suponhamos que essa religião se prove 

com milagres repetidos ao longo dos séculos; supo-

nhamos que mártires, milhões deles, testifiquem essa 

religião; suponhamos, e aqui arrola quase todos os 

motivos de credibilidade correntes nos textos de 

apologética para completar enfático:  
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“Ora, tal é o catolicismo: religião divina, a única 

que se demonstra, religião perfeitamente lógica, coeren-

te, harmônica, sujeitando nosso espírito à fé, mas à fé 

razoável. Logo, a religião católica deve excluir e 

condenar todas as outras; Logo, o católico não pode 

admitir a liberdade dos cultos”.(123) 

Folga observar que para D. A. Macedo, como 

mencionamos acima, o respeito às convicções alheias 

implica a sua veracidade, não basta a sinceridade. Não 

era a lição de Tobias que, escrevendo sobre Soriano, 

insculpiu estas linhas: “O respeito das convicções 

alheias não consiste em julgá-las boas e verdadeiras, 

mas só em tê-las por íntimas e sinceras”.(124) 

Porém isto não significa que o Estado se faça 

opressor, perseguindo os não-católicos, obrigando-os à 

força a abraçar a verdadeira religião.  

“Eu quero, diz, com a Igreja Católica, a legítima 

liberdade de consciência,  isto é, que ninguém seja 

violentado a abraçar a verdadeira fé, que não se 

empregue a força par converter quem quer que seja. 

Crer, diz S. Tomáz de Aquino, é o ato voluntário, e a 

vontade não consente, senão quando a inteligência está 

alumiada”.(125) 

Há para o bispo uma legítima liberdade da 

consciência que é a de escolher a verdade. Escolher o 

erro só pode ser uma fraqueza. Daí, coerente com essas 

premissas, o ardente Pe. Júlio Maria reclamar, em 1885, 

maior coerência da política imperial:  

“Escrever simplesmente na lei fundamental que a 

religião católica é a do Estado, sem dar a todas as leis 
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orgânicas o cunho dessa religião; sem dar às instituições 

o espírito católico; sem dar ao ensino o método cristão, 

que vigorou em todos os séculos de fé, e tem sido 

sempre o adotado em todos os países religiosos; sem 

tornar de fato obrigatório o juramento que deve preceder 

a investidura dos cargos públicos; sem opor a uma mal 

entendida liberdade de pensamento e de culto, os limites 

que o bom senso prescreve, a moralidade religiosa 

exige, e de que a autonomia da Igreja não pode 

prescindir, não é ter uma religião do Estado: é mascarar 

com a mais funesta das hipocrisias uma covardia que 

nem quer ser sinceramente cristã, nem quer ter a 

coragem de declarar-se francamente ateísta!”(126) 

Para que se tenha idéia da difusão dessa doutrina 

entre os católicos, vejamos o exemplo do Padre Joaquim 

de Monte Carmelo, que durante a questão religiosa ficou 

ao lado da maçonaria e foi severamente punido. Pois 

mesmo o Padre-Mestre Joaquim do Monte Carmelo 

expõe a rígida doutrina sobre a liberdade no sermão que 

pronunciou em 1868, na Corte, sobre o tema da 

Liberdade: 

“A liberdade humana é o poder de escolher entre 

o bem e o mal, propaga o racionalismo. Firmado neste 

princípio monstruoso, o espírito revolucionário declarou 

guerra ao princípio de autoridade em todos os seus graus 

e funções. Não se pode negar a lógica à revolução 

porque era a conclusão prática de um erro. Se a 

liberdade fora, como definem os racionalistas, o poder 

de escolher entre o bem e o mal, a autoridade que lhe 

impõe limites e subordinação é, em verdade, sua 
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inimiga; e assim estabelecido o conflito nas regiões do 

pensamento, não devia demorar-se o combate nas ruas e 

nas praças. Apesar dos triunfos da autoridade, a 

revolução não foi vencida, antes pelo contrário renovou 

as agitações reclamando da sociedade e dos poderes 

constituídos plena liberdade para o espírito do mal como 

o do bem. Sua grande máquina de guerra é o indi-

vidualismo absorvente, o Estado e a autoridade. Sem 

que se pressinta, a revolução caminha mais poderosa 

que nunca, e sem exageração pode-se afirmar que a 

liberdade do mal está consagrada. Em política, como na 

religião e na filosofia, todos os princípios, ainda os mais 

absolutos e imutáveis, entrarão em disputa. A impie-

dade, a anarquia e o erro exigem da autoridade as 

mesmas garantias que a piedade, a ordem e a verdade. O 

usar o mal ou praticar o bem são atos da liberdade, e 

como a liberdade é um direito, o agente de um bem ou 

de um mal está no exercício de seu direito. Grosseiro 

erro! 

“Confusão deplorável do princípio com o fato, da 

lei com o abuso, da regra com a violação”.(127)  

No seu opúsculo de 1867, A Religião do Estado e 

a Liberdade dos Cultos, José Soriano expõe com 

limpidez o problema, discutindo-o à luz da história, da 

razão e da revelação. 

Nós nos cingiremos aqui ao exame de sua posição 

filosófica como um paradigma das posições católicas de 

então, útil para completar o quadro da posição católica 

sobre o tema da liberdade espiritual. Soriano principia 

deixando claro que a discussão sobre a liberdade de 
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cultos supõe um determinado conceito de liberdade. 

Alerta que os liberais transformam esta em ídolo. 

Começa por examiná-lo e aceita a definição corrente de 

liberdade como faculdade de fazer o bem e o mal ou de 

escolher entre os contrários. Esta possibilidade de faze r 

o mal não lhe parece da essência da liberdade mas um 

abuso desta no homem. Pois Deus e os anjos são livres e 

impecáveis. Elucida por uma comparação com a ordem 

intelectual: nesta, também, errar não é da essência da 

razão mas uma triste possibilidade sua.  

Depois Soriano passa deste conceito de liberdade 

moral para o problema da liberdade de cultos, onde 

mostra não ser da essência desta liberdade escolher o 

culto falso, mas ser isso uma triste chance como antes. 

Soriano introduz uma sutil distinção agora entre a 

liberdade de cultos e o direito. A liberdade existe de 

optar por um culto falso, mas não o direito. Posso 

escolher o suicídio mas não tenho o direito de suicidar -

me. Supõe o direito para Soriano a ordenação ao fim da 

vida e da sociedade, por isso inconcebível um direito 

para o erro, como é o caso do falso culto. Soriano tem 

consciência de que a razão natural não prescreve a 

forma do culto. Mas sem a revelação, a forma foi 

prescrita, “tornando-se por direito divino única”,(128) 

como Deus é um. O que abre flanco à constatação de 

que só pela fé se patenteia esta unidade de culto, pois 

outra fé é outro culto. 

Soriano no seu livro Considerações sobre a 

Igreja e o Estado enfrenta o problema do padroado, pelo 

que deixamos de o considerar aqui. Em sua filosofia do 
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direito, o problema lhe merece uma fórmula lapidar. Em 

uma sociedade cristã, diz, só se pode pensar ra -

zoavelmente em uma união da Igreja e do Estado, união 

sem confusão, distinção mas não separação. Não se 

oculta todavia as dificuldades de se levar à  prática a 

fórmula, e como participante da questão tinha auto-

ridade para fazer tal julgamento. Por isto é sugestivo 

acolher aqui sua última posição a respeito.  

Em 1893, depois de participar da Constituinte, 

escreve um livro de direito constitucional, ao comentar 

com aprovação os dispositivos que separavam a Igreja 

do Estado, afirma: 

“A situação criada pela Constituição à Igreja 

Católica no Brasil permite a esta uma era de 

florescimento e de abundantes frutos para a sociedade 

brasileira. 

“Esse novo regime religioso tem o incontestável 

mérito de arrancar a Igreja brasileira das mãos do 

padroado e das interpretações do Conselho de Estado, 

que entre nós substitui a Congregação dos Ritos e a 

Sacra Penitenciária. 

“Se refletirmos, isentos de preconceitos, na 

coleção de leis canônico-civis do Brasil, nos decretos, 

avisos e provisões que regulavam as relações da Igreja 

com o Estado, é impossível não considerar o atual re-

gime como uma emancipação religiosa para os católicos, 

e em geral para todos os católicos brasileiros”.(129) Era 

a mesma opinião a que chegaria Dom Antonio Macedo 

Costa na Pastoral Coletiva do Episcopado sobre a 

República. Como se vê, a defesa da união Igreja e 



 

 

151 

151 

Estado faz-se entre os católicos por defesa de um 

princípio e não de interesses, tanto que a adesão ao novo 

estado de coisas faz-se sem dificuldades, mesmo nos 

dois maiores teóricos da união.  

 

C) A Posição Positivista 

 

Em resposta à representação de D. A. Macedo 

Costa a 2 de setembro de 1888, Miguel Lemos e R. 

Teixeira Mendes publicam uma carta aberta com a 

posição dos positivistas sobre o problema.  

Para os dois apóstolos contestando o bispo: “O 

fato é que a liberdade religiosa que existe no Brasil é 

insuficiente. Não há liberdade de culto desde que não há 

casamento civil e secularização dos cemitérios”. As 

demais limitações impostas em regulamento e no Código 

Penal parecem-lhes contrárias ao espírito da Cons-

tituição. Sustentam os dois líderes positivistas que a 

liberdade de culto não implica, como pensava o antiste 

católico, o indiferentismo religioso. Pois consideram tal 

liberdade básica para a difusão da religião da hu-

manidade, mas alertam que os fundamentos de tal tese 

não são os mesmos dos liberais. Não derivam a 

liberdade de culto da liberdade de consciência, ou de um 

direito individual, pois como didaticamente explicam: 

“Assim também nós queremos a liberdade plena 

dos cultos; entretanto estamos inconcussamente conven-

cidos de que a nossa religião é a única que corresponde 

às necessidades morais e políticas da situação moderna. 

Queremos essa liberdade, como todas as conseqüências 
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da mais ampla liberdade religiosa; e no entanto foi 

Augusto Comte o primeiro filósofo que demonstrou, em 

nome da ciência, o absurdo do dogma revolucionário do 

livre exame, da liberdade de consciência, da supremacia 

da razão individual, em uma palavra. V. Exma. Revma, 

estará talvez admirado desse nosso modo de entender a 

coerência, mas vai ver que não há motivo para o 

espanto. 

“Começaremos declarando que não reconhecemos 

direitos de espécie alguma. É essa uma noção que o 

positivismo baniu da política, como exclui da filosofia a 

noção correlativa de causa. A existência social importa 

no exercício de funções determinadas, esse exercício 

exige vertas condições precisas. Essas funções e essas 

condições são evidenciadas pelo estudo científico da 

humanidade como as atividades e as circunstâncias 

características da existência planetária se revelam pelo 

estudo científico do céu. Em um e outro caso há que 

contar com a vontade de ninguém, nem de Deus, nem do 

povo. Pelo contrário, é daí que resultam para todos os 

homens as regras de conduta para a vontade, isto é, a 

definição dos deveres de todos para com todos. 

“Ora é mais fácil patentear que a liberdade 

espiritual, na sua forma mais ampla, é a primeira 

condição para a existência normal da sociedade. 

Estabelecido este ponto, é claro que a manutenção de 

semelhante liberdade constitui o primeiro dever, não só 

do poder temporal e da autoridade religiosa, como de 

todos os cidadãos, na proporção de suas forças”.(130)  



 

 

153 

153 

Insistem Lemos e Teixeira que o apoio do Estado 

a uma religião é sempre fator de corrupção de seu clero, 

e que a “legítima liberdade de consciência” preconizada 

pelo antiste católico é uma irrisão, pois quem já viu uma 

religião sem culto público? 

Suprimir o culto público é sempre um atentado à 

liberdade espiritual, e esta não existe sem a separação 

dos poderes temporal e espiritual. Uni-los é abrir o 

campo a todos para esta fase da humanidade: o 

positivismo. 

Mais tarde, em 1905, R. Teixeira Mendes, a 

propósito das terríveis lutas anticlericais em França, 

publica um “Apelo Fraternal” aos católicos e 

verdadeiros republicanos franceses para que se institua a 

liberdade espiritual segundo A. Comte e não apenas a 

separação despótica das igrejas e do Estado. Neste 

opúsculo, após longas citações de Augusto Comte, 

precisa Teixeira Mendes a doutrina positivista sobre o 

assunto. A liberdade espiritual é o fruto da separação 

entre os dois poderes, temporal e espiritual, mas vai 

além da simples separação da Igreja e do Estado. O 

Estado não deve subvencionar nem as igrejas, nem os 

órgãos metafísicos nem os científicos. A liberdade 

espiritual é teológica, metafísica e científica. Não se 

concebe o Estado defendendo dogmas, sejam teológicos, 

metafísicos ou científicos. Isto porque é hoje evidente  

que não há no Ocidente nenhuma doutrina social e oral, 

como religiosa em suma, que reúna todos ou pelo menos 

a maioria moral da humanidade. Não pode pois existir 

nenhuma autoridade espiritual geral. E só uma completa 
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liberdade de expressão escrita e oral,  de reunião e 

associação pode assegurar, junto com a liberdade 

profissional, a separação entre o poder espiritual e o 

poder temporal, conquista magna do Ocidente, bem 

como o desenvolvimento das religiões, filosofia e 

ciências. 

E mesmo que volte a unanimidade espiritual, 

deve ser mantida a separação: “Car on saurait jamais 

autrement éviter la tyrannie des gouvernements tem-

porels et la dégradation de l’autorité spirituelle”.(131) 

No mesmo opúsculo, reivindica Teixeira Mendes a 

posição positivista de integral liberdade espiritual 

contra a posição de Rui Barbosa que, como autor do 

decreto 119ª, de 1890, que separou Igreja e Estado no 

Brasil, mantinha contra a Igreja Católica o odioso 

instituto da propriedade de mão morta, que impedia a 

livre disposição de seus bens. 

Teixeira Mendes historia a reincidência de Rui no 

seu anti-clericalismo liberal, quando este propõe no 

projeto de Constituição oferecido pelo governo 

provisório à Constituinte de 1891, disposições mantendo 

a legislação de mão morta, a precedência do casamento 

civil sobre o religioso, a exclusão da Companhia de 

Jesus do País e a proibição da fundação de novos 

conventos e ordens monásticas.  

Graças à decisiva intervenção dos constituintes 

positivistas liderados por Júlio de Castilhos, sob a 

inspiração de Miguel Lemos, estas odiosas dis-

criminações já defendidas por Rui em 1877, como 

vimos, não passaram para o texto de nossa primeira 
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Constituição republicana, concedendo-se inteira liber-

dade à Igreja Católica e às outras confissões religiosas 

do país. 

Conclui Teixeira Mendes que graças às 

inestimáveis tradições católicas e graças ao positivismo 

no Brasil teve a glória de ser a primeira nação a instituir 

a mais completa separação dos poderes temporal e 

espiritual.(132) 

Talvez se possa, depois da leitura deste opúsculo, 

onde além da teoria se narra a ação do apostolado 

positivista do Brasil, julgar não absurda a afirmativa de 

Ivan Lins na História do Positivismo no Brasil,  quando 

considera o mesmo “propugnador infatigável de todas as 

formas de liberdade”.(133) 

 

IV. Correntes Cruzadas do Pensamento Católico no 

Império 

 

No plano filosófico repetia-se a situação de crise 

da Igreja. Não mais tinha ela, por si, a universidade, 

como em passadas centúrias. A filosofia oficial 

laicizara-se. Os pensadores católicos buscavam integrar 

as exigências do pensar crítico da modernidade com um 

teísmo apto a suportar a revelação. Dado o descrédito 

geral da escolástica, seria impossível no início do século 

XIX regressar-se a ela para apoiar a fé. Ensaiam pois os 

pensadores católicos várias outras filosofias, na im-

possibilidade óbvia de usar o racionalismo do século 

XVIII. A primeira tentativa é o tradicionalismo de De 

Bonald. Mais tarde, Rosmini e Gioberti tentam outro 
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esforço com uma abertura maior para o idealismo 

alemão; e Alphonse Gratry tenta elaborar um espi-

ritualismo teísta paralelo ao ecletismo, porém dentro da 

mundividência cristã. Com o insucesso destas temtativas 

– por diversos motivos, inclusive por incompreensão por 

parte da Igreja do empenho de um Rosmini e ou de um 

Gratry – em 4 de agosto de 1879 recomenda-se, pela 

Encíclica Aeterni Patris, a adesão organizada à esco-

lástica para recristianizar a sociedade.  

Ao mesmo tempo, ela é oficializada no ensino 

eclesiástico. Aqui no Brasil, a nível filosófico, aparece 

entre os católicos um isolado representante dos 

rosminianos, o Pe. Gregório Lipparoni, que não fez 

escola apesar do apoio que lhe deu o bispo de Olinda, D. 

F. Carlos Ayres. Curioso notar que Lipparoni, queixou-

se de perseguições dos escolásticos nativos, a exemplo 

das perseguições aos rominianos na Itália.  

Fora desta tentativa isolada, encontramos três 

pequenos grupos católicos: os tradicionalistas, os 

krausistas e o grupo escolástico. 

 

A) Krausismo no Brasil 

 

Foi Miguel Reale quem revelou, em 1958 (na sua 

conferência “Momentos Decisivos e Olvidados do Pen-

samento Brasileiro”, depois inserta no volume Filosofia 

em São Paulo), a existência de um krausismo brasileiro. 

Os historiadores anteriores tinham ignorado sua 

existência, em que pese hajam deixado compactos 
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volumes como contribuição à cultura nacional, que 

aguardam um estudo mais detido. 

Reale revelou a existência de dois professores da 

Faculdade de Direito de São Paulo, João Teodoro Xavier 

de Matos, que publica em 1876 a Teoria Transcendental 

do Direito, além de apostilas de direito natural; e C.M. 

Galvão Bueno, que em 1877 dá à luz umas Noções de 

Filosofia, acomodadas ao sistema de Krause, como diz o 

subtítulo, as quais corporificam uma nova orientação 

nas idéias brasileiras: o krausismo. 

O influxo de Krause não se esgota nesses dois 

vultos, faz-se sentir na obra posterior de Pedro Lessa, 

matizando seu positivismo. E o ultramontano José Maria 

Sá e Benevides, nos livros Elementos de Filosofia do 

Direito Privado (1884) e Filosofia Elementar do Direito 

Público (1887), mistura krausismo com escolástica, tudo 

a serviço de um furioso antiliberalismo, defensor en-

tusiasta da sociedade teocrática e impugnador contumaz 

do positivismo e da República, mesmo depois de sua 

proclamação, pelo que foi aposentado pela nova ordem 

política. Sá e Benevides ainda encontrava tempo para 

ser contra o sufrágio universal e a emancipação da 

mulher, sendo lídimo representante da atitude tradi -

cional patriarcal a respeito. Apesar de sua confessada 

adesão ao krausismo, o seu pensamento é um amontoado 

desconexo de teses tomistas, ecléticas, tradicionalistas, 

orientadas contra o positivismo, nos quais a dominância 

maior talvez seja do tradicionalismo. Vejamos estas 

duas citações a propósito: “Sendo a filosofia subor-

dinada às verdades reveladas, sustento que a Igreja de 
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Nosso Senhor Jesus Cristo explica e interpreta a lei 

natural pública. As relações do homem com Deus, posto 

que possam ser conhecidas pela razão humana, foram 

determinadas pela revelação feita por Deus à huma-

nidade e foram definidas pela Igreja de Cristo”.(134) “A 

liberdade humana é não só uma verdade filosófica, mas 

também um dogma cristão”.(135) 

Além desta pitoresca figura, encontramos referida 

na Biblioteca Nacional uma obra de Manuel José da 

Lapa Trancoso: Pontos de Filosofia, editada por Jorge 

Seckler em 1876, em São Paulo, com mais de 

quatrocentas páginas. Pelos dados do autor, ano de 

publicação, a condição de professor do curso anexo 

onde pontificava Galvão Bueno, e outras informações, 

será um krausista; resta localizá-la para configurar a 

hipótese. Reale encontrou ainda a tradução de uma obra 

de Krause para o português: O Ideal da Humanidade 

para a Vida, com notas de J. Sanz del Rio, feita por J.A. 

de Freitas, em Buenos Aires, em 1884. Lendo a obra, o 

prefácio do editor Eduardo Perié convenceu-me de que 

esta tradução nada tem que ver com o krausismo 

paulista, pois é destinada ao Rio Grande do Sul, única 

província que o editor conhece, e é destinada a edição a 

custear estudos do editor, possivelmente vinculado ao 

krausismo espanhol ou à maçonaria, em viagens de 

propaganda. 

O nosso krausismo, ao contrário do espanhol, não 

era anti-clerical e anticatólico; foi antes usado por 

católicos como um espiritualismo mais sólido que o 

eclético para fazer face ao positivismo. Nosso krausismo 
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é todo de segunda mão; Krause não é lido, mas sim seus 

discípulos de língua francesa como Tiberghien e 

Ahrens. O krausismo português de Vicente Ferrer é 

contestado como individualista, pois os brasileiros eram 

socialistas e rejeitavam o individualismo do mestre 

coimbrão.(136) Talvez deva ser incluída entre os 

krausistas, até ulterior estudo mais apurado, a obra de 

Patricio Muniz, Theoria da Affirmação Pura,  Rio, 1863. 

Agora que arrolamos os krausistas conhecidos 

podemos perguntar com Reale: 

“Qual a razão dessa preferência por Karl 

Christian Friedrich Krause? Como em todo o mundo 

ibérico, a doutrina de Krause deu sua contribuição 

teórica, com os desenvolvimentos e as simplificações 

feitas por seus propósitos de renovação espiritual e 

política, por suas tendências internacionais e 

humanitárias, assim como pela tentativa de harmonizar 

os ensinamentos dos grandes metafísicos alemães, Kant, 

Fichte, Schelling e Hegel, em uma visão orgânica e 

unitária, endereçando-os principalmente à compreensão 

dos problemas éticos. É o sentido social e ético da 

doutrina de Krause, ainda agora posto em relevo em 

estudos recentes que explica seu acolhimento na cultura 

ibérica, como um instrumento de ação pedagógica e 

política”.(137) 

Quanto ao nosso tema, Galvão Bueno é o que 

mais demoradamente o examina. Seu curso de filosofia 

é, como notou L.W. Vita, um modelo de exposição didá-

tica e elegante. Nesse trabalho encontramos (na 
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psicologia), três parágrafos dedicados à liberdade 

(páginas 252 a 263 do primeiro tomo) 

A colocação do problema é bem diversa do 

ecletismo. Escreve Galvão Bueno:  

“Há autores que sustentam que a liberdade, sendo 

um fato, não pode como tal ser demonstrada; porque 

demonstrar é mostrar pela causa, e o que é livre é 

acidental ou sem causa. Este raciocínio confunde a 

propriedade com suas manifestações. Os atos livres, 

com efeito são contingentes, e não podem ser de-

monstrados, mas a liberdade mesma é um atributo 

necessário da alma, e nessa qualidade, é perfeitamente 

demonstrável. O determinismo deve demonstrar os atos, 

nós demonstraremos a liberdade. Esta demonstração se 

deduz da natureza da alma, dos fatos da vida atestados 

pelo testemunho do senso íntimo e do senso comum, e 

das relações da liberdade com a ordem moral do mundo. 

“A razão ou fundamento da liberdade está no 

espírito que, como causa eficiente, produz atos no 

tempo, e que, como substituta inteligente, os reco-

nhece...”(138) O enfoque está num plano de psicologia 

racional, nada tendo em comum com a psicologia 

empírica do espiritualismo. A preocupação de deduzi r a 

liberdade lembra Kant, avizinha-se do tomismo. O que 

talvez justificaria a mistura feita por Sá e Benevides. 

Aproximando-se mais ainda do pensamento clássico 

escreve Galvão Bueno: 

“A metafísica, bem compreendida, confirma o 

livre-arbítrio. A liberdade do homem não pode ser 

fundada senão na liberdade divina, e dela se deduzir, 
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pelo princípio da semelhança entre o homem e 

Deus”.(139) 

Compreende-se a fortuna do krausismo entre os 

nossos católicos; os pontos de contato com o 

pensamento católico são muitos e com a vantagem de 

uma filosofia moderna, herdeira da Crítica da Razão 

Pura, e à altura das exigências da filosofia crítica. Mas 

a decisão de 1879 em favor do tomismo por parte da 

Igreja minará a clientela do krausismo entre nós.  

A atitude krausista em face da liberdade é 

positiva. Além de defenderem-na com muita agudeza, 

perceberam que o liberalismo político podia ser usado 

para sufocar a liberdade econômica e, em defesa desta, 

ergue-se o socialismo de João Teodoro, entendido em 

termos de solidariedade humana e filantropia, e como 

repúdio à ação do Estado. Mesmo moderada, tal atitude 

representa, numa época de furioso individualismo, um 

inegável progresso e uma abertura de horizontes, por 

modestos que nos possam parecer hoje.  

Ao morrerem, em 78, João Teodoro, e, em 83, 

Galvão Bueno, dissolve-se esta interessante tentativa de 

aclimatar a metafísica alemã em nossas terras, deixando 

uma ligeira influência em Pedro Lessa, contribuindo 

para sua independência e espírito crítico face ao 

positivismo da época. 

 

B) Tradicionalismo 

 

Clóvis Beviláqua observou, com relação ao 

Império, que o clero brasileiro jamais assumiu um 
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atitude intolerante, característica do europeu. Integrado, 

talvez até demais, na sociedade brasileira, identificou-se 

tanto que quase perdeu suas dimensões espirituais. 

As idéias do clero imperial eram as idéias 

dominantes na cultura brasileira da época e não aquelas 

peculiares à sua religião. Tanto assim é que a imensa 

maioria do clero, no Império, foi como Frei Caneca 

liberal, segundo a sociedade. Só quando surgem 

sacerdotes formados no exterior é que aparecem formas 

típicas do pensamento católico, como a escolástica ou o 

tradicionalismo. 

O tradicionalismo de Louis de Bonald, Joseph de 

Maistre e Lammenais é uma das mais perfeitas 

encarnações do espírito da contra-revolução. Já o vimos 

como ideologia política. Como filosofia é, basicamente, 

como toda filosofia moderna, uma teoria do 

conhecimento, que sustenta o primado da razão coletiva 

contra a individual, e assenta como critério de verdade 

não a evidência, critério individualista, mas o consenso 

unânime dos povos ou a revelação encontrada na 

tradição ou então diretamente a tradição.  

Nota-se a clara preocupação de resguardar da 

ação dissolvente do espírito individual, verdades básicas 

como a existência de Deus, a religião, a imortalidade da 

alma e autoridade. Sobre estas coisas muito sérias e 

importantes é preciso, para evitar erros, consultar outros 

critérios de verdade mais objetivos, dos quais a tradição 

é o mais seguro, daí o nome da escola. Todas as 

chamadas conquistas de 89, liberais e democráticas, são 

consideradas como satânicas porque unidas ao 
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anticristianismo. Em função deste diagnóstico, montam 

uma campanha de defesa do cristianismo, utilizando 

como armas o antiliberalismo, a antidemocracia, a 

apologia da autoridade, da tradição, contra a razão 

individual. Defendeu princípios tradicionalistas no 

Brasil, desde muito cedo como vimos, D. Romualdo 

Antônio Seixas, em suas pastorais, sermões, panegíricos 

e demais documentos eclesiásticos, inclusive montando 

jornais, revistas e empresando obras e traduções que 

contribuíssem para sua cruzada tradicionalista 

antiliberal e anti-eclética. Exemplo disto e um dos 

representantes brasileiros do tradicionalismo é o 

compêndio de Frei Itaparica, já analisado.  

Porém, o representante mais autorizado da escola 

no Brasil é Frei Firmino de Centelhas, OFM capitão, ex -

soldado carlista, que lecionou a partir de 1854 em São 

Paulo e, na mesma cidade, publicou em 1864 o seu 

Compêndio de Filosofia Católico-Racional. Nele há uma 

violenta diatribe contra a filosofia, em favor da 

revelação, e um contínuo realçar da inutilidade da 

filosofia face à religião, em consonância com os 

ensinamentos bonaldiano e manesiano. Aceita como 

verdade tradicional a liberdade humana.(140) Mas julga 

defensável a escravidão, entendendo que a liberdade 

humana pode permitir a venda de seu trabalho por um 

ano ou por toda a vida, sem ir contra a lei natural.(141) 

Não era este o caso dos africanos agarrados à força ou já 

nascidos em cativeiro, sem que desse validação alguma, 

mas isso não entra nas cogitações do trêfego frade.  
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Na esteira do impetuoso Centelhas, encontramos 

um brasileiro na linha do tradicionalismo, a fazer 

companhia ao Desembargador Brás Florentino, é o 

Padre-Mestre Joaquim do Monte Carmelo, o cônego da 

Sé de São Paulo. Citando como fonte Ventura de 

Raulica, um tradicionalista italiano, pronuncia no seu 

“Sermão sobre a Liberdade”, de 1868, estas tiradas do 

mais apurado gosto tradicionalista:  

“As leis morais são tão absolutas e eternas que 

não poderiam ficar à discrição da liberdade humana. 

Não é livre o homem que abusa de sua liberdade, pelo 

contrário, constitui-se num vil escravo do erro e das 

paixões. A liberdade consiste no direito que tem o ser 

inteligente de realizar o bem, o justo e o honesto, e, 

como direito, deve ser exercido de tal sorte que se não 

ofenda o direito alheio. 

“O crime, cristãos, é o abuso e não o uso da 

liberdade. A liberdade é o meio para atingir a felicidade, 

e os desgraçados que preferem as paixões ao dever 

entregam-se ao mais aviltante cativeiro, perturbam a 

liberdade dos outros e converteriam a família e o Estado 

em que vivem no mais terrível caos, se os seus excessos 

não fossem devidamente reprimidos. Daqui a neces-

sidade do pátrio poder na família e do poder público no 

Estado para manter o direito de cada um dos indivíduos 

e fazer que se realize a liberdade de todos. Já se vê, 

pois, que a liberdade pressupõe a autoridade. E se Deus 

é a fonte e o princípio único de todo o poder e de toda a 

autoridade (Provérbios 8, 15) segue-se que sem Deus – 

não há liberdade”.(142) 
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Este trecho de meridiana clareza mostra as 

ambigüidades da tese tradicionalista e o medo histórico 

do abuso que leva os tradicionalistas a encarar com 

reservas a liberdade, a exigir justificativas desta, e a  

apoiar sem idênticas cautelas a autoridade. A liberdade 

precisa de títulos para ser aceita por temor da anarquia, 

mas a autoridade em princípio é de confiança. A questão 

religiosa dos anos 70 deveria abalar este idílio com o 

poder constituído e levar a uma melhor valoração do 

binômio autoridade e liberdade. Mas parece que nada 

abalou a força do enfoque tradicionalista; depois do 

conflito, as relações dos bispos com o imperador, 

inclusive dos presos, eram as melhores possíveis. E, em 

1884, depois da questão, ainda se traduziam livros como 

o do tradicionalista José Pressar: Philosophia do Trono 

e do Althar, do Império e do Sacerdócio.  Nada abalava a 

integração da Igreja na sociedade imperial.  

 

C)  A Escolástica Imperial e a Liberdade 

 

Para um observador do século XX, a primeira 

surpresa é constatar o escasso número dos escolásticos 

durante o Segundo Reinado. Oriundo de uma época em 

que o tomismo chegou a ser filosofia dominante durante 

um certo tempo, com seus adeptos contando-se pelas 

centenas, espanta a situação da escola no século XIX. A 

rigor, só encontramos e são mencionados pelos 

historiadores três escolásticos tomistas no Império, 

desde que se excluam tradicionalistas como Braz 
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Henriques e ecléticos como o Visconde Sabóia de 

Figueiredo. 

O primeiro apontado é o bispo do Pará, D. 

Affonso de Morais Torres (1805-1865), autor de um 

Compêndio de Filosofia Racional  (1852), pequena 

apostila impressa com o objetivo de se opor ao 

ecletismo e extraída da obra de um obscuro jesuíta S. 

Storchenau segundo informa o seu autor. Representa 

bem o texto a escolástica da decadência de fins do 

século XVIII mas dá, na lição 22, seu depoimento em 

favor da liberdade encontrada na intuição da 

consciência. O segundo escolástico geralmente apontado 

é Antonio Luiz de Mello Vieira, que após ter ganho o 

concurso de filosofia para o curso anexo da Faculdade 

de Direito de Recife a Sílvio Romero, vem, em 1880, 

disputar e perder para este o concurso de filosofia do 

Colégio Pedro II. No Recife, Sílvio estava brigado com 

a congregação. Para o concurso do Pedro II o tema era, 

para todos os candidatos, “A Interpretação Filosófica 

dos Fatos Historicos”. Antonio Luiz redigiu sua tese em 

forma silogista e, anos mais tarde, a revista A Ordem a 

publicou. A tese de idêntico título de Sílvio Romero está 

parcialmente publicada na Obra Filosófica deste. 

Participaram do concurso, apresentando teses, Paulo 

Frontini, Antônio Godoy Kelly Botelho, Jerônimo 

Fernandes da Cunha Filho, Vicente de Souza e outros. 

Todos os seus trabalhos jazem na Biblioteca Nacional  a 

espera de análise do memorável embate filosófico.  
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V.  José Soriano de Souza 

 

O vulto restante é mais significativo da escola e 

um dos mais interessantes do período. Nasceu em 15 de 

setembro de 1833 na Paraíba e morreu em 12 de agosto 

de 1895 no Recife, onde ganhou de Tobias Barreto a 

cadeira de filosofia do Ginásio de Pernambuco, em 

movimentado concurso. Mais tarde, apesar de médico, 

passou a professor da Faculdade de Direito onde le-

cionou sucessivamente direito natural, direito romano e 

direito constitucional. Fundou e dirigiu os jornais cató-

licos A Esperança (1865-1867) e A União (1872-1873), 

ambos no Recife, tendo o último como propósito de-

fender D. Vital durante a questão religiosa. Colaborou 

em vários outros órgãos da imprensa do Recife e no 

Jornal do Comércio do Rio. Foi deputado geral de 1886 

a 1889 e depois constituinte; exerceu o magistério e a 

clínica. Doutorou-se em medicina no Rio, em 1860, com 

uma tese sobre lábios leporinos e publicou vários 

trabalhos médicos orientados já para a deontologia, com 

exceção de um Ensaio Médico Legal sobre Ferimentos  

(319 p.), que teve duas edições em 1862 e 1870; 

traduziu em 1873 a obra de Ventura de Raulica sobre o 

vitalismo. Depois, orientou-se para a filosofia após seu 

doutorado nessa matéria, em Lovaina. De volta ao 

Brasil, em 1866, publica três livros: Princípios Sociais e 

Políticos de S. Agostinho  (74 p.), Princípios Sociais e 

Políticos de S. Tomás de Aquino  (156 p.) e Miscelânea 

de Política Sacra, coletânea de dez artigos sobre o 

problema da liberdade religiosa, publicados no A 
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Esperança. Em 1867 Soriano publica dois outros livros: 

o pequeno opúsculo sobre A Religião do Estado e a 

Liberdade dos Cultos (96 p.) e o vasto Compêndio de 

Filosofia (667 p.) segundo S. Tomás, Em 1871 dá a luz 

suas Lições de Filosofia Elementar Racional e Moral  

(566 p.); reelaboração em estilo mais livre do 

Compêndio, é também mais aprofundado o tratamento 

da matéria. Em 1873, publica O Liberalismo nas 

Constituições e a Reforma Eleitoral  (150 p.) Em 1874, a 

par de intensa atividade jornalística, escreve a “Carta ao 

Conselheiro Zacarias Góes de Vasconcelos sobre a 

Necessidade de Organizar-se um Partido Católico” (37 

p.). No mesmo ano redige o Ensaio de Programa para o 

Partido Católico (100 p.) e as Considerações sobre a 

Igreja e o Estado, sob o Ponto de Vista Jurídico, 

Filosófico e Religioso (150 p.). Em 1880 lança seus 

Elementos de Filosofia do Direito  (474 p.); em 1883 

Apontamentos de Direito Constitucional  (318 p.); em 

1884 Pontos de Direito Romano  (notas por Vico, 200 p.) 

e em 1890 publica o “Projeto de Constituição para 

Pernambuco” (55 p.). No mesmo ano, já no Rio, publica 

uma série de artigos sobre questões de higiene, no 

Jornal do Comércio. E em 1883, seus Princípios Gerais 

de Direito Público e Constitucional  (467 p.). 

Junto com seus irmãos Braz Florentino Henriques 

de Souza – desembargador, autor da vasta suma de 

filosofia política tradicionalista que é o Do Poder 

Moderador (1864) e os volumes sobre o Casamento 

Civil e o Casamento Religioso  (1859), traduções de S. 

Tomás e Lições de Direito Criminal – e Tarquínio 
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Braulio Amarantho de Souza, autor de dois volumes de 

discursos nos quais, como deputado, defendeu posições 

católicas, forma José Soriano a linha de frente do laicato 

católico do Segundo Império. A obra de Soriano não fo i 

estudada ainda, seus livros políticos perdidos não foram 

analisados por nenhum dos ilustres historiadores do 

pensamento brasileiro. Apenas seus compêndios, obra 

de natural compilação, foram analisados. Os volumes 

consagrados a S. Agostinho e S. Tomás, que poderiam 

dar uma amostra de sua profundidade como tomista, 

estão até agora perdidos. Apenas Roque Spencer Maciel 

de Barros mostrou conhecer algo além dos manuais com 

referência a Soriano, mas limitou sua atenção à 

controvérsia religiosa. 

Ainda não se fez justiça ao empenho filosófico de 

Soriano, ridicularizado por Sílvio Romero e nos artigos 

de Tobias: “O Atraso da Filosofia entre Nós” (Estudos 

de Filosofia, volume primeiro) e “Encore um Pelerin” 

(Estudos de Direito). Ficou votado ao esquecimento 

pelos estudiosos não-escolásticos. E estes, com seu 

pouco apreço às realidades do país, elogiaram-no sem o 

ler. Soriano não era um gênio, não era um criador, nem 

estava à altura dos tempos como Tobias, mas era 

honesto e sólido, defendia sua sposições com coerência  

e plena consciência. Sua rejeição da “filosofia cartésio-

cousiniana”(143) é lúcida e bem informada.  

Sua atitude está definida no prefácio às Lições de 

Filosofia Elementar, onde escreve: “Naturalismo e 

sobrenaturalismo, razão independente e fé humilde, tai s 

são portanto os termos da magna questão debatida na 
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sociedade moderna, desde que ao grito da independência 

religiosa do século XVI, seguiu-se o da independência 

filosófica, escrevendo logo o patriarca da moderna 

filosofia na primeira página:a  razão humana é por 

natureza independente. Desde então um espírito maligno 

e inimigo das crenças da humanidade parece querer 

destruir todas as cousas estabelecidas, assim na ordem 

política, como na ordem moral e intelectual.  

“Na ordem política, o naturalismo não admite a 

influência do sobrenatural nas instituições sociais. O 

poder deve nascer da verdade do maior número, não é 

preciso fazê-lo descer do céu; a lei deve ser redigida 

como se não houvesse Deus, ou em outros termos, deve 

ser ateísta: o Estado deve separar-se da Igreja; o rei o 

deve ser por graça do povo, e não por graça de Deus. Eis 

aqui a síntese do naturalismo político. Daqui as lutas 

intentadas contra o poder em nome da liberdade, e as 

dos poderes da terra contra o poder divino, e como 

conseqüência natural a falta de respeito e amor à pessoa 

sagrada dos imperantes, os ungidos do Senhor. Então o 

Estado não é mais como uma grande família, nem os 

súditos como filhos, nem os monarcas como pais. 

Quando a inteligência duvida da autoridade, ou a reputa 

um produto seu, o coração interiormente lhe nega 

respeito. 

“Na ordem moral o que vemos? A razão 

proclamando uma moral independente. Independente de 

quem e de quê? De Deus, e de sua divina sanção. 

Deixem-nos obrar pelo nosso livre-arbítrio; eis aqui o 

primeiro postulado da moral ateísta. Com tais 
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princípios, não é maravilha o estado atual dos costumes, 

a relaxação das máximas, a demasiada liberdade de 

manifestar-se os pensamentos, a redução do direito ao 

fato material consumado, a conversão da autoridade da 

soma dos números e forças materiais, o egoísmo nos 

corações, e enfim esse detestável cinismo com que na 

sociedade se sustentam as mais falsas e perniciosas 

doutrinas. 

“Na ordem intelectual a luta é propriamente entre 

a razão e a fé, a filosofia e a revelação. Pretende a 

razão, sem respeito a Deus, ser o árbitro único do 

verdadeiro e do falso, do bem e do mal; ser a lei para si 

própria, e suficiente por suas forças naturais para 

alcançar o bem dos homens e dos povos. Declara-se 

fonte das verdades religiosas...”(144) A conclusão desta 

longa denúncia da cultura moderna é que a filosofia 

deve estar subordinada à religião.  

Após este manifesto de ultramontanismo mitigado 

e de reticências ao liberalismo, Soriano comete uma 

cincada. Diz à página XIV do prefácio às Lições. 

“cremos ter dado ao nosso livro toda a possível 

atualidade”. Abre com isto o flanco à crítica de Tobias, 

que parece ter então razão. Em pleno século XIX, 

colocar o problema da filosofia como conflito entre 

razão e fé, como na Idade Média, sem nenhuma menção 

ao imperialismo científico que punha em causa a 

filosofia, era muita tranqüilidade. 

Ignorar que o principal problema do tempo era, 

como lembra Tobias, o da essência e limites da 

Filosofia, e inferir a existência da metafísica de uma 
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análise etimológica da palavra ignorando, em 1871, o 

positivismo, Kant e Hume era ir “além do des-

propósito”, como disse Tobias.(145) Escrever nesta data 

um manual de filosofia sem discutir Darwin e nem 

sequer mencionar Stuart Mill era um verdadeiro esforço. 

Ignora ou finge ignorar Soriano toda a polêmica em 

torno da metafísica, em torno da noção da causalidade 

etc.? O alheamento dos filósofos católicos é também 

clamoroso, ainda se compreenderia embora não se 

justificasse o dos não-católicos; mas ignorar a obra de 

A. Gratry por exemplo é um exagero de imper-

meabilidade ao espírito do tempo. Mas, abstraindo o 

fato de Soriano raciocinar como se estivesse com o 

tempo parado no século XIII, reconheçamos-lhe os 

méritos. É dos poucos filósofos brasileiros a condenar a 

escravidão, embora no Compêndio e nas Lições seja 

tíbia essa condenação, e só na Filosofia do Direito, de 

1880, fique ela nítida. 

Vejamos sua posição quanto à liberdade. Soriano 

não é liberal no plano da liberdade de consciência, a 

qual nega, como também a liberdade de imprensa, mas 

ao menos o direito divino dos reis é afastado, embora 

sem considerá-lo falso. Soriano se não é um liberal 

católico como Gonçalves Magalhães, pelo menos não é 

um ultramontano histérico como Sá e Benevides ou Frei 

Firmino de Centelhas. Na sua Filosofia do Direito de-

fendem-se todas as conquistas positivas do liberalismo, 

embora condenando-se a fonte inspiradora. 
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Quanto à questão teórica sobre a liberdade, suas 

posições são tomistas, expostas sem brilho, mas com 

correção, o que já é muito dada a sutileza das mesmas. 

Têm consciência do valor da questão: “Este ponto 

é cardeal em toda a filosofia já que sobre ele gira a 

ordem moral, política e religiosa”.(146)  

A doutrina exposta e a de São Tomás: a liberdade 

é uma propriedade da vontade, é a propriedade de 

escolher meios para um fim. A vontade é determinada 

quanto ao bem universal, e por isso é livre quanto aos 

bens particulares. Não só o bem absoluto é querido 

necessariamente mas também os bens imediatos cone-

xos, como a existência, a própria conservação e o 

conhecimento da verdade. A vontade é necessitada 

quanto a estes bens. Daí derivam os tipos de liberdade: 

necessidade extrínseca ou liberdade de coação ou 

espontaneidade: necessidade intrínseca: liberdade de 

necessidade ou de querer, ou livre-arbítrio. Esse livre-

arbítrio, de querer e não querer, divide-se em de 

contradição e de contrariedade. Exemplo de contradição: 

querer e não querer; de contrariedade, optar entre o bem 

e o mal. 

Toda a discussão, segundo Soriano, versa sobre a 

liberdade de necessidade intrínseca ou livre-arbítrio. 

Dá-se ou não? Soriano aduz cinco provas a seu favor: 1 

– A razão – A vontade, como faculdade subordinada ao 

intelecto, só quer algo como bem proposto pela 

inteligência. Negar a liberdade é admitir a necessidade 

da vontade; ora, esta necessidade só se dá com o 

absoluto bem, bens particulares que são os existentes 
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neste mundo não podem determinar a necessidade de 

uma vontade ordenada ao infinito. 2 – A consciência 

psicológica e moral atesta, como evidência de seu senso 

íntimo, a liberdade. 3 – A ordem moral implica a 

liberdade; “Se queremos por necessidade de nossa 

natureza, o que será feito do mérito e desmérito; pois 

como mereceríamos e desmereceríamos se obrássemos 

de modo a não poder deixar de obrar, ou obrar o 

contrário do que obramos? Mas, uma vez aniquilados o 

mérito e o desmérito, aniquilar-se-ão também as leis de 

justiça, os preceitos, conselhos e exortações, louvor ou 

vitupério, pois tudo isto é inadmissível se somos 

dirigidos pela invencível força da necessidade. Aliás 

cada qual compreende com toda a evidência que a 

obrigação moral é impossível para quem não é senhor de 

si, e que a consciência não lhe pode repreender o que 

não depende dele. Quis non clamet,  diz S. Agostinho, 

stultum esse praecepta dare ei, cui liberum non est, 

quad praecipitur, facere.  (Cont. Manich)”.(147) Ci-

tamos este tópico para mostrar o estilo de argumentação 

de Soriano e suas contínuas citações de Agostinho, 

Tomás de Aquino e Bossuet, em geral com deficiente 

indicação da fonte. 4 – O consenso comum de todos os 

povos em torno da existência da liberdade. 5 – Os atos 

dos que negam a liberdade. Por que argumentar contra a 

liberdade? Se o homem é determinado, nada pode mudá-

lo, se tento mudar suas idéias é porque o reputo livre. A 

própria negação da liberdade prova-a. 

Quanto à essência da liberdade, Soriano estuda 

três posições. A vontade só se determina pela bondade 
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ou maldade das opções, que papel desempenham estes 

motivos na liberdade. a) Para Ockam os motivos são 

irrelevantes na explicação da natureza da liberdade. b) 

Outros pensam que os motivos são necessários como 

requisitos, sem os quais não haverá liberdade, mas esta 

consiste no querer ou não querer, ou querer isto ou 

aquilo. A terceira posição julga que os motivos são as 

raízes suficientes da escolha, determinando-a. 

A primeira doutrina é falsa para Soriano porque 

em círculo vicioso. Se a vontade não necessita ser 

movida por juízos de bem e mal, segue-se que a própria 

liberdade é razão dos atos livres da vontade. De sorte 

que a liberdade explica a liberdade, o que a deixa sem 

fundamento. A segunda incorre no mesmo vício. “Por 

quanto o que é dizer que ainda quando conhecidos o 

bem e o mal de uma cousa, pode a vontade querer ou 

não querê-la, por ser próprio das cousas livres suspender 

ou modificar a sua ação, não obstante darem-se os 

requisitos necessários para obrar, senão provar a 

liberdade pela mesma liberdade?” 

A terceira doutrina parece-lhe verdadeira. S 

saber, a liberdade supõe motivos racionais, causas 

eficientes da decisão. Então não há liberdade, é esta 

determinada psicologicamente? Não para São Tomás, o 

intelecto forma juízos especulativos universais = tal „x‟ 

é bom, tal „y‟ é bom. Isto determina necessariamente a 

vontade, mas a opção volitiva está no mundo do singular 

e não do universal. O intelecto tem que formar ainda um 

juízo prático. Se tal „x‟ é bom, ora este „a‟ particular é 

„x‟ logo é bom. Este juízo prático é que determina 
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imediatamente a decisão da vontade. Mas ao intelecto é 

indiferente quanto ao juízo prático, pois tais juízos são 

relativos a circunstâncias ora boas ora ás, sendo 

impossível determinar um juízo prático excluindo 

outros. Na indiferença ante vários juízos práticos 

possíveis, a vontade elege um e é livre nesta opção, pois 

pode dominar o juízo prático que a determinará.  

Soriano omitiu um tópico importante da doutrina 

tomista, ao ressaltar que apesar da primazia do intelecto, 

o ato livre resulta da cooperação deste com a vontade, 

dada a incapacidade da inteligência de efetuar o juízo 

prático sem a interferência da vontade.  Aqui há um 

típico exemplo de reciprocidade causal, porque a 

inteligência não se decidiria num juízo sobre o concreto 

onde ela não percebe a evidência, dada a inesgo-

tabilidade do singular (consultar detalhes no De Malo 

questão 6 e De Veritate questões 22 a 26 e o comentário 

de Maritain no capítulo quinto de De Bergson à Thjomas 

d’Aquino). Faltou a Soriano ressaltar que o livre-arbítrio 

é apenas uma liberdade inicial que só encontra seu fim 

numa outra liberdade, a terminal. O livre-arbítrio não é 

um fim em si, é ordenado à conquista da liberdade no 

sentido de autonomia ou terminal, como a chamou 

Maritain, e este trânsito da liberdade de opção à 

liberdade de autonomia ou independência é o dinamismo 

da liberdade. 

A densidade da fundamentação da liberdade, em 

Soriano faz contraste com a posição de seus coetâneos, 

sempre pouco críticos no tema. Talvez por faltar a 

Soriano a fé secular do liberalismo na liberdade, por 
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isso a razão tem que esforçar-se para admitir a 

liberdade. Se bem é certo que a liberdade seja um 

dogma católico, para Soriano a questão é analisada a 

nível racional, com omissão da problemática teológica, 

todavia presente em outros, como vimos.  

Quanto ao problema político da liberdade, Soria-

no trata-o amplamente na sua Filosofia do Direito, no 

livro segundo dos direitos inatos. Neste inicia sua 

análise pelo direito de dignidade pessoal. Deste direito 

“que tem todo homem de ser reconhecido como ente em 

si e um fim próprio, direito que chamamos de dignidade 

pessoal, nasce o direito de obrar e o de conservar-se”. 

Entre os direitos do agir, são básicos o de liberdade de 

consciência e o de independência. A liberdade, em 

geral, não é para Soriano um direito, “mas a condição 

universal e requisito essencial ao exercício de todos os 

direitos e deveres”.(148) 

A liberdade de consciência é um direito para 

Soriano e consiste em “não crer senão na verdade 

retamente conhecida e de não obrar senão de con-

formidade com sua crença”.(149) Esta liberdade é 

conforme a natureza humana, sendo inseparável da 

ordem. Não é independente das leis da honestidade e da 

justiça e distingue-se da independência. Além de 

submetida aos valores, submete-se em sua concepção a 

uma lei positiva que especifique as indeterminações dos 

princípios gerais da razão. 

A liberdade de consciência abrange o foro interno 

e o externo onde recebe o nome de liberdade jurídica: 

civil e política. 
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Aparentemente como se vê, enquadra-se o libe-

ralismo dentro do tomismo. A liberdade de consciência 

funda-se na autonomia desta, a qual nenhuma auto-

ridade, nem o Estado ou a Igreja, pode violar; e consiste 

em não ser constrangido a admitir uma tese por mais 

verdadeira que seja. Rejeita a posição liberal radical de 

que a consciência seja autônoma, isto é, a autonomia de 

pensar o que quiser, O fundamento da liberdade de 

consciência no pode ser a autonomia da razão porque 

esta posição seria absurda. 

A razão humana é finita e como tal dependente; a 

regra dos pensamentos da razão é a verdade que está 

fora da razão “porque todos sabem que a razão anda 

continuadamente atrás da verdade, para descobri-la. 

Sendo assim, como todo homem sensato deve admitir, é 

evidente que a razão humana não contém em si a regra 

de seus pensamentos”;(150) logo, não é autônoma. Não 

existe pois direito de liberdade absoluta de consciência. 

O direito ilimitado da liberdade de pensamento e 

consciência é absurdo, pois o direito é um poder 

racional e moral. Logo, um direito é limitado pela 

verdade e pelo bem. Não pode haver direito de pensar o 

erro e a imoralidade. 

Inexistindo esta liberdade absoluta de cons-

ciência, haverá uma liberdade limitada de consciência, 

no sentido desta não ser independente do verdadeiro e 

do bem, “mas no sentido de ser ela só o único juiz de 

suas convicções”.(151) 

Mesmo nesse sentido limitado parece a Soriano 

não existir liberdade de consciência. Pois “dado Jesus 
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Cristo e a Igreja, o homem tem o direito de pensar em 

matéria religiosa e moral segundo as convicções de sua 

consciência? É claro que a questão é com os 

cristãos”.(152) 

Logo se poderia pensar que os não-cristãos teriam 

a liberdade limitada de consciência. Soriano responderia 

que iria disputar com eles para provar a divindade da 

religião cristã e, provada esta, retornaríamos ao 

problema. 

Para Soriano, dado Jesus Cristo e a Igreja o 

homem não tem o direito de regular-se por sua 

consciência individual. Pois Deus não criou duas ordens 

paralelas ou separadas, a natural e a sobrenatural, mas 

subordinou a natural à sobrenatural.  

“Logo, um direito que se fundasse na separação 

daquelas duas ordens se basearia em um erro”.(153) Ou 

na abstração da ordem sobrenatural o que vem a ser o 

mesmo. Ora é o que sucede com o direito limitado de 

consciência. “Deus não deixou a humanidade entregue a 

si mesmo, e ao uso exclusivo de suas faculdades, e vós 

quereis privá-la do auxílio de Deus, e fundar um direito 

em um estado que deixou de ser o estado do homem 

depois do cristianismo!”(154) 

Logo, infere Soriano, a consciência deve subor-

dinar-se ao magistério da Igreja, porque a consciência 

deve ter por norma o verdadeiro e o honesto, que são 

dados a conhecer naquele magistério infalível. Conclui 

que “a consciência  humana será tanto mais livre, quanto 

mais desembaraçadamente seguir aquele magisté-

rio”.(155) É simplesmente admirável a coerência e o 
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nível até onde vai Soriano para construir um sistema 

simétrico e antitético do liberalismo. Pena tenhamos que 

resumir os nutridos e cristalinos capítulos onde Soriano 

vazou sua concepção; há um evidente progresso dos 

manuais de filosofia de Soriano para seus últimos livros; 

a forma se decanta e o pensamento toma expressão mais 

nítida. 

Politicamente, todavia, não teve seguidores, como 

todo o tomismo imperial; os que defenderam os bispos 

na questão religiosa eram homens de formação liberal 

como Zacarias, inexistindo, à exceção de Soriano, obra 

política diretamente inspirada no tomismo durante o 

Império. Quando à atitude face à liberdade, os tomistas 

imperiais, embora adversos em teoria ao liberalismo 

(nem podiam deixar de sê-lo face ao Syllabus), na 

prática representam uma defesa moderada da autoridade 

unida à liberdade. 

O principal problema do pensamento de Soriano 

parece ser a ausência de uma teologia das realidades 

terrestres e a idéia da justa autonomia da natureza.  
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CAPÍTULO QUARTO 

 

TOBIAS BARRETO E A ESCOLA DO RECIFE 

DIANTE DA LIBERDADE 

 

 

 

I. O Bando de Idéias Novas  

 

Estabeleceu-se uma opinião comum entre os 

estudiosos do Segundo Império, qual seja colocar o 

clímaz daquela sociedade em torno de 1868. Até esta 

data, apesar da turbulência inicial, o regime e seu 

embasamento ideológico recebem a adesão da ampla 

maioria da elite brasileira. Os sucessos da política 

externa e interna reforçam essa adesão. Em 1868, o país 

está prostrado pelo desastre de Curupaty e o arrastar -se 

da Guerra do Paraguai, espécie de Vietnã do século 

XIX, quando por força das exigências da campanha o 

imperador julgou-se obrigado a usar seus poderes 

extraordinários e forçar uma câmara liberal a aceitar um 

governo conservador. Não ocorrendo isto, dissolveu-a e 

entregou aos conservadores o comando do gabinete que 

faria as eleições que, como de praxe na época, deram a 

vitória ao novo governo. O Imperador usou para 

substituir o ministério liberal, apoiado na maioria da 

câmara, dos poderes do artigo 101 da Constituição de 

1824, onde se definiam as atribuições do Poder 

Moderador que ele exercia privativamente, O motivo do 
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gesto de D. Pedro II está ainda pouco esclarecido., 

Parece ter sido o de criar condições para Caxias, 

conservador, exercer o comando das tropas expe-

dicionárias. Caxias queixava-se na sua correspondência, 

e com razão, da oposição das folhas liberais se não 

estimulada, pelo menos tolerada ou não controlada por 

Zacarias que estava à testa do gabinete. Zacarias, como 

anota Nabuco em Um Estadista do Império,  era um 

homem de partido e não um estadista. Por mais 

imparcial que desejasse ser ao reconhecer a indis-

pensabilidade da presença do velho cabo conservador, 

como general-chefe, não deixava de ser suscetível aos 

prejuízos políticos que o sucesso de Caxias traria para 

seu partido. Daí a questão criada por Zacarias para 

afastar-se em face do prestigiamento dado ao militar 

pelo Imperador. 

O ato de Sua Majestade estava dentro dos termos 

da Constituição, mas criara-se à margem da Carta 

Magna um sistema parlamentar, nela não previsto, e a 

que as elites do país aderiam. Ao invocar o Poder 

Moderador, rompe o Imperador um acordo de cava-

lheiros que era a base do sistema político da monarquia. 

Dela dessolidariza-se o Partido Liberal e logo surgem os 

republicanos (1870). Perdido o respeito pelas insti -

tuições, instaura-se seu processo no espírito da elite. 

Este ultrapassa os seus objetivos político-institucionais 

e transforma-se em um processo de contestação global à 

cultura do Segundo Reinado. É o testemunho que nos dá 

Sílvio Romero em 1900 ao prefaciar os Vários Escritos 

de Tobias Barreto, em antológica página, que por sua 
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importância transcrevemos, onde, a par de algumas 

incorreções, mostra como a Escola do Recife visua-

lizava seu próprio surgimento e a finalidade de sua ação 

no país. Eis a citação: 

“O decênio que vai de 1868 a 1878 é o mais 

notável de quantos no século XIX constituíram a nossa 

vida espiritual. Quem não viveu esse tempo não conhece 

por não ter sentido diretamente em si as fundas 

comoções da alma nacional. Até 1868 o catolicismo 

reinante não tinha sofrido nessas plagas o mais leve 

abalo; a filosofia espiritualista católica e eclética, a 

mais significante oposição; a autoridade das instituições 

monárquicas, o menor ataque sério por qualquer classe 

do povo; a instituição servil e os direitos tradicionais do 

feudalismo prático dos grandes proprietários, a mais 

indireta opugnação; o romantismo com os seus doces, 

enganosos, encantadores cismares, a mais apagada 

desavença reatora. Tudo tinha adormecido à sombra do 

manto do príncipe feliz que havia acabado com o 

caudilhismo nas províncias e na América do Sul e 

preparado a engrenagem política de centralização mais 

coesa que já uma vez houve na história de um grande 

país. De repente, por um movimento subterrâneo, que 

vinha de longe, a instabilidade de todas as coisas se 

mostrou e o sofisma do Império apareceu em toda sua 

nudez. A Guerra do Paraguai estava ainda a mostrar a 

todas as vistas os imensos defeitos de nossa organização 

militar e o acanhado de nossos progressos sociais, 

desvendando repugnantemente a chaga da escravidão; e 

então a questão dos cativos se agita e logo após é 
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seguida da questão religiosa; tudo se põe em discussão: 

o aparecimento sofístico das eleições, o sistema de 

arrocho das instituições policiais, o da magistratura e 

inúmeros problemas econômicos; o Partido Liberal, 

expelido grosseiramente do poder. comove-se desu-

sadamente e lança aos quatro ventos um programa de 

extensa democracia, quase um verdadeiro socialismo; o 

Partido Republicano se organiza e inicia uma 

propaganda tenaz que nada faria parar.  

Na política é um mundo inteiro que vacila. Nas 

regiões do pensamento teórico o travamento da peleja 

foi ainda formidável porque o atraso era horroroso. Um 

bando de idéias novas esvoaçou sobre nós de todos os 

pontos do horizonte. Hoje, depois de mais de trinta 

anos, hoje que são elas correntes e andam por todas as 

cabeças, não têm mais o sabor da novidade, nem 

lembram mais as feridas que, para espalhar, sofremos os 

combatentes do grande decênio. Positivismo, evolu-

cionismo, darwinismo, crítica religiosa, naturalismo, 

cientificismo na poesia e no romance, folclore, novos 

processos de crítica e de história literária, transformação 

da intuição do direito e da política, tudo então se agitou 

e o brado de alerta partir da Escola do Recife”.(156)  

Esse surto de idéias novas não comportava 

correntes bem definidas. A mocidade de então recusava 

a monarquia e seus suportes teóricos, a religião e o 

espiritualismo. 

Para esse fim todos os autores e idéias eram 

válidos desde que criticassem o alvo da campanha. 

Littré primeiro, depois A. Comte, Taine, Stuart Mill, 
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Darwin, Haeckel, Strauss, os materialistas Voght, 

Büchner, Jules Soury, Vacherot e até Marx. Era uma 

invasão naturalista e materialista contra a tradição 

católica e monárquica identificadas na cabeça dos 

jovens contestadores. 

A página de Sílvio Romero recria e descreve com 

perfeição o estado de espírito do rumo que tomou a 

cultura do país depois de 1868, e que culminaria 

logicamente com a República, a separação da Igreja e do 

Estado, a laicização e positivação do ensino e de vários 

setores da vida nacional. Todavia, vários erros in-

sinuam-se no depoimento de Sílvio; em uma nota sobre 

a oposição ao ecletismo no Império publicada na revista 

Convivium (2/75) mostrei as origens do pensamento 

católico no Brasil. E desde o início ele se fez contra o 

ecletismo, não justificando a identificação entre os dois 

feita por Sílvio. O pensamento católico, ao buscar sua 

identidade, usa primeiro do tradicionalismo que aparece 

em sermões de D. Romualdo Seixas já em 1819 e 

nalguns escritos de Cairu, e só muito mais tarde, na 

década de 50, começará a usar do neotomismo e, depois, 

de outras correntes. Mas jamais aceitará o ecletismo, 

parecia-lhe por demais racionalista e protestante a 

filosofia de Cousin, em que pese a adesão de Monte 

Alverne. 

Quanto ao conceito de Escola do Recife, que 

suscitou outrora discussões, hoje parece consagrada, 

depois da monografia de Antonio Paim (1966), achando-

se superada a discussão. O grupo de autores que se auto-

intitulou de Escola do Recife no século passado – e que 
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no testemunho de Clóvis Beviláqua um dos seus 

primeiros integrantes: “não era um rígido conjunto de 

princípios, uma sistematização definida de idéias, mas 

sim uma orientação filosófica progressiva, que não 

impedia a cada um de investigar por sua conta e ter 

idéias próprias, contanto que norteadas científica-

mente”,(157) formava efetivamente uma escola. Antonio 

Paim mostrou na sua monografia a identidade de 

problemas e de princípios dos seus autores principais: 

Tobias Barreto (1839-1889), Sílvio Romero (1851-

1914), Clóvis Beviláqua (1859-1914) e Arthur Orlando 

(1858-1916). Esta identidade não se estendia às 

soluções, mas estas decorriam dos mesmos princípios 

para problemas comuns. E, mais sintomático, todos 

combatiam os mesmos adversários: primeiro o espiri -

tualismo, com a ajuda do positivismo; e depois, com 

uma herança kantiana, repudiaram o positivismo e o ma-

terialismo, inaugurando um tipo original de neokan-

tismo, misturado com uma postura evolucionista e 

monista. A unidade da escola deve ser entendida mais 

como unidade de problemas e de admiração ao seu 

fundador Tobias, pois a ação da escola transcendeu os 

limites normais de um grupo filosófico, abrangeu uma 

renovação poético literária em geral, inclusive crítica, o 

folclore. Depois passou para o domínio da crítica 

religiosa e filosófica, para culminar numa escola 

jurídica que acabou por dar ao país o monumento de seu 

Código Civil, redigido por Clóvis e relatado por Sílvio. 

Trata-se, como se percebe, da descrição de uma original 

escola; melhor chamaríamos de um movimento de 
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idéias, e que foi uma demonstração de autenticidade e 

maturidade da cultura brasileira, pelo acervo de 

realizações e insistência nos problemas nacionais e 

autonomia, em que pese seu germanismo, face ao 

pensamento estrangeiro. 

 

II. Tobias Barreto – sua Personalidade  

 

Tobias Barreto era uma personalidade magnética 

e exerceu no Brasil uma ação comparável à exercida por 

Croce, na Itália, ou por José Ortega y Gasset, na 

Espanha. A ação foi uma liderança intelectual ampla que 

se estendeu desde a poesia, passando pela politica, 

crítica religiosa, científica, filosófica, educação e 

direito. Alémd e magnética, sua personalidade foi 

polifacética, como vemos. Para aquilatarmos seu valor, 

levantemos a lista dos homens que foram os seus 

discípulos ou influenciados por ele: Sílvio Romero, 

nosso maior crítico literário; Clóvis Beviláqua, 

considerado o maior de nossos juristas; Arthur Orlando, 

Martins Junior, Fausto Cardoso, Gumercindo Bessa, 

Graça Aranha, Araripe Junior e Farias Brito.(158)  

Fizemos tal arrolamento pois as opiniões sobre o 

pensador sergipano são muito contraditórias. Seus 

discípulos o tinham na conta de "natureza genial", 

"vigoroso pensador", "brilhante escritor", "mestre", 

"natureza superior", "regenerador da nossa literatura", 

"filósofo adorável da poesia, da crítica e do direito", 

"gigante do espírito", "superioridade de talento e 

integridade de caráter", "nosso maior vulto literário", 
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"reformador no círculo inteiro dos conhecimentos 

humanos, na poesia, na crítica, na política, na filosofia". 

Essa são algumas das expressões com que o saúda 

Arthur Orlando em seu ensaio introdutório às Questões 

Vigentes. 

Por outro lado, os adversários inclinavam-se para 

extremos opostos e até Leonel Franca, um dos mais 

moderados e equilibrados, trata-o de “pigmeu da filo-

sofia”, “indigno”, “revoltante”, “linguagem de almo-

creve”, “orgulhoso provinciano”, “crítica desastrada”, 

“a paixão desvaira-lhe o juízo”, sem originalidade etc. 

Verdade é que Franca, dentro do equilíbrio de sua 

personalidade, ao apreciar a conduta religiosa final de 

Tobias,(159) louva-lhe na página seguinte “a nobreza de 

uma alma reta”. (Referências da História da Filosofia.)  

O próprio Tobias era em parte culpado de tais 

disparidades de julgamento. De origem humilde, “filho 

da fulgurante plebe”, era extremamente agressivo, um 

polemista que mesmo pelo estilo agressivo da época era 

exagerado, criticando mais pessoas do que idéias e tudo 

com desusada violência. Na sua fúria iconoclasta não 

poupava instituições, religiões ou até companheiros, 

como é o caso de referências desairosas que fez a Clóvis 

Beviláqua, cuja personalidade suave lhe merecia dos 

coetâneos o título de o “santo do evolucionismo”. Era 

natural que os agredidos revidassem, e que os 

defensores de instituições atingidas como a Igreja 

Católica mostrassem reservas com relação a Tobias. E 

durante anos só se escreveu “pró” ou “contra” Tobias 

sem se fazer o mínimo esforço de compreensão.  
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Só muito recentemente, depois de trabalhos 

imparciais de A. Paim, Machado Neto, Reale, Paulo 

Mercadante e Hermes Lima, abre-se caminho a uma 

apreciação equilibrada do pensador da escola teuto-

sergipana, no dizer de Carlos de Laet.  

 

A) Sentido Geral da Obra de Tobias 

 

Tobias Barreto foi, dentro do Segundo Império, 

sem dúvida o mais brilhante pensador. Conseguiu 

responder ao desafio das novas circunstâncias, 

formulando uma doutrina que atendeu ao seu projeto 

pessoal e ao de sua geração: fundamentar o direito em 

bases modernas.(160) 

Clóvis Beviláqua, no capítulo que lhe dedicou em 

Juristas Philosophos (1897), explica o sentido de sua 

atuação. A juventude do tempo já sabia da existência de 

Darwin, cuja obra é de 1859 e que causou, no 

testemunho dos historiadores, uma comoção sísmica em 

toda a cultura decimônica. Estava familiarizada com 

Renan (condecorado por Pedro II, apesar do apelo em 

contrário de D. macedo Costa), com a crítica bíblica, 

com o positivismo e tinha notícia do socialismo. Estas 

novidades, e sobretudo Darwin com seu evolucionismo, 

pareciam desmoralizar o direito ensinado nas escolas 

imperiais, apoiado num anêmico jusnaturalismo de 

cunho racionalista, oriundo do iluminismo e que se 

passava por cristão. O ensino jurídico era estreitamente 

praxista, falto de idéias gerais, adstrito à exegese dos 

textos legais que eram na sua maior parte um 
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emaranhado, ainda apoiado nas ordenações do reino. A 

elite do país, com uma cultura literária e humanista, 

ansiava por algo menos árido e arcaico.  

O Recife a esse tempo era, no depoimento de 

Clóvis, “uma colméia agitada e sonora de filósofos e 

metafísicos”. Os depoimentos de Graça Aranha e os de 

Gilberto Amado, bem mais tardios, dão conta do 

interesse teórico da mocidade acadêmica e do seu 

desinteresse pelo estudo do direito, ao qual a sociedade 

os condenava por falta de outras possibilidades.  

Tobias conseguiu mostrar como se podia t ratar 

cientificamente o direito, e como fundamentá-lo de 

acordo com as novas idéias da moda. Conseguiu mostrar 

um direito evolucionista, monista etc. ao fazê-lo, 

reconciliou por exemplo Clóvis com o direito e abriu 

perspectivas novas para todos. 

Tobias, para tal desiderato, desenvolve um 

sistema de idéias gerais algo fosco, mas eficiente. É o 

seu culturalismo, que no dizer de Reale levaria alguns 

decênios para ser devidamente assimilado pela cultura 

do país. 

Sobre uma base historicista de tipo evolucionista , 

haurida em Darwin, mas à qual não devem ser alheias 

reminiscências de Cousin e de Hegel, professa a 

mutabilidade da natureza e da sociedade. E, para 

explicar esta, introduz a distinção entre natureza e 

cultura, que se desenvolveriam pela luta incessante.  

Esse seu culturalismo é pensado em nível filosófico, é 

uma esfera ontológica do real. Esse real é de um só tipo 

(monismo) e evolui continuamente pela luta e pela 
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seleção. Na natureza atua a seleção natural e a lei da 

causalidade mecânica. Na sociedade atua a seleção 

artificial ou a sociedade é um sistema de forças que 

atuam contra a própria força ou luta pela vida. Isto 

porque nela age a vontade como princípio seletor. Pois a 

sociedade é o lugar de atuação do homem que é um ser 

superior e contrário à pura animalidade e “com a 

capacidade de conceber um fim e dirigir para ele as 

próprias ações, sujeitando-as destarte a uma norma de 

proceder”. (E.F. II, 47.) 

A sociedade é pois um sistema de normas e 

mundo da cultura, isto é, a natureza modificada pelos 

planos do homem, e nela vige a lei da finalidade; é o 

domínio das causas finais onde a casualidade mecânica 

é exceção, ou simples resto como diz. Este dualismo é 

unificado a nível cosmológico como sendo o resultado 

das duas propriedades dos átomos, realidade básica 

única. Os átomos, com efeito, são dotados de mo-

vimento e de sentimento ou sensibilidade, daí a geração 

da natureza e da cultura a partir de um único princípio. 

Com esta base geral e uma nova conceituação da pessoa 

humana como animal simbólico, capaz de dizer ao à 

natureza, Tobias define o homem como sendo “um 

animal que se prende, que se doma a si mesmo” (E.F., 

II, 47.), e ao fazer isto cria a cultura do mundo dos 

símbolos e regras disciplinadoras da ação. A visão é 

bastante similar a que Ernst Cassirer desenvolveu já no 

século XX, a partir das mesmas bases neokantianas, bem 

como a definição do homem lembra trechos similares de 

Scheler. Estas conclusões, Tobias julga tê-las esta-
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belecidas pela filosofia por ele concebida como teoria 

do conhecimento à moda neokantiana, à qual acres-

centava num tributo ao cientificismo da época, uma 

função de síntese dos resultados das ciências. E dentro 

desta concepção de filosofia defendia a metafísica, em 

sentido crítico, contra os ataques do positivismo, não 

apenas por divergir do comtismo quanto à noção de 

filosofia, mas porque sua visão do homem, como ser 

criador da cultura, não se coadunava com a visão 

determinista do homem que tinham os positivistas.  

É significativa a este respeito a atitude de Tobias 

em 1875, quando do incidente famoso da defesa de tese 

de Sílvio Romero. No incidente, Sílvio, conforme as 

atas da congregação reproduzidas por Vamireh Chacon 

no seu livro sobre a escola, citado na bibliografia, 

declara enfaticamente a morte da metafísica aos 

examinadores. Mais tarde, em seu livro de 1909, 

Zeverissimações Ineptas da Crítica,  nos informa que 

contestou a metafísica do ponto de vista materialista, 

mas que por influência de Tobias passou a aceitá-la em 

sentido neokantiano como teoria do conhecimento e 

disposição natural do espírito humano.(161) 

Tobias diz em nota ao seu ensaio de 1881, Sobre 

o chamado fundamento do direito de Punir:  “O que me 

pareceu sobremaneira estupendo (no incidente), foi que 

se tivesse tomado por uma heresia o que já era de certo 

modo um atraso”. E explicava, criticando Comte, que a 

metafísica morta era a dogmática, mas não a metafísica 

como Kant a concebera. “Ainda hoje é exato, o que 

disse Kant, que a metafísica é aceitável, se não como 
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ciência, ao menos como uma disposição natural; e nada 

existe, portanto, de mais ridículo do que a fátua 

pretensão de certos espíritos, que querem abolir, de uma 

vez por todas, essa mesma disposição inerente à alma 

humana...” (E.F., I, 165...) 

Na época da realização do concurso, onde Sílvio 

segundo a lenda matou a metafísica, Tobias publicava 

em alemão em “Escada, no seu jornalzinho Deutscher 

Kämpfer, uma série de artigos sob o título: “Deve a 

Metafísica ser Considerada Morta?” 

Nestes, fundamenta sua posição concordando com 

a rejeição do dogmatismo da metafísica moderna, mas 

admitindo-a em sentido crítico. Dado o desconhe-

cimento destes artigos, publicados pela primeira vez na 

edição do INL de 1966, ainda encontramos, por 

exemplo, na História da Educação no Brasil  de José A. 

Tobias, a reiteração da tese que Tobias era contra a 

metafísica. Para evitar dúvidas transcreverei algumas 

das conclusões de Tobias: 

“A máxima de que as investigações metafísicas 

são estéreis em resultado e de que é perda completa de 

tempo ocupar o espírito com elas, está em favor entre 

numerosas pessoas que se gabam de possuir o senso 

comum, e nós ouvimo-la às vezes enunciar por auto-

ridades eminentes, como se sua conseqüência lógica, a 

supressão desse gênero de estudos, tivesse força de uma 

obrigação moral. 

“... Em verdade, o tentame de alimentar a 

inteligência humana com um regime estreme de 

metafísica é pouco ou mais ou menos tão feliz quanto o 
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de certos pios orientais que pretendiam sustentar o 

corpo sem destruir vida alguma. Todos conhecem a 

anedota do micógrafo sem contemplação que destruiu a 

paz de espírito de um desses doces fanáticos, mos-

trando-lhe os animais que pululam numa gota de água 

com a qual na cândida inocência de sua alma, ele 

matava a sede: e o adorador confiante do senso comum 

pode expor-se a receber um abalo do mesmo gênero 

quando o vidro de aumento da lógica rigorosa revela os 

germes, se não as formas já adultas, de postulados 

essencialmente, fatalmente metafísicos que fervilham 

entre as idéias mais positivas e até as mais terra a terra.  

“Aconselha-se aí de ordinário ao estudante sério, 

para o arrancar aos fogos-fátuos que brotam dos pân-

tanos da literatura e da teologia, que se refugie no 

terreno firme das ciências físicas.  

“Mas o peixe legendário que pulou da frigideira 

ao fogo, não era mais tolamente aconselhado do que o 

homem que busca um santuário contra a perseguição 

metafísica entre as paredes do observatório ou do 

laboratório. Diz-se que a metafísica deve seu nome ao 

fato de que, nas obras de Aristóteles, tratam-se das 

questões de filosofia pura, imediatamente depois das da 

física. Se isto é verdade, esta coincidência simboliza 

com felicidade as relações essenciais das coisas, por-

quanto a especulação metafísica segue de tão perto a 

teoria física quanto os negros cuidados seguem seu 

cavaleiro. 

“Basta mencionar as concepções fundamentais e 

realmente indispensáveis da filosofia natural que tratam 
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dos átomos e das forças, ou as da atração considerada 

como ação que se exerce em distância, ou as da energia 

potencial, ou as antinomias de um vácuo ou não vácuo, 

para lembrar o fundo metafísico da física e da química, 

ao passo que no tocante às ciências biológicas, o caso 

ainda é mais grave. Que é um indivíduo entre as plantas 

e os animais inferiores? Há uma coisa que se chama 

força vital? Ou este nome denota apenas uma relíquia do 

velho fetichismo metafísico? A teoria das causas finais é 

legítima ou ilegítima? Eis aí alguns dos assuntos 

metafísicos sugeridos pelo mais elementar estudo dos 

fatos biológicos”. (E.F. I, 136 e ss.)  

Com esta base filosófica de repúdio ao positi -

vismo, aceitando todavia a intuição monista do tempo e 

a ciência moderna bem como Kant, Tobias pôde partir 

para fundamentar o direito. 

O seu naturalismo cientificista, para usar de 

expressão de Roque Spencer Maciel de Barros, primeiro 

afasta a fundamentação jusnaturalista, pela qual as 

regras de direito apoiavam-se na natureza racional do 

homem. Era pois o direito, para o jusnaturalismo do 

século XIX, algo universal, imutável, não histórico, 

idêntico em seus princípios em todos os lugares, países 

e épocas. Não iam longe os dias em que Rousseau 

escrevia sobre a constituição da Polônia, na qual jamais 

pusera os pés e nem a língua ou a história conhecia. 

Bentham, já em pleno século XIX, elaborava um código 

penal para a Espanha nas mesmas condições de 

Rousseau e dava pareceres e elaborava leis para qual-

quer região por mais remota que fosse. Era a euforia 
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racionalista da Revolução Francesa a qual, antes de 

elaborar uma lei para a França, redigiu a Declaração 

Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão. 

Benjamin Constant, depois da revolução, ainda redigia 

princípios de política válidos para todos os países. O 

abstratismo, a ingênua confiança no poder da razão e o 

desconhecimento do valor da história eram constantes 

do século XVIII, de que o XIX só com muita polêmica 

iria desvencilhar-se. 

Tobias rejeita com violência essa visão em nome 

da historicidade básica do real. E na esteira de Von 

Ihering, a idéia de que o direito nasça sem luta, ou 

melhor, que seja “descoberto” na natureza. O direito não 

é filho do céu, repetia, é um produto da cultura humana, 

é uma força de composição de interesses divergentes 

dentro da sociedade. É a forma que se domou como 

força, ou seja, que se colocou a serviço da comunidade.  

Com muita agudeza na sua dissertação de curso, 

põe a nu o caráter ideológico de que se reveste por 

vezes o direito natural. Lembrava com ironia o subtítulo 

da obra de Hugo Grotius que cria o moderno direito 

natural, o famoso Mare Liberum. 

 

O subtítulo indicava seu propósito de defender os 

direitos holandeses ao comércio indiano. A navegação 

pelo oceano era livre de direito natural, porque 

interessava aos batavos para disputar aos portugueses e 

espanhóis o ouro das Índias. Mas o motivo básico da 

rejeição do direito natural, para Tobias, além de sua 

evidente incompatibilidade com uma visão histórica do 
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direito, era outro. 

Trata-se de sua pertinente observação de que 

“ainda hoje há quem faça do naturam sequi de antigos 

filósofos a base da moral” (E.F., II, 43). Era o caso dos 

jusnaturalistas Oudot, Beline, Ahrens que devia usar 

como texto de sua cátedra de direito natural. Funda-

mentavam eles o direito e também a moral na natureza 

humana, o que também fazia Soriano nos seus manuais 

de filosofia dentro da tradição tomista.  

Para Tobias tal procedimento é apenas “uma 

velha consagração do erro” (E.F., II, 43), pois é 

impossível fundar o bem na natureza:  

“Nada mais desponderado. Ser natural não livra 

de ser ilógico, falso e inconveniente. As coisas que são 

naturalmente regulares, isto é, que estão de acordo com 

as leis da natureza, tornam-se pela maior parte outras 

tantas irregularidades sociais; e como o processo geral 

da cultura, inclusive o processo do direito, consiste na 

eliminação destas últimas, daí o antagonismo entre a 

seleção artística da sociedade e as leis da seleção 

natural. 

“Assim, e por exemplo, se alguém hoje ainda 

ousa repetir com Aristóteles que há homens nascidos 

para escravos, não vejo motivo de estranheza. Sim, é 

natural a existência da escravidão: há até espécies de 

formigas, como a Palyerga rubescens, que são escra-

vocratas; porém, é cultural que a escravidão não exista. 

“Do mesmo modo, é um resultado natural da luta 

pela vida que haja grandes e pequenos, fortes e fracos, 

ricos e pobres, em atitude hostil uns aos outros; o 
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trabalho cultural consiste, porém, há harmonização 

dessas divergências, medindo a todos por uma só 

bitola”. (E.F., II, 43.) 

E conclui: “Logo, o seguir a natureza, em vez de 

ser o fundamento da moral, pelo contrário, é a fonte 

última de toda a imoralidade”. (E.F., II, 42.)  

Sentadas com firmeza as bases de seu cultu-

ralismo como categoria interpretadora da sociedade e do 

homem, podemos passar à sua análise da liberdade.  

 

B)  A Liberdade em Tobias Barreto  

 

O tema da liberdade aparece no ensaio Glosas 

Heterodoxas a Um dos Motes do Dia,  ou Variações 

Anti-Sociológicas (1884-87) e no Disurso em Mangas de 

Camisa. Como se percebe pelos títulos, a liberdade não 

é tematizada por si na obra de Tobias. Aliás um espírito 

inquieto como o seu nunca levaria a cabo um tratamento 

exaustivo de qualquer coisa. Apesar do caráter inci-

dental de suas reflexões sobre a liberdade, elas não 

constituem algo dispiciendo mas configuram o cume das 

meditações nacionais à época. A sua colocação é nova e 

bem distinta da dos predecessores e contemporâneos. 

Nestes, o enfoque biraniano e teológico domina-os. O 

problema era a existência da liberdade e sua incom-

patibilidade com o divino e, um pouco mais tarde, com 

o científico. 

Tobias tem uma impostação nova, começa por 

negar-se a opor liberdade e determinismo, lugar comum 

da especulação da época. 
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a) Determinismo e Liberdade 

 

Tobias tinha presente a lição da Crítica da Razão 

Pura onde, na terceira antinomia da cosmologia racio-

nal, Kant procura estabelecer não a realidade da 

liberdade, tampouco sua possibilidade, mas procurou 

provar a não contradição pela natureza da casualidade 

livre. Não repugna à experiência a noção de liberdade, 

graças à distinção de fenômeno e númeno e à doutrina 

da idealidade do espaço e do tempo.(162)  

Tal estranha colocação kantiana pendia dos 

dualismos do sistema entre fenômenos e número e de 

toda a teoria criticista.  

A adesão de Tobias ao kantismo, clara no ensaio 

a Relatividade do Conhecimento e Recordação de Kant , 

é muito pessoal, porém real. (Apesar do que disse 

Glaucio Veiga na RBF no seu ensaio Kant e o Brasil.) É 

em função dela que Tobias inicia suas considerações 

sobre a liberdade dizendo que não estava longe de crer 

que as leis da liberdade fossem as mesmas da natureza. 

Não pensava Tobias aqui, como julgou Hermes Lima na 

doutrina depois popularizada pelo marxismo, identi-

ficando liberdade com o conhecimento da necessidade. 

Apenas afirmava a naturalidade da liberdade e a sua não 

incompatibilidade com o determinismo. (Tal dedução irá 

aparecer em Fausto Cardoso mas não está expressa em 

Tobias.) Pois a liberdade tem leis, mas estas não são do 

tipo mecânico. (E.F., II, 31.) Que quer o determinismo, 

pergunta? 
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“Negar a liberdade sob o pretexto de que as ações 

humanas são todas motivadas, A lei da motivação, diz 

ele, é uma das formas da lei geral de casualidade” (E.F. 

II, 32.) Continua ainda Tobias: “Muitos defensores da 

liberdade ainda crêem que a lei da motivação exclui o 

livre querer, isto é, que a liberdade da vontade só é 

possível, quando esta não é determinada, por motivo 

algum”. Não é o caso de Tobias para o qual, na esteira 

de Kant na primeira Crítica, é óbvio não se oporem 

natureza e liberdade. Kant opõe causalidade natural e 

causalidade pela liberdade, que se não excluem, pois o 

espaço, o tempo e os fenômenos não são coisas em si. A 

liberdade pertence ao campo numenal, não lhe faz mossa 

o rígido determinismo do mundo fenomenal. Para 

Tobias dá-se o mesmo, tanto que, poucas linhas antes 

das transcritas, distinguia kantianamente no conceito de 

liberdade dois momentos diversos: o momento empírico 

e o momento racional ou a liberdade de poder e a 

liberdade de querer. 

“A liberdade empírica é um fato de consciência: 

para reconhecê-la não há mister tomar o partido de um 

espiritualismo fantástico e impossível. Que o homem 

pode o que quer, é uma verdade experimental; e tanto 

basta para traçar a linha de separação entre duas ordens 

de fenômenos, que pertencem a um mesmo tronco, mas 

não se reduzem a um só ramo. 

“Se porém, o que ele quer, é sempre o resultado 

necessário da sua organização, é um ponto este, que, 

sendo admitido, como aliás o admito, não traz todavia 

luz alguma para a solução do problema; porquanto nem 
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destrói o fato da liberdade empírica, objeto de obser -

vação imediata, nem deixa esclarecido que a depen-

dência em que o homem se acha, da sua organização, 

seja realmente de natureza mecânica”. (E.F., II, 32)  

Ficou clara a adesão de Tobias ao dualismo 

kantiano. A liberdade racional é um problema não em-

pírico e Tobias não era um empirista (Cf. O “Hae-

ckelismo na Zoologia”. E.F., I, 150 e 161, além dos 

ensaios já citados); aceitava a liberdade racional mas 

não desejava discuti-la, mesmo porque talvez percebesse 

o pouco conciliável que era com seu monismo. Por isso, 

reafirma em 1887 ao retomar a série de artigos sobre as 

“Variações Anti-Sociológicas”: “Ainda uma vez convém 

repetir, para que fique bem assentado: eu só me ocupo 

da liberdade empírica, de que dá testemunho a cons-

ciência. Se por detrás da vontade, que se sente livre, 

esconde-se força estranha, que a impele, sem ela saber, 

para este ou para aquele lado, é questão que entrego de 

todo à meditação dos teólogos”. (E.F., II, 50.)  

Como se vê, Tobias não nega a liberdade 

racional; três anos depois, seu ceticismo quanto a ela 

parece ter aumentado, mas ainda reserva seu juízo. Suas 

idéias sobre a liberdade referem-se pois ao plano 

psicológico empírico e sobre esta vai teorizar.  

 

b) A Essência da Liberdade em Tobias 

 

Tobias reage com veemência face à tradição que 

vê na liberdade uma propriedade da vontade, de um 

poder de escolher, um ato elícito entre opções opostas e 
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sobretudo indiferentes, isto é, a liberdade aparecerá 

mais nos atos sem motivos. 

Rejeita Tobias a posição dos livres arbitristas 

absolutos, bem como dos deterministas, pois para ambos 

a liberdade deve ser um ato de escolha entre 

contraditórios sem motivos. Se houver motivo, já há 

determinação psicológica, como queria por exemplo 

Stuart Mill e, por conseguinte, não há livre-arbítrio. 

Tobias pondera: “Singular doutrina esta, pela qual as 

manifestações da liberdade entrariam de direito na 

categoria da loucura!” (E.F., II, 32.) 

Com efeito, atos sem motivos são os atos dos 

loucos. Todo ato livre de um homem normal é racional, 

tem motivos, obedece a uma certa ordem lógica.  

“E não é exato que a todo e qualquer esforço 

consciente, a toda volição e ação, precedem certos 

motivos? Ou há um esforço imotivado, puramente 

espontâneo, que existe de si mesmo e por si mesmo? 

“Muitos defensores da liberdade ainda crêem que 

a lei da motivação exclui o livre querer, isto é, que a 

liberdade da vontade só é possível, quando esta não é 

determinada por motivo algum. 

“Uma tal opinião só podia ser favorável à causa 

do determinismo. Desde que se faz assim do acaso e do 

capricho irracional a essência da liberdade, desde que o 

verdadeiro ato livre se considera aquele que se pratica 

sem motivo, sem razão alguma, não é muito que os 

deterministas achem provas de sua teoria em todos os 

círculos da atividade humana, onde se nota uma certa 

ordem. Uma vez associada à idéia de liberdade a de 
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confusão e desarmonia, é fácil demonstrar pela esta-

tística dos crimes, dos casamentos e outros fatos, onde 

os números exercem uma função aproximadamente 

igual, que a vontade não é livre”. (E.F., II, 32.)  

Noutra página conclui: “Como quer que seja, o 

certo é que a livre vontade não é incompatível com a 

existência de motivos; pelo contrário, eles são 

indispensáveis ao exercício normal da liberdade”.  

Pouco após Tobias reivindica originalidade em 

parte para estas idéias e compara-as a semelhantes 

expostas por E. Véron e por H. Strave, alguns anos 

antes. 

Leonel Franca, ao analisar a filosofia no Brasil, 

insurge-se contra a reivindicação de originalidade, 

dando-as como muito antigas, remontando a S. Tomás 

ao menos, e diz: “abrisse Tobias qualquer compêndio 

moderno de escolástica e lá encontraria sua famosa 

descoberta singelamente como uma das verdades mais 

comezinhas da filosofia”.(163) 

Sem entrar na exegese de São Tomás, aliás 

desconhecido à época mesmo na Europa conforme 

testemunha Gilson em sua autobiografia intelectual; 

cumpre lembrar que a problemática da liberdade de 

indiferença é posterior a S. Tomás e que era a forma 

usual de defesa do livre-arbítrio no século XIX. Tobias 

não visava ou pensava nos escolásticos, mesmo porque 

os escritos de Soriano de Sousa, o escolástico de plantão 

a seu lado, não invocavam a liberdade de indiferença, 

mas, isto é o importante, não a excluíam expressamente.  

Tobias neste tópico, ao reivindicar sua 
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originalidade, o faz contra o uso comum da filosofia do 

século XIX, e o faz contra o seu predecessor imediato, 

seu professor Frei Itaparica que, no seu compêndio de 

1852, dedica a questão sexta de sua metafísica a provar 

a existência da liberdade de indiferença.(164) Natural 

pois que Tobias considerasse estar dizendo algo novo, 

ao admitir a liberdade como poder de escolha motivada, 

pois no ambiente do seu tempo tal era uma concepção 

que se opunha à vigência que era a liberdade de 

indiferença sem motivos. 

A prova do que dizemos é que no mesmo ano em 

que Tobias divulgava suas linhas (1885 uma parte), 

Jules Lachelier, o eminente filósofo francês, publicava o 

seu famoso ensaio Psychologie et Métaphysique,  onde 

discute o mesmo problema de Tobias o papel dos 

motivos no livre-arbítrio e mostra que a admissão dos 

motivos não exclui a liberdade de indiferença. Pois o 

livre-arbitrista ao dizer que não nos determinamos sem 

motivos, mas estes não nos determina, vê-se acuado a 

um dilema: ou nos determinamos sempre pelo motivo 

mais forte e aí não há mais livre-arbítrio, ou escolhemos 

sem motivo entre os motivos e volta-se à liberdade de 

indiferença.(165) 

Como se vê, Tobias estava em pleno centro da 

discussão, a liberdade de indiferença como uma 

puerilidade não era assim tão simples. E a liberdade 

para Tobias aparece não como um poder arbitrário da 

vontade mas como uma escola razoável ou, como diz, 

“se a liberdade é alguma coisa, ela consiste na 

capacidade, que tem o homem de realizar um plano por 
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ele mesmo traçado, de atingir um alvo, que ele mesmo 

se propõe”. (id. id. 41).) E assemelhando-se nesta 

concepção mais a uma propriedade da inteligência do 

que a uma da vontade. 

 

c) A Liberdade Empírica de Tobias e o Monismo  

 

Tobias, quando de sua passagem pelo ecletismo, 

trouxera robustecida a crença na indubitabilidade do tes-

temunho da consciência quanto à liberdade empírica.(166) 

Mas não imaginemos com isso uma quebra muito 

grave da ortodoxia kantiana, apesar dos protestos de 

Kant no prefácio da Crítica da Razão Pura,  de que a 

liberdade não deve ser considerada como uma 

propriedade psicológica empírica e de, na Razão 

Prática, descobri-la como condição do dever, sem 

recurso à intuição. Pois já no cânon da primeira Crítica 

irá falar de uma liberdade prática identificável com o 

livre-arbítrio e que é conhecida na experiência “como 

uma das cousas naturais, isto é, como uma casualidade 

da razão na determinação da vontade”,(167) à qual 

contraporá a liberdade transcendental que, por sua 

independência absoluta, parece contrária à experiência. 

Isto sem mencionar como entende, na Crítica do Juízo e 

na Religião nos Limites da Razão,  o livre-arbítrio. 

Apesar de toda a fúria determinada do bando de 

idéias novas, Tobias não estava só ao considerar naquele 

momento a liberdade um dado fato.  

Henri Bergson, na sua tese de doutorado de 1889, 

o Ensaio sobre os Dados Imediatos da Consciência,  
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chegava a esta conclusão no final: “A liberdade é um 

fato, e entre os fatos que se constata, não o há mais 

claro”.(168) 

Apesar destes apoios no século e nas indecisões 

de Kant, Tobias tinha consciência das dificuldades de 

sua posição dentro das “idéias novas”.  

“Sustentando deste modo a livre vontade, até 

onde, e só até onde ela é, não um postulado da razão 

prática, mas um simples fato da consciência, nem pode 

parecer que eu me coloque em posição divergente da 

filosofia monística, da qual me confesso decidido 

sectário”.(169) Se a sustentasse como liberdade trans-

cendental ou racional, poderia admitir sua coexistência 

com o mais rígido determinismo, mas é no plano da 

experiência que Tobias vai colocar o debate, ou seja, em 

contradição à posição de E. Haeckel.  

A contradição entre o monismo, que ao admiti r a 

identidade do real admitia apenas um rígido deter-

minismo típico dos átomos materiais, elemento único do 

ser, e a liberação parece óbvia. Mas Tobias não julga 

difícil a conciliação entre as duas posições. O universo 

se compõe, é feito, de átomos iguais, dotados de duas 

propriedades iguais entitativamente, o movimento e o 

sentimento (como manifestação sensível ou sensibi -

lidade). Das duas propriedades resulta toda a com-

plexidade do real, tudo é ao mesmo tempo movimento e 

sentimento. Ou seja força e vontade, sendo a força ou 

movimento o fenômeno e o sentimento ou vontade 

número. Assim não se deve invocar apenas a lei de 

casualidade mecânica, tudo é ao mesmo tempo causa e 
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motivo. “Como causa, aparece, como motivo, existe, 

nos seres mesmos. Daqui resulta que não há em parte 

alguma do universo puro mecanismo, qualquer movi-

mento é determinado simultaneamente por causa e 

motivo”.(id. id. 36.) 

Neste ponto Tobias lembra que o monismo de que 

fala é filosófico, de Noiré e não o de Haeckel. Julga 

Haeckel inconseqüente neste ponto e dele se afasta pois 

identifica a intuição mecânica com a intuição monística 

do mundo. 

O neomonismo tobiático, ao admitir a dúplice 

qualidade dos átomos, admite a teologia ao lado do 

mecanismo. Onde predominou o movimento, a expli -

cação será mecânica, onde o sentimento, a explicação 

será pelas causas finais. Tobias entrega-se a seguir a 

uma discutível exegese de Kant, apoiado em E. von 

Hartmann, para mostrar a conciliabilidade deste dua-

lismo com o monismo. Trata-se a seu ver não de duas 

zonas do real mas de “dois modos de julgar a natureza”, 

como no caso do automaton materiale e do spirituale, 

mencionado por Kant na Razão Prática, “não como duas 

coisas distintas mas somente dois pontos de vista de 

uma mesma coisa, dois modos de observar e julgar a 

natureza”. (id. id. 38.) 

E entusiasmado cita o exemplo dos valores como 

a beleza, que se não explicariam mecanicamente, o que 

confirmaria seu ponto de vista. Triunfante invoca a 

música, a qual é ontologicamente só um conjunto de 

movimentos, há nela uma “expressão”, um “senti-

mento”, uma “qualidade” não explicável, mecanica-
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mente perceptível na execução de uma mesma peça por 

um virtuoso e um amador. Estabelecida, segundo 

Tobias, a conciliação entre liberdade e monismo, o que 

é ela dentro desta visão praticamente materialista do 

mundo? 

Neste mundo material em evolução contínua, ela 

é um princípio seletor da evolução. E um mecanismo da 

evolução como a seleção natural, é a seleção artificial 

ou antes artística, pois é a realização de um plano de 

uma idéia pelo homem, sem infringir as leis mecânicas 

operando com elas para conseguir um objetivo seu 

proposto pela cultura, que se contrapõe aqui à natureza 

entendida como a permanência no mesmo e não história. 

Dá-nos aqui ele um saboroso exemplo típico da 

mentalidade da escola monista: “o jardineiro que se 

propõe produzir uma nova flor ou planta, o criador de 

pássaros que se incumbe da produção de uma plumagem 

nova, são dotados da faculdade de atingir um fim, por 

eles preconcebido. Eis o que é de todo inegável.  Mas 

esta faculdade é a liberdade mesma, tal qual se faz 

precisa para opor ao determinismo um obstáculo 

invencível”. (id. id. 41.) 

Por isso opõe-se violentamente a Rousseau, que 

julgava a educação consistir em não estragar o homem 

natural. A verdade é o contrário para o sergipano: o 

processo da cultura ou da educação consiste em gastar, 

desbastar o homem da natureza para adaptá-lo às regras 

não naturais que constituem a sociedade.  
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d) A Concepção de Homem como Fundamento de sua 

doutrina da Liberdade 

 

Os modernos intérpretes de Kant explicam sua 

doutrina dualista da liberdade como uma função de sua 

antropologia dualista; algo similar ocorre em Tobias.  

Tobias força o monismo, estoura seus quadros e 

categorias para neles exertar a liberdade, por quê? 

Parece-nos óbvio o motivo. Tobias tinha uma concepção 

humanista do homem. Sua visão do homem apresentava-

o como algo dinâmico, criador sobretudo de instituições 

sociais e jurídicas. Essa visão não era a do ser 

determinado e determinável do homem que se encontra 

nos positivistas e nos monistas e que vai aparecer no seu 

discípulo Fausto Cardoso. 

Ao criticar as diferentes definições de homem 

dadas em nossa cultura, lembra que “cada uma dessas 

definições indica alguma coisa de contrário e superior à 

pura animalidade, marcando assim um momento da 

evolução cultural do mesmo homem”. (id. id. 46.)  

É admirável como Tobias, ao contrário do 

julgamento de Tristão de Athayde, elevou-se acima de 

seu tempo. O homem não é animal para ele. Pode ter 

sido, ter-se originado de um animal, talvez seja divino, 

o homem é cultura, isto é o que ele faz de si mesmo. Por 

isso não lhe parecem aceitáveis as definições que o dão 

como um animal racional. Porque além de oi 

aproximarem do animal, a racionalidade aparece como 

algo substancial e não como algo que o homem 

conquista, cria. Parece-lhe essencial, no entender o 
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homem, a cultura, o momento da luta. As definições de 

homem, para serem corretas, devem incluir a 

“capacidade de conceber um fim e dirigir para ele as 

próprias ações, sujeitando-se destarte a uma norma de 

proceder”. (id. id. 47.) 

Ou seja, é indispensável que reconheçam no 

homem a capacidade criadora de um mundo e de si 

mesmo. Com efeito a melhor definição de homem para 

ele não será a que o considera racional, ou capaz de 

religião ou de comércio, mas a que o defina como 

“animal, que se doma, que se prende, a si mesmo”. (id. 

id. 47.) É clara a insistência na superioridade da 

natureza na definição do homem como não natureza, ou 

seja, cultura, que é feita por ele mesmo. Por isto Tobias 

vincula a liberdade ao homem, pois seu conceito de 

liberdade acaba por se identificar com o de homem; ser 

livre é conceber um plano e agir segundo ele, o 

essencial das definições de homem é a mesma idéia. O 

homem para Tobias é liberdade. É o que aparece na 

frase final das considerações sobre a liberdade dentro do 

ensaio destinado a discutir a sociologia.  

“Ser livre, pois, é um produto da arte, e, tanto 

mais perfeito quanto mais elevado é o escopo da 

atividade humana e em tais condições o homem vem a 

ser o artista de si mesmo”. (id. id. 50.) A atualidade de 

tais idéias é flagrante. Só no século XX, com Scheler e 

o existencialismo, voltamos a encontrar tal concepção 

de homem. 

O que nos interessa salientar aqui é a relação de 

fundamentação em que elas se encontram para com a 
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doutrina da liberdade. Tobias concebeu sua doutrina da 

liberdade que se ajusta mal ao arcabouço geral das 

idéias monistas em função de uma determinada e muito 

precisa concepção de homem que defendia e que não 

distava muito, é curioso, da de Maine de Biran e do 

ecletismo. 

 

e) A Liberdade no Plano Político  

 

Divergindo da maioria dos pensadores até agora 

estudados, Tobias faz expressa relação entre o problema 

filosófico e o problema político da liberdade. É talvez o 

único que faz explícita esta conexão; este é o motivo 

porque rejeitará o positivismo por não concordar com 

seu autoritarismo, como bem desenvolverá seu 

companheiro e neste tópico discípulo Sílvio Romero no 

livro Doutrina Contra Doutrina.  Ainda no ansaio 

Variações Anti-Sociológicas, a propósito do livre-

arbítrio e da ausência de motivos, Tobias retira 

conseqüências políticas; diz-nos que “fazer da liberdade 

o caos e a desordem na vida individual e social”. (E.F., 

II, 33) leva-nos a um excesso de liberalismo que não 

admite a menor regulamentação. Mais adiante lembra 

que o darwinismo é pouco favorável à democracia. Estas 

duas balizas definem a posição de Tobias Barreto. 

Tobias é um crente da liberdade política mas é também 

um pensador objetivo, como bem viu José Pedro Galvão 

de Souza.(170) 

É a favor da liberdade mas sabe que a Revolução 

Francesa, “tendo começado em nome da liberdade, de-
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generou no fanatismo da igualdade e reduziu-se ao 

absurdo nas mãos de um déspota”.(171) 

Sabe perfeitamente que a reivindicação unilateral 

da liberdade gera a desigualdade e que ela não pode ser 

princípio único da vida social, necessitando ser tem-

perada com a igualdade e fraternidade.  

A liberdade política, pois, é hoje diversa das 

fórmulas do “velho catecismo liberal” como seu 

conceito “será um pouco mais tarde diverso da intuição 

hodierna”.(172) Deflui daí uma concepção historicista 

da liberdade: esta é um processo que se realiza através 

da conquista das liberdades concretas; importa pois 

estar atento às condições de seu exercício na sociedade 

para que não produzam efeitos nefastos. 

No sentido político como no filosófico a 

liberdade é uma conquista.(173) Para ser adequada aos 

tempos novos precisa ser revisada, ninguém mais crê 

numa liberdade ideal.(174) 

Hoje não pode mais haver apenas uma liberdade 

individualista como a descrita por Mill em On Liberty, 

que é no fundo a teorização do byronismo, isto é, do 

individualismo romântico como estilo de existência. 

Não que Tobias seja socialista, pois não é amigo da 

igualdade e da “despotismo” social, mas sabe que uma 

Constituição não é suficiente para assegurar a liberdade. 

A sociedade humana está sempre dominada por uma 

classe que a explora em proveito próprio. Por isso é 

sempre preciso reivindicar a liberdade: “Sim, meus 

senhores, é a liberdade que nos falta; não aquela que se 

exerce em falar, bradar e cuspir e macular o próximo, 



 

 

213 

213 

porque esta temo-la de sobra, mas aquela que se traduz 

em atos dignos e meritórios”.(175) 

É a clara percepção de que as “liberdades” 

formais asseguradas no mecanismo jurídica das 

constituições liberais precisam ser complementadas e 

asseguradas pela conquista da liberdade da fome, da 

opressão política e social e da falta de instituição. Todas 

estas idéias encontram-se neste extraordinário docu-

mento que é o Discurso em Mangas de Camisa,  

pronunciado em Escada, cidade até hoje não muito 

penetrada pela civilização, quanto mais no longínquo 

ano de 1877 em que é pronunciado o Discurso. 

A estratégia para alcançar a liberdade possível 

dentro da cultura humana, da qual a liberdade é a 

tendência geral é o desfrute imediato das liberdades 

concretas e não uma interminável preparação para ela. 

“Não pertenço à escola dos teoréticos pacientes, que 

julgam o povo ainda não maduro para a liberdade. Como 

se fosse possível aprender a nadar sem meter-se dentro 

d‟água, ou aprender a equitação sem montar a cavalo! – 

Dislates iguais aos dos que querem que o povo passe por 

um tirocínio de liberdade, sem aliás exercê-la”.(176) 

Como vemos, Tobias é ainda um liberal, mas 

heterodoxo, segundo ele mesmo se intitula;  (177) tem a 

nítida percepção de que o problema da liberdade na 

segunda metade do século XIX não é mais político, mas 

social e econômico, mas para salvar a criança não a 

lança fora, como na anedota, com a água do banho; as 

liberdades políticas continuam válidas e são o funda-

mento da reivindicação das outras.  
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Dentro do seu conceito historicista da liberdade, 

Tobias seria levado a imaginar uma sociedade racional 

no futuro, onde se instaurasse o reino da liberdade já 

visualizado por Kant na Crítica da Razão Pura e mais 

tarde apregoado por Hegel e Marx. Tobias, em face da 

divisão da humanidade em raças, povos e classes não vê 

possibilidade de uma cultura humana. Pois o segmento 

no poder orienta a cultura em benefício próprio, 

parcializando-a. E sem uma educação e luta para 

“formar o homem, o homem social, no mais amplo e 

compreensivo sentido da palavra”,(178) ao invés de se 

formar soldados, devotos, trabalhadores ou literatos 

conforme o interesse dominante, não será possível a 

sociedade racional. Mas este ceticismo é apenas 

prudência. Tobias não a julga impossível, apenas ela 

será o fruto de uma longa luta na qual se pode fracassar. 

Diz que não crê na parusia mas confia “nas leis da 

história, que regulam o destino dos povos, e essas hão 

também de cumprir-se entre nós”.(179) O povo terá de 

lutar por si, sem socorro externo, mas poderemos chegar 

a ser um povo livre. 

No seu ensaio sobre o Poder Moderador, 

considerado por João Camillo de Oliveira Torres(180) 

modelo de incompreensão, Tobias nos mostra como 

visualizar a caminhada para um povo livre. 

O Poder Moderador era a chave, o símbolo da 

estrutura política imperial. João Camillo sente a 

incompreensão de Tobias para com ele, que garantira a 

liberdade e a unidade nacional em 1840. Mas Tobias 

está alheio às querelas sobre a interpretação da 
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Constituição e à tentativa das elites de lerem o 

parlamentarismo numa Constituição que não o era. Olha 

em outra direção: o futuro, e percebe que o Brasil não 

poderia tornar-se inglês em assuntos de governo, pela 

importação do sofisticado parlamentarismo que iria 

funcionar com as eleições a cacete; “continuando a ser 

ele mesmo em religião, ciência, indústria e comércio e 

demais pontos e relações da vida social”. Tobias é o 

primeiro de uma série de pensadores que julgam que o 

país só poderá ser livre e feliz se tiver instituições 

autênticas. “Não receio declará-lo: a liberdade que se 

julga instituir com a monarquia parlamentar, está bem 

longe de ser atingida. As instituições que não são filhas 

dos costumes, mas um produto abstrato da razão, não 

agüentam por muito tempo a prova da experiência, e vão 

logo quebrar-se contra os fatos. Indubitavelmente nosso 

governo se acha em tal estado”.(181) Por isso Tobias 

não considerava importante a discussão do Poder 

Moderador, faltava já legitimidade social à monarquia , 

nela ninguém acreditava e esperava um terceiro reinado. 

Infelizmente não concluiu seu trabalho sobre o Poder 

Moderador, não pôde nos dar um diagnóstico preciso 

sobre o regime para a liberdade no Brasil. Todavia, 

afirmou que o parlamentarismo transplantado era uma 

aberração histórica e lógica. Mormente se contar com 

exército permanente e incompatível a seu ver com a 

diluição de autoridade característica do regime. Era a 

antevisão das dificuldades militares que poriam fim à 

monarquia parlamentar entre nós. Chega Tobias a pre-

ver, na substituição do regime, uma ditadura militar.  
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Para findar, Tobias, em outro estudo sobre a 

“Política Brasileira”, nos lembra que “a tendência geral 

das sociedades modernas é afirmar a liberdade em todos 

os seus modos, em toda a sua extensão...”(182) mas para 

isso é preciso, diz com precisão, que não haja política 

preventiva de qualquer forma e gênero. E sobretudo é 

preciso repelir a idéia de que a liberdade é um dom, ela 

é uma conquista que “importa adquirir pela própria 

força”.(183) 

 

III. A Liberdade na Escola do Recife  

 

A Escola do Recife passou, segundo A. Paim, 

autor de sua análise mais completa, por quatro fases 

distintas; uma inicial (1868-1875), de mera participação 

no movimento das “idéias novas” e na obra de crítica da 

cultura imperial. 

Uma segunda fase é a procura de uma posição 

própria. Abrangeria o decênio que se inicia com a tese 

de Sílvio Romero na Faculdade de Direito (1875), o 

escândalo subseqüente e os ensaios de Tobias que fixam 

uma posição própria logo após o incidente: Deve a 

Metafísica Ser Considerada Morta? , passando pela 

Filosofia no Brasil (1878) de Sílvio até o ensaio As 

Variações Anti-Sociológicas (1884-1887), documento 

maduro do ponto de vista da escola.  

A terceira fase, de 1885 a 1900, é o apogeu da 

escola, é a época das suas grandes publicações que 

marcariam indelevelmente a cultura nacional. 

Começando pela obra de Tobias até então esparsa, que 
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assume forma de livro nesse período, e continuando pela 

monumental História da Literatura Brasileira  (1888) de 

Sílvio Romero, e pela série impressionante de livros 

filosóficos e jurídicos de Clóvis Beviláqua, com 

destaque para Esboços e Fragmentos e concluindo em 

1900 com o projeto de Código Civil. O período que vai 

de 1900 a 1914 é de declínio da escola aparentemente 

pela morte de seus membros principais e o abandono, 

entre os remanescentes da filosofia pelas ciências 

sociais. Todavia Paim precisa este pronto escrevendo:  

 

“Não seria correto afirmar-se que o declínio da 

Escola do Recife proveio exclusivamente dos rumos 

pelos quais a encaminharam os mais importantes dentre 

os seus pensadores, ao longo da década de 90. Cumpre 

assinalar a circunstância de que parecia haver soado, 

para o espírito brasileiro, a hora do positivismo. A força 

dessa corrente, conforme se examinará mais deti-

damente, consistiu em que o pensamento político de 

Comte foi apropriado por uma facção ascendente ao 

longo da República. 

“A par disto, se o cientificismo com que quisera 

conciliar Tobias Barreto entrava em crise e o 

espiritualismo se renovava, notadamente na França, as 

primeiras décadas do século XX só se apresentavam 

propícias para o tipo de meditação pelo qual se in -

clinava Farias Brito. Não se haviam estruturado vín-

culos sólidos o bastante, com a filosofia alemã, capazes 

de facultar maior ressonância em terras brasileiras seja 

de neokantismo maduro seja dos primórdios da 
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fenomenologia. 

“O positivismo brasileiro carecia ser defrontado, 

de maneira crescente, no terreno político, a que não se 

adaptaram os homens da Escola do Recife, Talvez 

porque não tivesse a polaridade castilhismo – 

(positivismo) – liberalismo alcançado a tensão de que se 

revestira no período posterior à Primeira Guerra 

Mundial, dando àqueles aspectos do pensamento de 

Tobias Barreto, insuficientemente desenvolvidos pelos 

discípulos, a palpitante atualidade que chegariam a 

adquirir”.(184) 

Face à invasão positivista no país, como se 

poderia prever, apenas Sílvio Romero esteve a sua 

altura, publicando o primoroso trabalho de polêmica: 

Doutrina Contra Doutrina – O Evolucionismo e o 

Positivismo no Brasil (1894). Além de Sílvio, a obra 

solitária de Farias Brito limpou com sua crítica o 

caminho para a reação espiritualista, coadjuvado pela 

enérgica e olvidada obra do Visconde Saboia de 

Figueiredo: A Vida Psychica do Homem,  de 1903. 

Toda a cultura brasileira torna-se positivista 

ortodoxa ou pelo menos heterodoxa como Pedro Lessa, 

ou se acomoda como Clóvis Beviláqua numa ciência 

especializada e deixa caminho livre para o alude 

positivista de mais de 50 títulos publicados entre 1874 e 

1934. (Consultar o Catálogo do Apostolado Positivista e 

o apêndice bibliográfico da História do Positivismo no 

Brasil, de Ivan Lins, e as obras sobre o tema de Clóvis 

Beviláqua e J. Camilo de Oliveira Torres e as de Cruz 

Costa.) 
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Ao lado desta enorme produção intelectual, impar 

na cultura nacional, a leitura da monumental obra do 

saudoso Ivan Lins nos mostra uma tal extensão da 

penetração positivista, em todos os setores e instituições 

de nosso país, que é de estarrecer.  

Até os adversários do positivismo tinham receio 

de o atacar e timbravam em reconhecer-lhe os méritos 

num esforço de justiça intelectual que dá a dimensão da 

penetração positivista. Em pleno século XX, Jackson de 

Figueiredo, polemista agressivo, adversário convicto do 

positivismo em seu livro Algumas Reflexões sobre a 

Filosofia de Farias Brito  (1916), vê-se obrigado a fazer 

ressalvas nas críticas de Farias ao positivismo mos-

trando uma deferência só explicável por sua contínua e 

forte presença. 

Ora, o positivismo tinha uma atitude nítida em 

face à liberdade; seu rígido determinismo, sobretudo na 

sua versão brasileira, levava-o à mais completa e 

tranquila negação da liberdade. É o que se vê neste texto 

de Teixeira Mendes: “... da mesma maneira que a 

vontade de um homem que dá um salto é fatalmente 

dominada pelas leis da gravidade, quer ele conheça 

essas leis, quer as ignore, quer queira, quer não, assim 

também a vida política e moral foi e é sempre dominada 

pelas leis naturais correspondentes, embora os homens 

não as conhecessem até Augusto Comte, e a quase 

totalidade dos contemporâneos as não conheça ainda ou 

as não aceite. Consciente ou inconscientemente as 

vontades estão sempre subordinadas às leis naturais, 

quer se trate de fazer uma máquina, ou de governar um 



 

 

220 

220 

povo, ou de educar uma criança. A diferença única entre 

quem obedece conscientemente às leis naturais e quem 

sofre o seu jugo inconsciente, é que o primeiro pode 

evitar ou aproveitar a modificabilidade secundária a que 

em virtude das mesmas leis naturais, a intensidade dos 

fenômenos está sujeita, sem que a natureza destes ou seu 

arranjo possam jamais alterar-se”.(185) 

Não podia ser outra a atitude do apóstolo Teixeira 

Mendes pois, como comenta Roberto Zavaloni histo-

riando o problema da liberdade: “Evidentemente, nunca 

sistema filosófico algum esteve tão longe da idéia de 

liberdade como a teoria de Comte”.(186) A liberdade 

que Comte pretendeu salvar transformou-se, no posi-

tivismo brasileiro, na liberdade espiritual dos cultos e 

na liberdade profissional de trabalho sem exigência de 

graus e diplomas acadêmicos. 

A tal ponto ia o fanatismo positivista que Miguel 

Lemos e Teixeira Mendes, na carta em que respondem à 

representação de D.A. Macedo Costa sobre a “Liberdade 

dos Cultos” de 12 de setembro de 1888, para justificar a 

liberdade religiosa o fazem renegando a idéia de 

liberdade e a de direito. A atitude antilibertária do 

positivismo está caracterizada, não há liberdade, nem 

direito à liberdade, e para que não tenham dúvidas das 

conseqüências políticas que extraíam na mesma carta 

ainda à época do Império liberal escrevem, à página 

vinte e seis: “O processo eleitoral para a escolha dos 

funcionários é uma instituição irracional e imoral ao 

mesmo tempo”. Os ataques à “mistificação” e à “meta-

física” democrática são freqüentes como a citação da 
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frase de Comte: “Não há liberdade de consciência em 

física, em química, e até em filosofia”. (Lembrar que a 

filosofia inclui a política positiva.)  

Logo, com o castilhismo se vulgarizaria a crença 

de que, se Comte criou uma política científica, nesta 

como nas outras ciências não pode haver liberdade de 

consciência e recomendava-se, com o Apostolado, uma 

ditadura para o país como único regime científico. Além 

desta atitude oficial do positivismo, por sua influência 

nas Faculdades de Direito, centro único no país onde se 

discutia filosofia e política, verifica-se a adesão maciça 

ao determinismo para explicar os fenômenos jurídicos, 

sobretudo o da Responsabilidade criminal. Correm nu-

merosos os trabalhos contra o livre-arbítrio e em favor 

do determinismo psíquico no direito penal, dos quais o 

mais brilhante é o de Pedro Lessa, positivista hete-

rodoxo. Por outro lado, no campo dos fatos políticos 

desaparecera a liberdade do Império nas convulsões e 

ilegalidades da primeira década republicana. A violência 

passa a imperar. Rui Barbosa intenta numerosos habeas 

corpus mas o arbítrio impera na vida social com 

horrendo morticínio durante a Revolta Federalista e 

mais tarde em Canudos e nas campanhas do Contestado.  

Dos discípulos de Tobias, Sílvio Romero manteve 

a herança do mestre tratando do tema. Fausto Cardoso 

deduziria as conseqüências do haeckelismo e negaria a 

liberdade e acabaria sendo vítima da falta geral de 

liberdade no país. E, em 1905, Arthur Orlando ainda 

aderia, em memória ao 3º Congresso Científico Latino-

Americano, aos pontos de vista de Tobias.  
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A memória de Arthur Orlando, sob o título de 

“Liberdade Moral e Livre-Arbítrio”, negaria a realidade 

do livre-arbítrio e definiria a liberdade moral como “a 

vontade governada por motivos morais”, a qual não 

exclui o mais rígido determinismo psíquico. É ambígua 

a posição de Arthur Orlando, pois se não vê como 

subsistiria uma liberdade moral entendida como liber-

tação dos instintos, face ao determinismo. A última 

frase do trabalho, rodo dedicado ao conceito do eu mais 

que à liberdade, nos diz algo sobre ela: “A liberdade 

pode não ser uma realidade; mas é um ideal que não 

contradizendo o determinismo, pois que no mundo 

moral predominam as causas finais, em oposição ao 

mundo físico, em que imperam as causas eficientes, dá 

plena satisfação ao dogma socialmente inviolável e 

sagrado da Responsabilidade”.(187) Era uma última e 

tímida homenagem à poderosa e profunda doutrina de 

Tobias. Mas não foi mais ouvida no país; no mesmo 

ano, 1905, publica Pedro Lessa um vasto e acatado 

estudo sobre o Determinismo Psíquico e a Impu-

tabilidade e a Responsabilidade Criminais,  onde estas 

tíbias concessão são cassadas. Nem como ideal subsiste 

a liberdade. 

 

IV. A Liberdade em Fausto Cardoso  

 

Fausto Cardoso é, dentro da Escola do Recife, o 

haeckeliano ortodoxo; seu livro A Concepção Monística 

do Universo é uma exposição ordenada e sistemática do 

monismo, visando a sua aplicação ao direito e à moral. 
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O infeliz pensador sergipano era uma exceção dentro da 

escola, pela ortodoxia haeckeliana e pela sistematização 

intelectual, que o contrapunha ao caráter fragmentário 

da obra de seus companheiros. 

Fausto Cardoso dedica todo um capítulo de seu 

livro à liberdade e nele seu propósito é discutir com 

respeito e reverência o desvio de Tobias com relação a 

Haeckel. Ou, mais precisamente, provar que Haeckel 

está certo e Tobinas não tem razão.  

“A liberdade, se é que esta palavra traduz alguma 

coisa de real, apresenta-se ao espírito que a estuda sob 

três pontos de vista diferentes: um interno ou 

psicológico; outro externo ou social, e finalmente, o 

terceiro, que se revela na faculdade que tem o homem de 

atingir alvos e realizar fins”.(188) 

A liberdade social obviamente não existe, pois o 

homem está submetido na sociedade a várias pressões 

do meio. Quanto à liberdade psicológica ou livre-

arbítrio, Fausto Cardoso de passagem nos confidencia 

que é “teoria que mais ninguém defende hoje seria-

mente”.(189) Testemunho precioso para nós do espírito 

do tempo e de sua rápida mudança (1894) que re-

gistrávamos no parágrafo anterior. E num texto cris-

talino Fausto Cardoso nos mostra porque se não pode 

aceitar o livre-arbítrio, porque a sua concepção de 

homem não é a mesma de Tobias.  

“O homem é, como sabemos, um produto de 

fatores que agiram incessantemente através de milênios 

e milênios, produzindo por via da herança e da 

adaptação, inúmeras outras formas, antes de produzir 
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aquele que lhe é peculiar. Isto quer dizer que o ser 

humano é o efeito de uma série incalculável de causas. 

Ora, é um fato que se depreende da própria lei da 

evolução que todo efeito se torna por sua vez causa.  

“Nesse pressuposto, o homem é, ao mesmo 

tempo, um efeito e uma causa. Ele, porém, só tem 

consciência de si como causa, como força ativa no 

espaço; mas, como efeito, não a tem; falta-lhe toda a 

consciência de si como tal. Como causa, ele julga agir 

livremente, no entretanto, seus atos são determinados 

pela longa série de fatores que o antecederam, que o 

produziram e o constituem. Mas, como disto ele não tem 

a mínima idéia, supõe-se livre. A liberdade, portanto,  

sob este aspecto, não é mais do que, como disse Scheler, 

a ilusão de um ser que tem a consciência de si como 

causa, mas que não a tem como efeito”.(190)  

A segunda acepção, de liberdade tampouco resiste 

para Fausto Cardoso, também ela é uma ilusão. Falta a  

terceira acepção, exatamente a de Tobias, na qual 

mesmo admitido o determinismo físico e social, a 

vontade, como princípio seletor dos diversos deter-

minismos e ao se propor fins, seria livre.  

Fausto Cardoso, imbuído até a medula do 

haeckelismo, rejeita ainda assim esta terceira acepção. 

“No entretanto, aqui a vontade não faz mais do que 

representar o mesmo papel que a luta pela vida 

representa na natureza; pois que, como princípio seletor, 

ela não vai além do que o permitem a herança e a 

adaptação... E, assim sendo, a sua ação limita-se a 

preparar inteligentemente o meio e a assegurar as 
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condições necessárias para tornar possível e fácil um 

fim, cuja execução corre exclusivamente por conta das 

forças naturais que elaboram as transformações 

fisiológicas”. 

“Como se vê, não há entre a seleção natural e a 

seleção artística outra diferença senão a que consiste em 

que, na primeira, o resultado se dá em virtude de certas 

condições dispostas naturalmente, sem intervenção 

alguma; ao passo que, na segunda, o mesmo resultado se 

dá em virtude das mesmas condições, dispostas inte-

ligentemente pelo homem, quer dizer, por uma vontade 

esclarecida, por uma inteligência que entrou no 

conhecimento das leis que regem o fenômeno”.  

“E, sendo assim, é forçoso confessarmos que, se a 

liberdade é alguma coisa e consiste na capacidade que 

tem o homem de realizar um plano por ele mesmo tra-

çado, o ato livre confunde com o ato inteligente”.(191)  

Por isso Haeckel pode negar coerentemente a 

liberdade, pois não nega o conhecimento das leis 

naturais e a ação planejada segundo esse conhecimento. 

É porque Tobias coloca a liberdade na vontade, que 

acredita na ilusão da liberdade. A liberdade é apenas a 

consciência da necessidade e é explicável in totum 

mecanicamente. 

Pois pode Fausto Cardoso concluir com uma 

citação de Haeckel onde se nega rotundamente a 

liberdade sob qualquer ponto de vista. A exposição de 

Fausto Cardoso é admirável por mostrar com limpidez 

as implicações do monismo haeckeliano. E, ao mesmo 

tempo, desvendar a concepção passivista e anti-huma-
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nista de sua antropologia, que servirá de base a esta 

negação da liberdade. 

 

V. A Liberdade em Silvio Romero  

 

Um ano depois da contestação de Fausto Cardoso 

a Tobias, Sílvio retoma o tema no seu Ensaio de 

Filosofia do Direito; no ano anterior tratara do tema da 

liberdade política em Doutrina contra Doutrina.  

O problema de Sílvio é mais a admissão da 

sociologia que o esclarecimento da liberdade. É 

rebatendo Tobias, que a opunha à nascente ciência, que 

aborda o tema. Sua tese é a admissão simultânea da 

Sociologia e da liberdade, não vendo incompatibilidade 

entre ambas. Verdade é que se não apercebe que a 

sociologia rejeitada por Tobias, não era a sua ciência 

inspirada em Spencer, mas a espécie de filosofia social 

determinista de origem comtiana, e de objeto o mais 

geral possível, sendo uma verdadeira enciclopédia do 

social e substituto da filosofia da história, à qual, à 

mesma época, Dilthey também contestava com razão 

direito à existência. 

Sílvio pensa na sociologia como ciência 

particular e à qual o próprio Tobias, no final do seu 

discutido ensaio, admitia que aceitaria se a sociologia 

comtiana geral por ele condenada nela se transformasse.  

Como quer que seja, a tese de Sílvio é a seguinte: 

“admitimos com Tobias Barreto a liberdade, e com 

Spencer a sociologia”.(192) E logo num depoimento 

precioso quanto ao novo ambiente espiritual brasileiro 
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no início da República: “Ninguém hoje acredita mais, 

nem defende a liberdade absoluta, o liberum arbitrum 

indifferentiae dos escolásticos”. A única liberdade 

admissível é a relativa, mais predicado da inteligência 

do que de vontade, como já vira Tobias. Neste ponto 

Silvio mostra ter compreendido melhor Tobias que 

Fausto Cardoso. A definição de liberdade tobiática 

levaria à conseqüência de que era uma proposição 

intelectual e não volitiva. 

A liberdade para Silvio é uma “conquista da 

inteligência sobre o fatalismo da natureza”,(193) não é 

um predicado da vontade mas do entendimento e 

consiste na eleição motivada de um partido. A liberdade 

sempre tem “precedentes racionais; por isso mesmo não 

é, não pode ser o livre-arbítrio indifferentiae. Aplicando 

tal ordem de idéias à evolução da humanidade, a 

liberdade desta consiste em ir-se subtraindo à pressão do 

despotismo. Do despotismo da natureza, que a fustiga de 

todos os lados, e contra o qual ela vai obtendo triunfos 

por meio da indústria; do despotismo dos padres, que se 

arrogaram o direito de dispor das consciências, e contra 

o qual ela vai conseguindo vitórias por meio da crítica; 

do despotismo dos tiranos, de todas as formas e 

tamanhos, e que se apossaram do poder de dispor de 

seus destinos, e contra o qual ela vai obtendo desforras 

por intermédio da ciência e da revolução”.(194)  

Silvio estava assoberbado com o problema 

político-social da liberdade. Diz-nos que sua posição é 

idêntica a de Tobias, mas oferece uma nova teoria para 

explicar a liberdade. Esta seria um “sentimento em que 
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entram elementos da inteligência e da vontade”.(195) 

Logo a seguir procura mostrar que as explicações  

mecânicas deixam claros por onde se possa admitir a 

liberdade, mas que não é mister mecanizá-la como fez 

Haeckel para conciliá-la com a ciência. 

Pois, como observa, o objeto da ciência não se 

reduz ao mecanizado. Mas a sua teoria é uma retirada 

estratégica face à maré montante do determinismo. 

Além de pouco desenvolvida, meia dúzia de linhas, ao 

dizê-la um sentimento escapa à crítica racional. E 

percebe-se que Sílvio tenta salvar a liberdade de uma 

discussão racional, para suá-la na sua veemente 

oposição à ditadura republicana dos posit ivistas. Mas 

não tem forças para admitir racionalmente a liberdade e 

nem há em sua teoria exclusão do determinismo 

psíquico, o qual provavelmente admitiria na ânsia de 

contestar a ausência de motivos e se afastar da liberdade 

de indiferença, que atribui aos escolásticos, como era 

usual a seu tempo, sem pensar nos tomistas.  

Quase se poderia classificar o empenho espe-

culativo de Sílvio quanto à liberdade, de pragmático. A 

solução é adotada em função de resultados ou 

conseqüências políticas que se quer evitar. Se no plano 

teórico o esforço de Sílvio é minguado, no político 

escreve todo um vasto livro de grande mérito. Neste – 

Doutrina contra Doutrina  – desenvolve apenas os três 

primeiros capítulos de um vasto plano de 13 capítulos 

contra o positivismo no Brasil. 

É uma potência modelar; estuda as idéias 

fundamentais do positivismo e sua versão brasileira 
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mostra o caráter teocrático, reacionário da religião da 

humanidade, e como está em contradição com o 

evolucionismo da ciência moderna. O dogmatismo e 

ditatorialismo da versão brasileira são postos em 

evidência com desenvolvimento porque, como afirma: 

“O positivismo é uma coisa perigosa e deve ser 

combatido com seriedade”. Mas sobre o tema da 

liberdade, que estaria nos capítulos não redigidos, nada 

ficou que acrescente às poucas páginas que escreveu na 

Filosofia do Direito. Deixou todavia no final de seu 

livro uma candente página, tanto mais forte que Sílvio 

era republicano, sobre a situação social e política da 

nova etapa da vida brasileira onde vigia o determinismo: 

“Na vida moral e política as liberdades, as chamadas 

liberdades necessárias, estão aniquiladas. A liberdade de 

imprensa tomou o aspecto de irresoluta timidez, diante 

das ameaças  que lhe surgem, ou sob a forma de 

arruaças, ou sob aspecto de contestações ministeriais, 

ásperas no tom, provocadoras nas reticências, insólitas 

nos epítetos. 

“A liberdade eleitoral é uma farsa em que é 

principal motor a fraude e, quando ela não basta, 

campeia na própria Capital Federal o cacete dos 

capangas. A liberdade de reunião só é praticamente 

realizável pelos apaniguados do governo: fora deles é 

um perigo tentar pô-la em execução”.(196) 
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CONCLUSÕES 

 

 

 

O objetivo central deste livro consistiu em fazer 

um levantamento amplo das discussões sobre a liberdade 

no Segundo Reinado. 

Surpreendeu-nos o número de participantes e o 

volume de suas contribuições, o que nos obrigou a uma 

seleção do material disponível.  As tendências no debate 

sobre a liberdade, durante o período, obedeceram ao 

esquema elaborado por Piat. A um período de integral 

afirmação, segue-se --já no final do Segundo Reinado e 

com mais nitidez na República Velha (1889-1930)-- o 

momento da negação determinista. Exemplar isolado de 

uma posição de tipo neokantiano é Tobias Barreto, 

correspondendo ao que Piat denomina abordagem moral 

da liberdade. O enfoque geral do problema da liberdade 

na cultura brasileira durante o período analisado é o da 

existência ou não da liberdade no plano considerado. Há 

pouca análise de sua estrutura e inserção na práxis. Este 

resultado geral confirma a inclusão da cultura brasileira 

dentro da ocidental, embora o ritmo faseológico seja 

diverso e o acento prioritário nos problemas também. 

Demonstramos que a maioria dos pensadores da época 

aderia à tese da liberdade e à política. Inexistindo os 

deterministas e autoritários políticos tão comuns no 

período posterior. 
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Comprovamos também que a discussão da 

liberdade efetuou-se em três planos: o político, o 

filosófico e o religioso. Mas sempre com uma relativa 

autonomia, não se transportando com freqüência as 

soluções de um plano para outro.  

Como supúnhamos, a escravidão não ensejou 

maiores debates a nível teórico. Sua defesa fez-se 

apenas na obra de Centelhas, um imigrante; os 

brasileiros, devido à comum fé secular na liberdade, não 

poderiam engajar-se numa discussão teórica. Existia a 

escravidão apenas pelo temor das conseqüências 

econômicas de sua abolição, daí a estratégia gradualista 

usada para extingui-la. 

O sentido dos debates em torno da questão 

religiosa foi o da oposição entre duas concepções de 

liberdade, antes do que o debate da liberdade contra a 

autoridade. 

De um lado, a defesa da liberdade da Igreja 

contra o Estado, de outro, a liberdade do cidadão contra 

as discriminações religiosas do Estado. O problema 

básico da posição católica, anterior à declaração sobre a 

liberdade religiosa do Vaticano II, era a não ex-

plicitação das conseqüências de que a fé é um dom, uma 

graça de Deus, e não o resultado de uma demonstração. 

Se é um dom, podem existir aqueles aos quais sem culpa 

não foi dado, mistério que inquietou todos os cristãos e 

em nossos dias gerou páginas sugestivas de Mauriac. A 

liberdade de cultos, do ponto de vista liberal, tinha um 

sentido legítimo que escapou aos cristãos do tempo. 

Derivava da fé ser um dom e que cada um tem o direito 
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e a liberdade de procurar a verdade. Liberdade que deve 

ser respeitada, não é ela a liberdade de escolha entre o 

erro e a verdade, mas a liberdade de pesquisa da verdade 

das religiões. Porque embora a verdade exista, não está 

clara, por isso precisamos de fé, por isso essa é 

meritória, como diz o Senhor a Tomé, no Evangelho de 

João: “Felizes os que crêem sem ter visto”. Porque 

aderiram ao salto supra-racional que é a fé. Uma vez na 

fé tudo se esclarece mas este estado não é uma 

aquisição, é um dom, uma graça que não pode ser 

exigida de ninguém e não depende de nós.  

A influência de Maine de Biran não excedeu os 

limites da escola espiritualista, ao contrário do que 

supúnhamos. O número dos tradicionalistas verificou-se 

muito maior do que o previsto. E a lista está longe de 

seu encerramento. 

Evidencia-se a unidade da cultura imperial em 

torno da liberdade. Era um todo unitário com pequenas 

divergências. O debate acerca da questão religiosa, ao 

opor teses irreconciliáveis, abalou os fundamentos do 

consensus viabilizando a mudança das instituições. Esta 

unidade da cultura explica o caráter pacífico e tranqüilo 

da sociedade imperial, quando contrastada com a 

sociedade republicana imediatamente posterior.  
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APÊNDICE 

 

 

 

As Metamorfoses da Liberdade no Pensamento 

Brasileiro 

 

O período colonial no Brasil, sobretudo depois da 

restauração (1640), coincide com a ascensão e pre-

domínio do despotismo esclarecido, formulação auto-

ritária do iluminismo no plano político. Tal concepção 

apóia-se numa visão pessimista e determinista do 

homem como ser dominado pelo pecado (cf. Nuno 

Marques Pereira: Compêndio Narrativo ao Peregrino da 

América, 1728 e F.J. de Souza Nunes: Discursos 

Político-Morais, 1758). A liberdade é uma graça 

reservada aos eleitos no céu (na terra, aos poucos 

iluminados) e não deve existir na sociedade nem no 

plano individual ou no político. Na prática da vida 

colonial, dada a distância da autoridade metropolitana-

política ou religiosa, havia de fato uma “liberdade 

selvagem”, raiando a licenciosidade e a anarquia (Paulo 

Prado, Retrato do Brasil e Gilberto Freyre, Casa 

Grande e Senzala). 

É tão flagrante esse contraste entre a teoria aceita 

e a práxis, que mesmo um inconfidente como Tomás A. 

Gonzaga defende o absolutismo no seu Tratado de 

Direito natural, embora vá depois combatê-lo. 
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Século XIX 

 

A Revolução Francesa consagra o fim do abso-

lutismo na Europa e o advento de uma nova “fé 

secular”, o liberalismo. Duas concepções de liberdade 

disputam as preferências dos liberais, uma radical, 

inspirada em Rousseau, outra moderada, tendo como 

fontes Locke e Montesquieu. 

No Brasil, a ala radical inspira a Revolta dos 

Alfaiates na Bahia em 1798, as Revoluções Per-

nambucanas de 1817 e 1824 e o movimento de 1831, 

que culminaria na Abdicação e teria como frutos o Ato 

Adicional e o Código de Processo Criminal e que 

guardaria o poder até 1836. A obra de Frei Caneca, a 

ação de Feijó, como mais tarde a de Teófilo Ottoni, e a 

obra de Albuquerque Mello (A Liberdade no Brasil, 

Recife, 1864) seriam os suportes e expressão da corrente 

radical, minoritária e oposição durante o Império, salvo 

curto período na Regência.  

Os moderados constituem uma expressão doutrinária 

mais elaborada (cf. Paulo Mercadante, A Consciência 

Conservadora no Brasil, Rio, 1865); a vasta obra de 

Silvestre Pinheiro Ferreira, antes mesmo da Independência, 

Cairu, José Bonifácio e Pedro I são outros elos do grupo. 

Sob a inspiração de Benjamin Constant, discípulo francês 

de Locke e Montesquieu conseguem inspirar a Constituição 

de 1824 e, após 1836, com a ação de Bernardo Pereira de 

Vasconcelos, a obra de Jequitinhonha (A Liberdade nas 

Repúblicas, Rio, 1834), de Justiniano J. da Rocha (Ação, 

Reação e Transação, 1855) e de Pimenta Bueno (Direito 
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Público Brasileiro, 1857), bem como ação e obra do 

Visconde de Uruguai (Ensaio sobre o Direito Adminis-

trativo, 1862), fazem passar para as instituições e governo 

o ideário liberal moderado ou conservador, que só será 

desmontado com a República. 

A cultura brasileira encontra-se então com um 

problema teórico que lhe é peculiar: o liberalismo passa 

a ser um “fato”, um “dado” não só da lei, como também 

convicção da maioria da elite brasileira. Ora, o l ibera-

lismo político implicava uma concepção humanista da 

pessoa humana, como um ser livre fruído de uma 

dignidade valorativa. 

As doutrinas vigentes da filosofia do empirismo e 

do sensualismo conduziam a uma concepção deter -

minista da pessoa que punha em risco o axioma básico 

do sistema político imperial. Em cujo fortalecimento 

empenhava-se a elite brasileira, como seu programa 

coletivo, no início do Segundo Reinado, apavorada 

como estava com a anarquia hispano-americana e com o 

pesadelo dos anos da regência. Regressar à escolástica 

peninsular, na qual Suarez e Molina forneciam uma 

defesa da pessoa, era vedado pela vigência, mesmo entre 

os eclesiásticos, do empirismo e pela convicção da 

incompatibilidade entre escolástica e liberalismo, além 

de um total desconhecimento, devido à ação de Pombal 

da citada herança suareziana. 

Impunha-se como tema à consciência brasileira 

aprofundar a fundamentação do liberalismo; para isso 

adere entre 1840 e 1868 ao espiritualismo eclético de 

Maine de Biran e Victor Cousin. 
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Pois o ecletismo repudiava o empirismo do século 

XVIII e a tradição escolástica da época pelos mesmos 

motivos: comprometiam a liberdade da pessoa, assim 

como faziam reservas ao idealismo alemão por idêntica 

razão. E o empenho confessado da escola era o de 

justificar a monarquia constitucional (cf. Du Vrai, Du 

Beau et du Bien, de Cousin). 

Em função deste problema, a totalidade dos 

autores e correntes imperiais (ecletismo, krausismo, 

escolástica) aderem com entusiasmo à defesa do livre-

arbítrio. 

A partir de 1868, a cultura imperial começa a 

desagregar-se; crises políticas e um “bando de idéias 

novas” surgem apressando o seu fim e contestando a 

vigência coletiva da sociedade imperial: a defesa da 

liberdade no plano teórico e no plano prático. As novas 

idéias que surgem são contrárias a esta vigência; as 

principais são o positivismo comteano que se afirmará 

com a República e o evolucionismo monista da Escola 

do Recife. Nesta, seu fundador, Tobias Barreto, (cf. 

Variações Sociológicas, 1887) ainda defende a liber-

dade, não como fruto de uma intuição dentro do 

processo natural, mas como transcendental, num plano 

numenal, e empírica, pois a ciência com seu deter -

minismo a afasta do plano da experiência. Seus dis -

cípulos, como Fausto Cardoso (Concepção Monista do 

Universo, Rio,1894), já negam a liberdade.  

Ao lado do positivismo e da Escola do Recife, 

defensores de um naturalismo que insiste em subordinar 

o homem ao determinismo natural, surge a sua direita o 



 

 

247 

247 

ultramontanismo, o qual, apoiando-se no tradicio-

nalismo, defenderá com Frei Firmino de Centelhas 

(Curso de Filosofia Católico-Racional, 1864) a 

escravidão e combaterá a liberdade de consciência, 

dogma caro aos ecléticos. O mesmo fará Braz Florentino 

de Sousa no Recife (Do Poder Moderador, 1896 e em 

1866 no Dos Responsáveis nos Crimes de Liberdade de 

Exprimir Pensamentos, 1866) num plano mais político e 

jurídico. Cumpre notar que o líder do tomismo imperial 

José Soriano de Sousa é moderado, embora combata a 

liberdade religiosa (in A Religião e A Liberdade dos 

Cultos, Recife, 1867) e o liberalismo; sua crítica 

desenvolve-se através de sua vasta obra num plano mais 

ético e metafísico que político e é contrário à 

escravidão. Soriano teria ainda relevante atuação na 

questão epíscopo-maçônica de 72/76, a qual poria a nu 

as contradições da sociedade imperial: monarquia 

liberal, mas incluindo escravidão e religião do Estado, 

com conseqüentes limitações aos descrentes, falhas no 

sistema eleitoral que sucessivas reformas não 

eliminaram. Tudo isto conduz à República e à nova 

vigência coletiva. 

 

A Liberdade na República Velha (1889-1945) 

 

Embora as novas idéias surjam em torno de 1868, 

escolhe-se a data da mudança do regime para indicar a 

substituição da vigência coletiva. A qual passa a ser: “o 

homem é um ser determinado e a liberdade uma quimera 

metafísica”. 
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No plano filosófico, o positivismo comteano, 

formas de evolucionismo e monismo levam à negação 

do livre-arbítrio, junto com as novas teorias 

criminológicas de Lombroso e Ferri. A posição mais 

elaborada desta nova vigência aparece na obra brilhante 

de Pedro Lessa (O Determinismo Psíquico,  São Paulo, 

1905). No plano político o “castilhismo”, versão 

indígena da ditadura republicana de Comte, a política 

dos governadores e oligarquias levam como culminação 

lógica ao Estado Novo, consagrando a nova vigência no 

plano institucional. A insegurança e o repúdio às li -

berdades individuais, a violência coletiva traduzem bem 

a era republicana de revoluções e vitórias ininterruptas 

da situação de 1890 a 1930 inclusive. A nova vigência 

ilustra-se melhor quando comparada com os 40 últimos 

anos da monarquia, sem um único caso de prisão por 

motivos políticos e sua irrestrita liberdade de imprensa. 

O regresso é patente nas normas eleitorais republicanas. 

Paradoxalmente a lei maior de 1891 é liberal, embora vá 

ser “usada” autoritariamente. O paradoxo se explica por 

ser a Constituição da lavra da oposição à nova vigência, 

isto é, Rui Barbosa, herdeiro do liberalismo imperial ao 

lado de Gaspar Silveira Martins e Assis Brasil; e que, no 

período de 20, seria continuado por Júlio de Mesquita, 

e, mais tarde, encontraria em Sampaio Dória uma 

elaboração. 

As novas doutrinas políticas, das décadas de 20 e 

30, abandonam o liberalismo político por considerá-lo 

inseparável do liberalismo econômico, que parecia ter -

se esboroado na crise de 29. Essas doutrinas, como o 
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pensamento católico do grupo de A Ordem de Jackson 

de Figueiredo, abrem caminho ao integralismo e uma 

série de outras organizações direitistas pouco sucedidas. 

O marxismo, que se firma no Brasil a essa época , 

assume uma versão positivista e colabora com as demais 

doutrinas para a nova vigência.  

 O liberalismo reduzido à defensiva, acusado de 

conivência com o capitalismo, não soube aproveitar o 

ifluxo renovador de Keynes, que só se sentirá após 64, 

ficando reduzido a reivindicações mínimas e a poucos 

adeptos. Mas a consciência nacional reage à nova 

vivência não apenas pela sobrevivência de um velho 

ideal. A adesão ao anti-liberalismo faz-se com má 

consciência, perceptível pela defesa da liberdade de 

consciência no positivismo. No plano filosófico, a 

oposição à nova vigência representa-se ambiguamente 

pela neo-escolástica que, com artigos de L. Van Acker, 

Werner von and zur Mühlen, Leonel Franca e Nelson 

Romero e o livro de Almeida Morais Jr. (A Liberdade e 

o Cristianismo, 1935), defende o livre-arbítrio, mas 

comprometendo-se com soluções autoritárias no plano 

político, coerente aliás com uma visão autoritária do 

plano religioso. (L. Franca, A Psicologia da Fé). 

Percebe-se uma nítida crise pelas contradições internas 

da cultura brasileira no período. Inexiste a adesão a uma 

máxima unificadora de todas as perspectivas. A nova 

vigência estala ante oposições internas e externas em 

ambos os planos considerados.  

Um grupo de autores como Euclides da Cunha, 

Oliveira Vianna, Alberto Torres e todo o integralismo 
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insistem numa adequação ao real nacional e combate à 

importação de idéias e instituições políticas. Matizam 

sua oposição à liberdade formal, importada pelos 

liberais, pela defesa de “liberdades” locais concretas e 

selvagens: tema que ressurgirá ironicamente no ISEB e 

em grupos de direita (TFP e Hora Presente v.g.). 

 

 

A Liberdade no Segundo Pós-Guerra 

 

Face às intensas discussões do período anterior 

surgem as primeiras doutrinas elaboradas e completas 

sobre o tema. Há um evidente progresso da especulação 

nacional. A institucionalização do liberalismo político 

na Constituição de 1946 permite o aprofundamento e o 

progressivo afirmar-se de uma nova vigência coletiva 

superando a tese e a antítese anterior: A Liberdade é 

vista agora não como algo a ser negado ou afirmado, 

mas como valor a ser instaurado e compatível com 

múltiplos condicionamentos.  

A primeira doutrina a aparecer representa uma 

revolução no plano brasileiro, além do seu mérito 

intrínseco que a torna de valor internacional. Afirma, 

em nome da ciência, a liberdade, ao contrário do vigente 

no período anterior, e, baseando-se no neopositivismo, 

preocupa-se com a realização prática da liberdade mais 

do que sua discussão especulativa. É a proposta de 

Pontes de Miranda no seu monumental livro de 1945: 

Democracia, Liberdade e Igualdade.  

O neotomismo brasileiro evolui face ao estímulo 
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da conciliação, sugerida por Maritain (1933), entre 

livre-arbítrio e liberalismo político. É preciso fazer A 

Libertação do Liberalismo  (1949, Rio) como propôs 

João Camillo de Oliveira Torres, de seu enquistamento 

a situações históricas perecíveis e não essenciais como 

o anticlericalismo e o capital. Podadas essas arestas, o 

liberalismo é uma conquista da civilização e é cristão 

por assegurar a liberdade e o amor. A chave fornecida 

pelo livro de J. Camillo foi pouco ouvida; apenas 

alguns artigos e tardiamente, em 1971, vamos encontrar 

outra elaboração dentro das hostes neotomistas, o livro 

Democracia em Questão,  de Eduardo Prado de Men-

donça. As divergências internas dos grupos católicos 

causaram pouco progresso do tema da liberdade.  

A obra de Goffredo Telles: A Criação do Direito,  

de 1953, que retoma o problema da liberdade, o faz em 

termos de oposição aos deterministas, discussão típica 

da década de 20. Repete sem o saber a obra do Visconde 

Sabóia de Figueiredo: A Vida Psíquica do Homem,  Rio, 

1903, que retomara já no século XX a fina oposição do 

espiritualismo contra o materialismo determinista, tão 

bem posta por Gonçalves de Magalhães nos seus  dois 

últimos livros A Alma e o Cérebro, 1876 e Comentários 

e Pensamentos, de 1880. 

O problema agora não é o da existência da 

liberdade, mas de sua inserção na práxis, como comenta 

Miguel Reale. 

A doutrina sintética mais elaborada sobre a 

liberdade surge dentro do culturalismo com Miguel 

Reale (texto principal: Pluralismo e Liberdade, 1963), 
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com contribuições de Renato C. Czerna, Teófilo 

Cavalcanti e Nelson Saldanha. Em conexão, embora com 

outros fundamentos, Roque Spencer Maciel de Barros 

expõe o seu neoliberalismo no estupendo livro: Intro-

dução à Filosofia Liberal, São Paulo, 1971. 

Em ligação com o antigo integralismo, com o 

marxismo e a filosofia existencial encontra-se a teoria 

da liberdade de Álvaro Vieira Pinto exposta em 

Consciência e Realidade Nacional (no 2º v., Rio, 1961), 

que procura inserir a liberdade como liberdade da nação 

no processo de desenvolvimento. 

Recolhendo temas como a denúncia da abstração 

e a defesa da liberdade concreta contra o liberalismo 

surge a doutrina contra-revolucionária militante de José 

Pedro Galvão de Souza (Política e Teoria do Estado, 

São Paulo, 1957), Mesquita Pimentel, Plínio Correia de 

Oliveira (Revolução e Contra-Revolução), Gustavo 

Corção (Dois Amores – Duas Cidades, 1967) e Alfredo 

Lage (A Recusa do Ser – Falência do Pensamento 

Liberal, 1971). 

Noutro plano mais existencial encontramos o sutil 

pensamento de Vicente Ferreira da Silva, o filósofo da 

liberdade e sem dúvida o mais importante pensador 

brasileiro do que vai de século. (Obras Completas, IBF, 

São Paulo, 64/66.) Em Vicente a liberdade aparece 

numa dialética contínua da consciência às instituições e 

vice-versa. As instituições são mostradas na sua dupla 

função de condicionamento e possibilitantes da liber-

dade. E o homem é pensado como liberdade e ao mesmo 

tempo inserido na história do ser.  
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Vicente procura apontar possibilidades para a 

liberdade num mundo dominado pelo anti-humanismo 

além de fazer uma ontologia da liberdade que seria a 

conclusão destas metamorfoses da liberdade no pensa-

mento brasileiro. 
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POSFÁCIO 

 

                       Antonio Paim 

 

Ubiratan Macedo denominou a primeira edição 

desta obra de A Liberdade no Império – o pensamento 

sobre a liberdade no Império brasileiro  (São Paulo, 

Editora Convívio, 1977). Aparece agora nova versão, 

revista e ampliada pelo autor, com título mais adequado 

ao seu conteúdo: A idéia de liberdade no século XIX: o 

caso brasileiro. Com efeito, Ubiratan Macedo traça um 

amplo painel da discussão enfrentada pelo liberalismo 

na Europa, de que saiu vitorioso. Chamar a atenção para 

este aspecto pode ajudar a compreender o significado 

que corresponde à conquista da estabilidade política 

alcançada no Segundo Reinado, aspecto para o qual não 

se atentou nos vários estudos suscitados pelo livro. De 

modo que, nesta apresentação, pretendo informar o 

leitor do impacto que produziu a primeira edição, 

ensejando a realização de diversas pesquisas, do maior 

alcance – como espero demonstrar – ao mesmo tempo 

em que tratarei de sugerir como o pensamento do autor, 

ainda uma vez, pode fecundar a meditação brasileira. 

 

I. O caminho percorrido 

 

Com a publicação de A Liberdade no Império,  em 

1977, Ubiratan Macedo popularizou uma distinção 

básica, que iria irradiar uma nova luz sobre o pen-

samento brasileiro. Trata-se da demonstração de que o 
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conservadorismo liberal não pode ser confundido com o 

outro tipo de manifestação conservadora aparecido na-

quele período, a que chamou de tradicionalismo. Em-

bora sustentado pela hierarquia católica, não corres-

ponde a posicionamento oficial da Igreja e por vezes  

teve com esta uma relação conflituosa. Ao mesmo 

tempo, em caráter pioneiro, comprovou que o embate da 

vitoriosa Escola Eclética, a partir sobretudo do meado 

do século, dá-se com o tradicionalismo. Foi possível, 

então, a partir de critérios doutrinários rigorosamente 

fundamentados, situar cada um no seu lugar, na 

discussão do Poder Moderador – para dar um exemplo 

concreto – Paulino José Soares, Visconde de Uruguai 

(1807/1866), como figura representativa do conserva-

dorismo liberal; Braz Florentino (1825/1870), como 

manifestação do conservadorismo tradicionalista; e 

Zacarias de Gois e Vasconcelos (1815/1877), como 

expressivo do ponto de vista liberal.  

Abriu-se assim a senda para o estudo do 

tradicionalismo brasileiro. Tendo em vista que, na 

mesma fase, estudiosos portugueses chamaram a atenção 

para o tradicionalismo naquele país – notadamente os 

livros Tradicionalismo e contra-revolução (1973), de 

Luiz Manoel Reis Torgal, e O Pensamento Político em 

Portugal no Século XVIII: Antonio Ribeiro dos Santos  

(1983), de José Esteves Pereira – o próprio Ubiratan 

Macedo incumbir-se-ia de apontar as “diferenças 

notáveis entre o tradicionalismo português e o 

brasileiro” (revista Ciências Humanas, 1981). Graças 

aos estudos que indicarei, conseguimos fixar perfil 



 

 

256 

256 

relativamente acabado dessa vertente em nosso país.  

Tenho em vista as pesquisas levadas a cabo por 

Dinorah d‟Araujo Berbert de Castro, Tiago Adão lara, 

Cassiano Cordi e Anna Maria Moog Rodrigues, es-

tabelecendo a sua continuidade ao longo de quase um 

século, mas sobretudo procedendo a uma nítida dife-

renciação entre tradicionalismo filosófico, tradiciona-

lismo político e tradicionalismo religioso, bem como o 

livro de João Alfredo Montenegro intitulado O discurso 

autoritário de Cairu (1982). Nos três primeiros casos 

tiveram o propósito de permitir elaboração de teses de 

doutoramento, defendidas na Universidade Gama Filho, 

e no quarto, o preparo de uma coletânea acerca do 

posicionamento dos católicos em face da República (A 

Igreja na República,  Brasília, Ed. Universidade de 

Brasília/Câmara dos Deputados, 1981).  

O livro de João Alfredo Montenegro foi pu-

blicado pela Universidade Federal do Ceará. Tendo for-

mado seu espírito na Universidade pombalina, Cairu 

acalentara a ilusão de que o liberalismo econômico de 

Adam Smith, entendido como disciplina ético-nor-

mativa, poderia inspirar a ordenação da sociedade, 

assegurando o progresso com estabilidade. Na medida 

em que a situação brasileira se complica, Cairu re-

descobre o significado da religião. É a personalidade 

brasileira que se incumbe de divulgar a Encíclica Mirari 

Vos de Gregório XVI, no livro Manual de Política 

Ortodoxa (1832). Essa encíclica se considera como um 

dos eixos do ultramontanismo da Igreja no século 

passado, que se define como a condenação da sociedade 
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liberal em bloco, classifica de loucura a liberdade de 

consciência, vendo por toda parte erros pestilentos. O 

Manual de Política Ortodoxa  insere ainda excertos das 

Sagradas Escrituras e textos de vários autores contrários 

à Revolução Francesa e que exaltam a religião cristã. No 

mesmo ano de 1832, Cairu edita outra coletânea de 

idêntico estilo (Princípios da Arte de Reinar do Prín-

cipe Católico e Imperador Constitucional). Recorde-se 

que Silva Lisboa havia, anteriormente, traduzido e 

divulgado a obra de Edmond Burke. Deste modo, com o 

texto de João Alfredo Montenegro fixa-se um primeiro 

momento do tradicionalismo brasileiro. Contudo, não 

seria o seu verdadeiro artífice, como indicaremos a 

seguir. 

O tradicionalismo assumiu em Portugal, desde 

logo, feição eminentemente política. Seu propósito era 

contrapor-se ao sistema representativo, inicialmente 

pela simples defesa da monarquia absoluta e, só muito 

mais tarde, preocupando-se em libertar-se do auto-

ritarismo para encontrar formas democráticas de exer-

cício do poder, alternativas às instituições liberais.  

No Brasil, ao contrário, quis exercer oposição 

eminentemente filosófica ao ecletismo em ascensão. 

Essa diretriz seria estabelecida por D. Romualdo 

Antonio de Seixas (1787/1860). É possível que, sendo a 

principal personalidade da Igreja Católica no Brasil, 

tenha sabido aprender com as lições da guerra civil 

portuguesa. Ali, o próprio D. Pedro I – com quem tivera 

oportunidade de privar pessoalmente e sabia não se 

tratar de nenhum anticlerical desarvorado – iria acabar 
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encampando as proposições do liberalismo radical, 

autorizando o confisco da propriedade eclesiástica e 

outras medidas para neutralizar o seu poder. Essa 

espécie de liberalismo ganharia força justamente na me-

dida em que os absolutistas recusaram-se a fazer con-

cessões. No Brasil, D. Romualdo preferiu ajudar ao libe-

ralismo de índole moderada. Por isto vamos encontrá -lo 

entre os fundadores do Partido Conservador e os artí -

fices do movimento que passou à história com o nome 

de Regresso, graças ao qual se consolidaram as insti-

tuições do sistema representativo no Segundo Reinado.  

Pesquisadora infatigável, em sua tese de dou-

toramento – O tradicionalismo em D. Romualdo Antonio 

de Seixas. Rio de Janeiro, Universidade Gama Filho, 

1983 – Dinorah Berbert de Castro conseguiu fornecer-

nos um amplo painel da atividade intelectual e pastoral 

da eminente personalidade, de quem conhecíamos quase 

exclusivamente a atuação política. Aqui desejaríamos, 

entretanto, fixar-nos no aspecto filosófico da questão, 

que denominou com muita propriedade de tradicio-

nalismo gnoseológico. 

D. Romualdo formou seu espírito entre os 

Oratorianos, na linha predominante a partir das reformas 

pombalinas, que se convencionou denominar de 

empirismo mitigado. A autora da tese estuda dois textos 

comprobatórios dessa influência, elaborados quando 

seminarista. Entretanto, nem seguiu aos liberais radicais 

nem acompanhou as simpatias gerais que se inclinavam 

pelo ecletismo cousiniano, justamente a doutrina que 

lograria vencer aquela espécie de radicalismo, lançando 
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as bases teóricas requeridas pelo liberalismo de índole 

moderada, afinal vitorioso. 

D. Romualdo enxergava laivos panteístas no 

sistema de Cousin. Para contrapor-se a esse tendência, 

valeu-se dos pensadores tradicionalistas que em seu 

tempo tentavam uma renovação da filosofia cristã, 

atenta aos problemas próprios da época, mas disposta a 

empreender a defesa dos valores tradicionais. Apóia-se 

nesses autores e cita-os abundantemente. Ainda assim, 

parece a Dinorah Berbert de Castro que não os seguiu 

literalmente no menosprezo da razão e no enaltecimento 

unilateral da revelação, adotando posição moderada e 

conciliatória. Sem deixar de reconhecer a importância 

da fé revelada e sua prevalência, admite o valor da 

mente humana na descoberta das verdades fundamentais. 

Note-se que essa postura, que viria a ser corriqueira 

depois que a renovação escolástica adotou as teses de 

São Tomás, não deixava de ser inovadora nos meados do 

século, quando a Igreja Católica não se tinha lançado 

naquela direção. 

A pesquisa de Dinorah Berbert de Castro permitiu 

evidenciar que em relação ao tradicionalismo gno-

seológico, mormente levando em conta as condenações 

da Santa Sé, D. Romualdo Seixas estabeleceu uma linha 

geral que não predispunha à rígida ortodoxia. A partir 

dessa descoberta foi possível compreender a feição 

assumida pelo tradicionalismo filosófico em terras 

brasileiras. A questão nuclear consiste na admissão da 

revelação como fonte primordial do conhecimento. A 

unidade da corrente louvar-se-á deste princípio. O maior 
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ou menor menosprezo à razão deixa de ser o ponto de 

vista fundamental, emergindo grande variedade. Esta 

seria amplamente ilustrada por Tiago Adão Lara na tese 

intitulada O tradicionalismo católico em Pernambuco  – 

décadas de 50 e 60 do século XIX (Rio de Janeiro, 

Universidade Gama Filho, 1982). 

Tiago Adão Lara estudou a obra de Antônio 

Rangel de Torres Bandeira (1826/1872), que se in-

cumbiu de dar continuidade ao folhetim A Carreira, 

criado por Antonio Pedro de Figueiredo (1814/1859); de 

Pedro Autran da Matta Albuquerque (1805/1881), que, 

tendo polemizado com Antonio Pedro de Figueiredo nos 

anos cinqüenta, presenciara o aparecimento do surto de 

idéias novas na década de 50, travando com Tobias 

Barreto (1839/1889) uma polêmica tornada famosa: 

Aprígio Guimarães, professor da Faculdade de Direito 

que acabara deixando-se influenciar pelo entusiasmo da 

juventude e, sem renunciar ao catolicismo, adere ao 

liberalismo; José Antonio de Figueiredo (1823/1876), 

professor da Faculdade de Direito; Antonio Vicente do 

Nascimento Feitosa (1816/1868) e os irmãos Souza – 

Tarquínio Braulio de Souza Amaranto; Braz Florentino 

Henriques de Souza (1825/1870) e José Soriano de 

Souza (1833/1895) – cuja obra, dentre os enumerados, 

era a única que já havia sido em parte analisada. Braz 

Florentino tornou-se um dos grandes teóricos da questão 

do Poder Moderador, tendo por isto mesmo merecido 

diversos estudos, e Soriano de Souza viria a ser um dos 

precursores do neotomismo no país.  

A tese de Tiago Adão Lara tem o mérito adicional 
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de estabelecer uma grande continuidade na análise da 

evolução das idéias filosóficas em Pernambuco. Sendo 

autor de um estudo clássico sobre Antonio Pedro de 

Figueiredo – que contribuiu para lançar uma nova luz no 

entendimento do ecletismo, ao evidenciar a mudança de  

interesse do conhecimento para a moral, em sua fase 

áurea – debruça-se agora sobre o período que de 

imediato lhe seguiu, conduzindo sua pesquisa até o 

limiar da formação da Escola do Recife, este e os ciclos 

subseqüentes estudados com a abrangência requerida. 

No que diz respeito ao tema que nos ocupa – o 

espectro do tradicionalismo filosófico a partir dos 

parâmetros fixados por D. Romualdo Seixas – escreve o 

seguinte: 

“Aceitam, em geral, as teses filosóficas de cunho 

sócio-político, correntes no meio católico europeu e que 

se encaminhavam para uma fundamentação na esco-

lástica, sobretudo no tomismo. Explicitamente se re -

montam à grande tradição católica dos Padres e dos 

Doutores medievais, e citam também com freqüência e 

com satisfação, os pensadores tradicionalistas, so-

bretudo Ventura, Balmes, Donoso Cortés, De Bonald, 

De Maistre, Lamennais. Não discutem as teses que 

individualizam, no seio dos pensadores católicos, os 

tradicionalistas, e que mereceram censura, ou mesmo 

repúdio, da parte de Roma, como a tese da necessidade 

de uma revelação primitiva, natural ou sobrenatural, 

para a razão poder conhecer as verdades fundamentais 

da ordem intelectual, moral e religiosa.  

Torres Bandeira aceita esta revelação primitiva. 
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Não tematiza, porém, a questão. Não parece conhecer as 

censuras de Roma. Embora esteja a par de opiniões 

sobre erros de Ventura, não leva a sério estas opiniões. 

Está tão seguro da ortodoxia de Ventura que diz preferir 

errar com ele. 

José Soriano, nas duas obras de cunho filosófico-

técnico: Compêndio de Filosofia, 1867, e Lições de 

Filosofia Elementar Racional e Moral,  1871, propõe 

clara a solução tomista para o conhecimento das 

essências, portanto, para a fundamentação da ordem 

intelectual, moral e religiosa.  

Nascimento Feitoza. Há, neste autor, . .., um tipo 

de solução do problema da origem do conhecimento 

muito semelhante à solução dos tradicionalistas belgas. 

Une-se, aí, revelação divina com idéia inata.  

Outros autores. Neles não encontramos elementos 

suficientes para ajuizarmos de suas tendências. Mas 

todos eles aceitam que verdades fundamentais da ordem 

moral e religiosa foram reveladas sobrenaturalmente por 

Deus, dando origem a um direito divino positivo, no 

qual a sociedade cristã encontra um dos pilares de sua 

organização. A razão, portanto, independente do que ela 

possa de direito atingir, foi de fato auxiliada por Deus”. 

(Op. cit., pp. 214/216.) 

Tiago Adão Lara contribuiu também para iden-

tificar o sentido de uma vertente à qual não se tinha 

suficientemente atentado até então e que chamou de  

tradicionalismo religioso. Segundo entende, esse movi -

mento configura a retomada da consciência do ser e da 

missão do catolicismo, no processo de formação de 
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coesão nacional. Ao fazê-lo, esbarra com uma Igreja 

mantida numa situação de inferioridade institucional, 

tornada quase um simples departamento do Estado. Daí 

o empenho que logo se manifestará em libertá-la das 

peias do padroado e em prol da fixação de harmonia 

entre os dois poderes que dê à Igreja o lugar que lhe 

compete. A revisão das relações com o Estado se faz 

acompanhar de um esforço de elevação do nível cultural 

do elemento religioso, pela reestruturação dos semi-

nários e a organização da imprensa católica. Na opinião 

de Tiago Adão Lara, a retomada dessa consciência se 

expressa, pela primeira vez, através da intelectualidade 

católica leiga. 

O tradicionalismo religioso tem certamente uma 

história que ultrapassa os limites da investigação vol -

tada para as idéias filosóficas. Entretanto, parece visível 

que oscilou entre os dois pólos anteriores. Quando se dá 

a ascendência da componente teórica, isto é, desde que a 

filosofia se acha no centro das preocupações, os 

católicos enfatizam os aspectos culturais em sua atuação 

na sociedade. A partir do momento em que o tradi -

cionalismo assume feição eminentemente política, é 

neste diapasão exclusivo que se posicionam na vida 

social. Pelo menos esta é a conclusão a que se chega da 

pesquisa que acompanhou sua evolução virtualmente ao 

longo deste século. 

Em síntese, com a proclamação da República, a 

hierarquia católica adere francamente ao tradicionalismo 

político, buscando mesmo ter atuação diretamente 

partidária. Semelhantes propósitos não se traduzem em 
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resultados palpáveis. Somente com a obra de Jackson de 

Figueiredo (1891/1928) essa espécie de tradicionalismo 

encontraria uma formulação capaz de fazê-la bem-

sucedida no plano social. Graças a isto, a Igreja Católica 

emerge como expressiva força política, que os 

elementos guindados ao poder com a Revolução de 30 

são obrigados a levar em conta. Assim, a partir da 

década de 30, encontra-se de novo numa posição de 

grande relevo. Coube a Cassiano Cordi fixá-lo em sua 

tese de doutoramento intitulada O Tradicionalismo na 

República Velha.  

Outros aspectos da atuação de Jackson de 

Figueiredo foram levantados por Anna Maria Moog 

Rodrigues – na antologia que preparou para a Coleção 

Pensamento Político Republicano, a que deu o título A 

Igreja na República,  antes mencionada – e Antonio 

Paim, este no artigo “O processo de formação do 

tradicionalismo político no Brasil” (Ciências Humanas 

5 (18/19): 15-29, jul./dez., 1981). 

 O essencial consiste na conclusão que Jackson de 

Figueiredo inverteu radicalmente a orientação prece-

dente. A partir de sua atuação não mais se enfatiza a 

preocupação direta e imediata das reivindicações da 

Igreja Católica junto à República, perante à qual se 

sentia espoliada. Agora o que aparece em primeiro plano 

é a exaltação de determinados valores, com o propósito 

de fazer com que a sociedade venha a congregar-se em 

torno deles, com base na aglutinação do elemento 

conservador. 

Como se vê, os estudos mencionados abarcam a 
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trajetória de um dos movimentos mais arraigados na 

cultura luso-brasileira, datado de pelo menos dois 

séculos. Seu propósito é eminentemente compreensivo, 

havendo mesmo, dentre os autores, partidários da 

doutrina, como parece ser o caso Cassiano Cordi. 

Contudo, não há, em nenhum de tais estudos qualquer 

intenção apologética. O fato verdadeiro é que, existindo 

por tão largo período e dando tantas provas de 

vitalidade, certamente há de corresponder a uma 

dimensão radical de nossa cultura, do mesmo modo que 

o cientificismo e o liberalismo. O que mais lhes 

compraz é sem dúvida proclamar a morte um do outro. 

Mas o curso histórico acaba por revelar que a pretensão 

é ilusória. 

Do que precede verifica-se a fecundidade da 

distinção estabelecida por Ubiratan Macedo na primeira 

edição deste livro, há vinte anos, entre conservadorismo 

liberal e tradicionalismo. Em que pesem tais comen-

tários, a nova edição que ora entregamos ao público 

deve revelar outra de suas dimensões que, esperamos, 

suscitarão mais uma vez estudos originais e criativos.  

 

II. O Caminho a Percorrer 

 

Acredito que a feição assumida pela obra de 

Ubiratan Macedo – agora entregue ao público com o 

título de A idéia de liberdade no século XIX: o caso 

brasileiro – possa suscitar estudos e pesquisas que nos 

levem ao reconhecimento do significado da estabilidade 

política conquistada no Segundo Reinado. Escrevendo 
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na década de 50, o republicano francês Charles 

Ribeyrolles registra que no país “há anos não há nem 

processos políticos, nem prisioneiros de Estado, nem 

processos de imprensa, nem conspiração, nem bani-

mento” (Le Brésil Pittoresque.  Rio de Janeiro, 1859). E 

assim vivemos por quase meio século, situação que 

contrasta de modo flagrante com a República. 

Boanerges Ribeiro, no livro Protestantismo e cultura 

brasileira (1981) ressalta a exemplar tolerância re-

ligiosa garantida por autoridades policiais e judiciárias, 

no Império, apesar de haver uma religião oficial. Ao 

contrário do que ocorria em Portugal, conforme enfatiza 

o mesmo autor. 

É preciso ter presente as dificuldades do libe-

ralismo na Europa católica e patrimonialista, na mesma 

época. Basta recordar o que ocorreu na França, com a 

derrubada do governo liberal em 1848 e a proclamação 

da República, seguindo-se a reintrodução da monarquia 

e a grande instabilidade política que culminou com a 

derrota militar de 1870, a Comuna de Paris e a III 

República, por sua vez notoriamente instável. O 

panorama de tais dificuldades vem de ser sistematizado 

por Arno Mayer. (Dinâmica da Contra-Revolução na 

Europa, 1870-1956; trad. bras., Paz e Terra, 1971 e A 

força da tradição: persistência na Europa,  1848-1914, 

trad. bras., Cia das Letras, 1987). Tudo isto serve para 

realçar o significado da situação brasileira. Em que pese 

a tradição patrimonialista e a maioria católica, o regime 

conseguiu afeiçoar-se aos países protestantes, como 

Inglaterra e Estados Unidos. Trata-se de um feito que 
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nunca é demais exaltar, cumprindo enterras de vez o 

longo menosprezo que lhe tem devotado a estéril e 

infecunda historiografia positivista-marxista. 

Passo importante para encerrar o longo ciclo em 

que a idéia liberal foi entre nós inteiramente ofuscada, 

consiste em recuperarmos as figuras e os temas daquele 

período em que o liberalismo marca a sua primeira 

vitória. Essa nova fase de certa forma foi iniciada com o 

livro de João de Scantimburgo (História do liberalismo 

no Brasil, 1996). Esperemos que essa linha venha a ser 

aprofundada. 
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